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RESUMO 
 
O presente trabalho analisa o processo de interação entre o Estado e a sociedade 

civil vinculada ao Fórum Baiano de Economia Solidária (FBaES) no contexto da 

implementação da política estadual de fomento de economia solidária no estado da 

Bahia, no governo do Partido dos Trabalhadores. No estudo deste objeto, busca-se 

contribuir para a reflexão a partir das perspectivas analíticas tanto baseadas em uma 

abordagem relacional, quanto na concepção de assimetrias de acesso ao Estado, 

tendo como referência Nicos Poulantzas e Clauss Offe. A base empírica de análise 

contemplou os programas Vida Melhor e Bahia Solidária durante a gestão 

governamental, no período de 2007-2014, contemplando os interesses e as 

concepções tanto da sociedade civil quanto do Estado na implementação dessa 

política. A trajetória metodológica ocorreu em duas etapas: inicialmente, 

contemplando estudos teóricos e estudo documental e, no segundo momento, 

realizando o levantamento de dados primários com entrevistas junto aos sujeitos 

dessa pesquisa. Como resultado, podemos apontar a ampliação do acesso a 

recursos públicos por conta da permeabilidade estatal, contudo, ressaltamos que 

devido à posição não hegemônica desses grupos, os mesmos ocupam um espaço 

não prioritário nas ações estatais. O que se observa com isso é que a forma de 

acesso a estes recursos se dá com uma assimetria muito significativa. 

 

Palavras-chave: economia solidária, política pública, permeabilidade.  

 
 



ABSTRACT 
 
 
This research analyzes the process of interaction between the state and civil society 

linked to the Solidarity Economy Forum of Bahia (FBES) in the context of the 

implementation of the state policy of promoting solidarity economy in the state of Bahia 

under the Workers' Party government. In the study of this object, we seek to contribute 

to the reflection from the analytical perspectives based both on a relational approach 

and on the conception of asymmetries of access to the State, with reference to Nicos 

Poulantzas and Clauss Offe.. The empirical basis of analysis included the Vida Melhor 

and Bahia Solidária programs during government management in the period 2007-

2014, contemplating the interests and conceptions of both civil society and the state in 

the implementation of this policy. The methodological trajectory occurred in two stages: 

initially, contemplating theoretical studies and documentary study and, in the second 

moment, performing the survey of primary data with interviews with the subjects of this 

research. As a result, we can point to the expansion of access to public resources due 

to state permeability, however, we emphasize that due to the non-hegemonic position of 

these groups, they occupy a non-priority space in state actions. What is observed with 

this is that the form of access to these resources occurs with a very significant 

asymmetry. 

 

Keywords: solidarity economy, public policy, permeability. 
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1. INTRODUÇÃO 
 

 A temática da economia solidária passou a fazer parte do nosso foco de 

interesse a partir das experiências teórico-práticas que tivemos no grupo de 

extensão universitária denominado Maricultura Familiar Solidária, no Baixo Sul 

baiano (MARSOL). As vivências enquanto grupo de extensão permitiram o 

estabelecimento de contatos mais próximos com alguns grupos de pequenas 

comunidades de pescadores que nos puseram em contato com uma nova realidade 

de autogestão no trabalho. Assim, as reflexões que desenvolvemos nesta 

dissertação inclui uma compreensão de que, mesmo tendo uma inserção social 

distinta da maioria dos integrantes dos empreendimentos de economia solidária, nos 

colocamos como alguém que acredita nas experimentações de autogestão dentro do 

capitalismo, como capazes de criar horizontes possíveis de práticas do mundo do 

trabalho. No entanto, não nos furtamos a compreender que essas formas ―solidárias‖ 

de trabalho também são ambivalentes, já que podem servir tanto como um 

mecanismo de precarização do trabalho quanto podem ser apropriadas como forma 

emancipadora da relação de trabalho. Ou seja, os debates, contradições e lutas 

desses trabalhadores foram motivos de inquietações impulsionadoras para 

elaboração desta dissertação. Nesse sentido, tomamos como objeto de estudo uma 

das facetas da economia solidária no estado da Bahia, a que diz respeito a política 

pública para esse setor. 

 Portanto, a presente dissertação tem como objetivo central analisar o 

processo de interação entre o Estado e setores da sociedade civil vinculados ao 

Fórum Baiano de Economia Solidária – FBaES, na implementação da política 

estadual de fomento de economia solidária no estado da Bahia por meio dos 

programas Vida Melhor e Bahia Solidária, no governo do Partido dos Trabalhadores, 

desenvolvidos no período de 2007-2014.  

 Para tanto, os objetivos específicos são: a) caracterizar o Fórum Baiano de 

Economia Solidária, suas demandas e proposições; b) identificar os programas, 

projetos e proposições do estado da Bahia para a economia solidária; c) analisar as 

concepções da sociedade civil vinculadas ao Fórum Baiano de Economia Solidária e 

do Estado envolvidas na implementação da política; d) analisar os interesses tanto 

da sociedade civil vinculada ao Fórum Baiano de Economia Solidária quanto do 
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Estado na implementação da política e e) analisar algumas práticas da 

implementação da política nos programas Vida Melhor e Bahia Solidária e a 

confecção do marco legal. 

O conceito de economia solidária, que no Brasil surge no contexto de retração 

do trabalho assalariado formal, em meados da década de 1990, diz respeito a 

práticas de atividades econômicas associadas e cooperativas. Diferem do trabalho 

cooperativista tradicional e ganham o adjetivo de solidários, pois assimilam 

princípios de cooperação, solidariedade e autogestão nas práticas laborais, nos 

empreendimentos de economia solidária. Muitos destes grupos surgem e/ou são 

fomentados por organizações da igreja católica, sindicatos, organizações não 

governamentais e grupos de extensão universitária, como as incubadoras 

universitárias. 

As iniciativas de economia solidária que inicialmente ocorrem espaçadamente 

passam a ser fomentadas pelo Estado e ganham destaque a partir das primeiras 

experiências nas cidades de Porto Alegre (1996-1999), Recife (2000-2004) e São 

Paulo (2000-2004). Presentes no governo federal desde o ano de 2003, com a 

criação da Secretaria Nacional de Economia Solidária (SENAES), as políticas de 

economia solidária se difundiram por grande parte dos estados do país, inclusive 

com a criação de marcos legais em alguns deles.  

 As articulações da economia solidária enquanto sociedade civil organizada 

aconteceram anteriormente às primeiras políticas direcionadas a essa temática. O 

sujeito social que aparece em boa parte da literatura como um grande articulador 

dessa sociedade civil organizada é o Fórum Brasileiro de Economia Solidária 

(FBES), criado em junho de 2003, quase simultaneamente à criação da SENAES e 

com origem no Grupo de Trabalho Brasileiro de Economia Solidária (GT Nacional), 

criado no I Fórum Social Mundial, em 2001.  

Fizeram parte desse grupo de trabalho doze instituições da sociedade civil 

organizada1 e alguns gestores públicos. O surgimento do referido grupo, segundo 

Santos (2011), é fruto inicial de uma iniciativa do governo Olívio Dutra, no estado do 

                                                 
1 Instituições como a Rede Brasileira de Socioeconomia Solidária (RBSES); Instituto Políticas 
Alternativas para o Cone Sul (PACS); Federação de Órgãos para a Assistência Social e Educacional 
(FASE); Associação Nacional dos Trabalhadores de Empresas em Autogestão (ANTEAG); Instituto 
Brasileiro de Análises Socioeconômicas (IBASE); Cáritas Brasileira; Movimento dos Trabalhadores 
Sem Terra (MST/CONCRAB); Rede Universitária de Incubadoras Tecnológicas de Cooperativas 
Populares (Rede ITCPs); Agência de Desenvolvimento Solidário (ADS/CUT); UNITRABALHO e 
Associação Brasileira de Instituições de Micro-Crédito (ABICRED) (FBES, 2006).  
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Rio Grande do Sul, onde ocorreu a participação de algumas organizações nacionais 

na elaboração, execução e avaliação de seu Programa de Economia Popular 

Solidária, o que possibilitou organizar no I Fórum Social Mundial (FSM) alguns 

eventos com outras organizações nacionais e internacionais de economia solidária, 

o que levou, no ano seguinte, à constituição do GT Nacional. Mesmo que o FSM 

seja um evento significativo, a constituição do GT Nacional só foi possível graças ao 

acúmulo técnico e político de grandes redes da sociedade civil relacionadas à 

economia solidária, tais como a Cáritas, a ANTEAG etc. Nesse sentido, nota-se a 

presença do poder público, inclusive na articulação da sociedade civil organizada, 

mesmo que para atender à demanda da sociedade civil. 

 A explicação da motivação e do significado da economia solidária no Estado 

brasileiro suscita uma série de discussões. De um lado, algumas vertentes 

consideram as políticas de economia solidária como provedoras de potencialidades 

para o fomento do desenvolvimento qualificado como local e transversal, na medida 

em que desloca o foco do desenvolvimento econômico, ―emancipatório‖ do trabalho 

assalariado e das políticas ―assistenciais‖. Por outro lado, os debates colocam as 

políticas de economia solidária inseridas em um contexto de ―apaziguamento‖ das 

pautas dos movimentos sociais e da reestruturação produtiva, sendo que o Estado 

passa a fomentar o autoemprego para trabalhadores não assalariados.  

 Os debates também se dedicam à análise da relação de novas confluências 

entre o Estado e a sociedade civil. A novidade estaria em uma forma de interação 

não radicalmente conflitiva, com convergências entre a sociedade civil organizada e 

o poder público, uma vez que alguns dos membros de organizações da sociedade 

civil se incorporaram como gestores públicos. Essa forma de interação da sociedade 

civil ligada à economia solidária parece acompanhar o movimento de parte da 

literatura, principalmente da ciência política, que questiona pressupostos de 

externalidade da sociedade civil em relação ao Estado, tendo no confronto a única 

forma de relação possível (ABERS; SERAFIM; TATAGIBA, 2014).  

 Estas autoras defendem, então, em linhas gerais, que houve uma ampliação 

dos repertórios possíveis na compreensão da interação Estado e sociedade civil 

pós-constituição de 1988, principalmente por dois motivos: o primeiro é a criação de 

instâncias participativas institucionais, como os Conselhos Gestores de políticas 

públicas, o orçamento participativo, as conferências nacionais etc., de que 

participam tanto membros do Estado como da sociedade civil; e o segundo é o 
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aumento da permeabilidade estatal à incorporação de pessoas que antes integravam 

setores populares da sociedade civil, ou seja, um número significativo de pessoas 

que cruzaram as fronteiras entre o Estado e a sociedade civil, principalmente 

durante os governos petistas, no nível federal. 

 A partir da crítica à externalidade e à unicidade da confrontação como forma 

de relação entre o Estado e a sociedade civil, alguns estudiosos no Brasil passaram 

a compor um quadro de análise identificado como ―abordagem relacional‖, defendido 

por Silva (2007, 2017). Nessa perspectiva, a ênfase da reflexão está na relação e 

sua dinâmica, menos focada nos sujeitos coletivos e mais nas suas características 

isoladas. Esse tipo de abordagem funda-se no pensamento de uma ―sociologia 

relacional‖, fundamentada em autores como Norbert Elias, Pierre Bourdieu e Mustafa 

Emirbayer. Desse modo, o Estado é posto como heterogêneo e composto de 

instâncias públicas permeáveis.  

 Tal abordagem relacional, no entanto, dedica menos atenção, segundo 

Trindade e Bugiato (2017), às assimetrias de acesso ao Estado. É justamente na 

contribuição para o debate posto entre uma abordagem relacional de pesquisa e as 

assimetrias ao acesso do Estado que essa dissertação se situa.  

 Nesse sentido, destaca-se que a natureza relacional está balizada pelas 

características do próprio Estado e de seus mecanismos de seletividade. Assim, 

levamos em consideração que, por mais que os repertórios de interação tenham se 

ampliado e o Estado tenha se tornado mais permeável a demandas e à presença de 

membros da sociedade civil, a estrutura estatal impõe limites, com formas próprias 

de incorporação das demandas populares, que constrangem o potencial 

transformador dessas interações. Com base nesses pressupostos, detivemo-nos 

nas concepções teóricas de Estado propostas por autores como Gramsci, Polantzas 

e Offe.  

 Neste trabalho, busca-se, portanto, analisar a relação entre Estado e 

sociedade civil na implementação da política em dois programas de governo do 

estado da Bahia e a criação do marco legal no Estado. O primeiro é o programa 

Bahia Solidária: mais emprego e renda, que iniciou suas ações a partir de 2007, com 

o objetivo de gerar trabalho e renda através do associativismo e cooperativismo 

solidário e promover o desenvolvimento local e territorial. O segundo programa, que 

teve início a partir de 2011, integra todas as ações de inclusão sócio-produtiva em 

um único, denominado Vida Melhor. Este programa, segundo Vasconcelos et al 
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(2015), foi construído para aglutinar em um único programa as ações de todas as 

secretarias que atuavam com o Fundo de Erradicação da Pobreza (FUNCEP), 

coordenado pela Casa Civil do estado da Bahia. 

 A escolha por analisar o presente tema no estado da Bahia justifica-se por 

suas peculiaridades na relação da sociedade civil com o governo estadual e pela 

aprovação do marco legal através da Lei estadual nº 12.368, de dezembro de 2011. 

É no estado baiano, marcado historicamente pela presença de oligarquias 

intrarregionais, identificada por estudiosos como Dantas Neto (2003), modernização 

social atrasada e governada durante longos tempos pelo grupo carlista2, onde a 

sociedade civil organizada ligada à economia solidária começa a se articular, no ano 

de 2003, através do Fórum Baiano de Economia Solidária. As gestões 

governamentais comandadas pelo grupo carlista caracterizaram-se por dificuldades 

em incorporar instâncias participativas no processo de gestão pública (DANTAS 

NETO, 2003). No entanto, ainda com o referido grupo no governo do estado, 

algumas cidades de oposição passaram a incorporar em sua agenda, de forma mais 

efetiva, instâncias participativas, como é o caso do Orçamento Participativo em 

Vitória da Conquista ou da organização do congresso popular em Pintadas, 

conforme estudo de Milani (2006). Mesmo que existam controvérsias sobre a 

implementação das instâncias participativas na escala municipal, nos parece que 

elas reverberam concepções de política e de gestão distintas das que, até então, 

predominavam na esfera estadual.  

 O contexto de implementação de outro projeto político em 2007 no governo 

liderado pelo Partido dos Trabalhadores parece colocar novas questões e novos 

repertórios de interação (ABERS et al, 2014) entre o Estado e a sociedade civil ainda 

pouco estudados no contexto baiano. O novo contexto gerou grande expectativa da 

sociedade civil com relação às transformações sociais de maneira análoga ao que 

aconteceu no governo Federal em 2003. Com essas aspirações, a política de 

fomento à economia solidária, que se orienta como uma estratégia de geração de 

emprego e renda e combate às desigualdades e exclusão social, foi implementada a 

partir de 2007, no contexto do governo liderado pelo Partido dos Trabalhadores, na 

Bahia.  

                                                 
2 Dantas Neto (2003) é um dos autores que denominam carlismo o grupo político liderado pelo 
político Antônio Carlos Magalhães. 
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 O pressuposto central assumido neste trabalho é de que o processo de 

interação entre Estado e a sociedade civil vinculada ao Fórum Baiano de Economia 

Solidária se caracterizou pela permeabilidade estatal tanto às demandas quantos 

aos sujeitos sociais promotores da economia solidária no estado da Bahia, o que 

possibilitou o acesso a recursos públicos que, anteriormente, estavam fora do 

alcance dos empreendimentos de economia solidária. No entanto, a forma de 

acesso a estes recursos revela uma assimetria significativa, o que coloca grupos de 

economia solidária, qualificados como não hegemônicos, na condição de 

subordinados na relação com o Estado. 

 A novidade presente na construção de políticas públicas que dialogam com a 

sociedade civil produziu o interesse de uma diversidade de estudos, porém houve 

pouca atenção sobre a relação entre o Estado e a sociedade civil na economia 

solidária, sobre as ―regras do jogo‖ postas pelo Estado. Nesse sentido, o estudo aqui 

realizado visa a deslocar um pouco mais o foco analítico para compreender essa 

relação a partir das dimensões que envolvem concepções, interesses e práticas, 

buscando avaliar os aspectos de consenso, dissenso e as formas de mediação. 

Desse modo, esta dissertação se justifica por apresentar uma possibilidade de 

reflexão sobre as estratégias da sociedade civil na incorporação de suas demandas 

que vão além dos espaços institucionalizados das conferências e conselhos 

gestores.  

 Para atender ao objetivo de analisar a interação entre o Estado e a sociedade 

civil vinculada ao Fórum Baiano de Economia Solidária (FBaES) no processo de 

implementação da política estadual de fomento de economia solidária no estado da 

Bahia nas gestões governamentais de 2007-2010 e 2011-2015, realizamos 

entrevistas com representantes do Estado e da sociedade civil e análise de 

documentos. 

 Na sequência, apresentamos o segundo capítulo deste trabalho, intitulado 

―Economia Solidária‖, em que fazemos um debate sobre os principais conceitos de 

economia solidária, seu contexto histórico, assim como as configurações e 

significados que vêm assumindo, particularmente no Brasil. O terceiro capítulo 

reflete sobre as ―fronteiras da relação da sociedade civil organizada no âmbito do 

Estado brasileiro‖, com enfoque na construção democrática pós-constituição de 1988 

e os seus reportórios de interação. Tal reflexão é desenvolvida através do debate 

sobre a emergência de uma abordagem relacional que tenciona as fronteiras entre 
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Estado e sociedade civil. Para contribuir com esta abordagem, trazemos também 

algumas teorias do Estado de autores como Clauss Offe e Nicos Poulantzas, a fim 

de pensarmos essas fronteiras. 

 No quarto capítulo, tratamos dos fundamentos teóricos e da trajetória 

metodológica desta dissertação. Posteriormente, no quinto capítulo, a partir dos 

debates entre uma agenda relacional de pesquisa e as condições de desigualdade 

de acesso ao Estado, discutimos sobre ―a permeabilidade e assimetria de acesso na 

implementação da política de economia solidária da Bahia.‖ Nesse sentido, 

buscamos traduzir o contexto de inserção da referida política pública, 

sistematizamos os achados sobre os sujeitos sociais vinculados ao Fórum Baiano de 

Economia Solidária envolvidos na implementação da política e traçarmos os pontos 

de convergência e divergência entre a Superintendência de Economia Solidária e o 

Fórum Baiano nas dimensões da concepção, dos interesses e das práticas. Por fim, 

desenvolvemos algumas considerações finais. 
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2. ECONOMIA SOLIDÁRIA 
 

 Neste primeiro capítulo, buscamos apresentar o objeto empírico desta 

dissertação: a economia solidária. O objetivo é situar o/a leitor/a nos principais 

debates ao redor da temática da economia solidária. Nesse sentido, realizamos um 

breve resgate histórico, buscando compreender as origens da temática no Brasil e a 

formação de sua nomenclatura. Posteriormente, buscamos apreender as principais 

configurações e contornos em que a temática vem sendo posta, seguido de outra 

sessão na qual apresentamos um panorama sobre os estudos de economia solidária 

no Brasil. Por fim, debatemos como esta temática passou a se relacionar com o 

Estado e a se difundir a partir da Secretaria Nacional de Economia Solidária. 

2.1. Sobre a origem da economia solidária 

 
 O termo economia solidária diz respeito às práticas de atividades econômicas 

associadas ou cooperativas e suprafamiliares. Apresenta uma diversidade de 

formas, como as cooperativas, as associações, grupos informais, fábricas 

recuperadas por trabalhadores, organizações de finanças solidárias, redes etc. Por 

se tratar de uma forma de organização do trabalho coletiva e autogestionária, essas 

práticas se distinguem do trabalho assalariado formal e se incluem no debate 

acadêmico sobre formas ―alternativas‖ de ocupação laboral.  

 As práticas associativistas, no entanto, estão contidas em um espectro maior 

de conceitos. Relacionam-se aos conceitos de economia social, economia popular, 

economia dos setores populares, economia popular e solidária, economia social e 

solidária, socioeconomia solidária e economia solidária. Esses conceitos têm 

origens, características e propostas divergentes, mesmo que todos incluam o 

trabalho associado como forma de organização do trabalho. Nesse sentido, 

pretendemos evidenciar neste capítulo os contornos e problemáticas próprios da 

economia solidária, diferenciando-os dos demais conceitos.  

 O que é delimitado como economia solidária, segundo Lechat (2004), existe 

antes que os estudiosos se detivessem a sistematizar o conhecimento sobre a 

mesma. Para essa autora, as práticas que se incluem nesta delimitação são 

culturalmente valorizadas e reconhecidas por um conjunto de sujeitos que vão desde 

intelectuais sensibilizados até um conjunto de pessoas de diferentes meios e 

culturas sociais. Chama a atenção para o fato de que a construção desse conceito, 
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no entanto, referencia-se principalmente em um conjunto de entidades de fomento e 

apoio aos empreendimentos de economia solidária. Logo, a autora argumenta que 

há uma tessitura de redes de relações entre essas organizações e os principais 

intelectuais da temática em um processo de retroalimentação. 

 O associativismo das práticas de economia solidária esteve presente, como 

indicado por Lechat (2004), em países da América Latina, da Europa e do Canadá, 

desde os anos 1980. Elas não têm o mesmo significado nos diferentes países, 

embora se aproximem em alguns pontos, segundo a autora. As formulações 

explicativas das práticas de economia solidária compõem vertente, que não são 

isoladas, uma vez que há um trânsito entre alguns estudiosos e citações. Alguns 

estudiosos latino-americanos fizeram seus estudos na Europa, assim como outros 

estudiosos europeus trabalharam em projetos de desenvolvimento na América 

Latina (LECHAT, 2004). 

 Em uma vertente latino-americana, o termo utilizado inicialmente é economía 

de la solidaridad, cunhado pelo sociólogo chileno Luiz Razeto, em 1984. Este 

estudioso latino-americano tem uma trajetória de envolvimento com organizações 

econômicas populares e com as pastorais sociais da igreja católica. Nesse sentido, 

mesmo que a construção de uma ―economia de solidariedade‖ esteja envolvida na 

noção de solidariedade cristã, desenvolvida no Concílio Vaticano II, coube a Razeto 

cunhar e aprofundar a expressão economia de solidariedade (LECHAT, 2004, p. 28).  

 Lechat (2004) defende que o conceito de economia solidária é encontrado em 

uma diversidade de países da América Latina, como Chile, Bolívia, México, 

Colômbia e Nicarágua, sendo as versões latinas conhecidas no Brasil antes das 

europeias. Em sua pesquisa em bibliotecas, livros, revistas e artigos brasileiros, a 

referida autora encontrou textos que fazem menção a uma experiência mexicana de 

economia solidária em 1992. Refere-se também à relação entre as cooperativas 

agrícolas brasileiras com a Confederação Latino-Americana de Cooperativas e 

Mutuais de Trabalhadores, com sede em Bogotá, na Colômbia. Ainda em seus 

estudos, esta autora encontrou, já em 1993, a categoria economia solidária como 

título de um projeto de uma cooperativa agropecuária no Rio Grande do Sul.  

 Na França, a expressão économie solidaire, descrita por Jean-Louis Laville, 

em 1992, no livro Les services de proximité en Europe, ganhou força como objeto de 

estudo e como conceito de práticas autogestionárias. A abordagem descrita por 

Laville (1992) é defendida no Brasil por uma quantidade significativa de estudiosos, 
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entre eles, França Filho (2001). A construção da expressão, nesse contexto europeu, 

está associada ao enfraquecimento do padrão de intervenção social estatal dito 

Estado-Providência3 e à ascensão de um associacionismo renovado que propõe um 

modo de construção coletiva de bens e serviços antes situados na esfera doméstica, 

os chamados serviços de proximidade. Segundo França Filho (2001, p. 250), essas 

iniciativas se reúnem ―[…] preocupadas em articular criação de emprego e reforço da 

coesão social, ou geração de atividades econômicas (…) ou, simplesmente, geração 

de atividades econômicas, com finalidades sociais‖. A interpretação é a de que essas 

práticas sejam capazes de unificar os campos econômico, político e social. Tal 

associativismo renovado é composto por ações coletivas envolvendo usuários e 

prestadores que interagem na instância local, a fim de estabelecer um espaço de 

mediação para delimitar as características de um serviço.  

 O que garante a atribuição de renovado no sentido político para o 

associacionismo, segundo Laville (2001), é a politização da vida cotidiana, em que 

também estão inclusos a produção de bens e serviços e seu subsídio para o elo 

social. Com isso, o autor refuta tanto a ideia de que o campo econômico seja 

concebido unicamente como mercado quanto a de que a proteção social seja 

emanada exclusivamente do Estado. Nesse sentido, o autor constrói uma 

interpretação pluralista para as iniciativas associativistas. Sendo assim, a construção 

de um associativismo renovado segue uma crítica aos modos de intervenção, seja 

do mercado, seja do Estado, e propõe uma regulação da sociedade fundada na 

reaproximação dos vínculos sociais a partir de ―serviços de proximidade‖, em que 

estejam presentes relações mercantis e não mercantis.  

 Laville (2001) desenvolve seu argumento da renovação associacionista 

discutindo os padrões de intervenção na construção de serviços sociais. Para tanto, 

este autor faz um resgaste histórico das dinâmicas associativistas no decorrer do 

século XX. Elas passam a ser reconhecidas pelo poder público e a ser 

compartimentadas em quadros jurídicos específicos, como cooperativas, 

associações e organizações mutualistas. Tal separação é criticada, uma vez que 

limita as organizações na sua relação com a atividade econômica, distanciando-se 

do que o associacionismo originário queria reunir.  

                                                 
3 Alguns autores denominam o Estado-Providência como Estado Intervencionista ou Estado de Bem-
Estar Social ou Welfare State.  
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 Segundo Laville (2001), cada um dos estatutos jurídicos associativistas fica 

submetido a um conjunto de regras que define suas possibilidades e seus limites e 

instaura e reforça a separação entre economia de mercado e Estado social. Nesse 

sentido, o autor argumenta que os impulsos associativistas que ora teriam 

construído uma reação da sociedade frente aos desmandos do mercado cedem 

lugar à intervenção do Estado. É nesse contexto europeu, para autores como Lima e 

Souza (2014), que emerge a noção de economia social, em regiões como a França 

e a Espanha principalmente, onde algumas formas associativistas, em especial as 

cooperativas, passam a ser inseridas no mercado como estratégia de redução do 

desemprego.  

 França Filho (2002) chama a atenção para o fato de que, embora tenham 

gêneses semelhantes a economia social e a economia solidária, constituem-se 

fenômenos distintos. Embora esse passado seja comum, a economia solidária, na 

concepção de autores como Laville (2001) e França Filho (2002), é uma 

reatualização do ideário associativista que a economia social perdeu. Dessa forma, a 

experiência da Europa carrega particularidades e difere do fenômeno da economia 

solidária no Brasil. 

 A procura pela origem do termo economia solidária no Brasil orienta a reflexão 

de autores como Lechat (2004). Ao construir sua versão, a partir principalmente da 

leitura de autores como Paul Singer, Marcos Arruda e Luiz Gaiger, a autora chama a 

atenção para a ponderação em relação a situar historicamente os fenômenos 

sociais, mediante seu registro:  

Assim também são os fenômenos sociais; não se pode falar do 
surgimento de uma nova realidade com início datado e registrado, 
pois os processos são demorados, e o que chamamos de ―novo‖ 
recobra, em geral, fenômenos antigos reinterpretados, modificados 
pelas novas condições sócio-históricas e que, em determinado 
momento, começam a tornar-se significativas para um grande 
número de pessoas […] (LECHAT, 2004, p. 29). 

 
No Brasil, o conceito de economia solidária teve maior destaque inicialmente4, ao 

ser empregado por Paul Singer, em texto de 1996. Cabe salientar que este texto foi 

publicado na revista Teoria e Debate, da Fundação Perseu Abramo, que foi instituída 

                                                 
4 Mesmo que o termo economia solidária tenha sido caracterizado só em 1996, há uma série de 
práticas já acontecendo no Brasil que passam a se incluir nesses conceitos e a reivindicar seu início. 
Nesse sentido, Lechat (2004) argumenta: ―[…] dependendo de quem conta a história, a economia 
solidária tem inícios variados. Assim, para os sindicalistas da CUT, a economia solidária teve início 
com a inciativa de autogestão de suas empresas pelos trabalhadores da Makerley no município de 
Franca, em São Paulo, em dezembro de LECHAT, 2004, 1991‖ (p. 29). 
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pelo Partido dos Trabalhadores como uma organização extrapartidária de reflexão 

política e ideológica. Nesse texto, o autor discute soluções para as transformações 

do mercado de trabalho da década de 1990, quando o desemprego despontou em 

uma conjuntura em que a globalização ditava uma retração dos postos de trabalho 

assalariados formais.  

As soluções para o enfrentamento do desemprego brasileiro, sugeridas nas 

políticas governamentais da época, como o treinamento profissional e o 

financiamento de pequenos empreendimentos individuais são alvo de críticas para 

Singer (1996). A primeira solução, relacionada ao treinamento, é criticada por ser 

interessante, sobretudo para o trabalhador individualmente, já que, de forma 

coletiva, a melhora da qualificação não induz à ampliação da demanda por força de 

trabalho. Já a segunda forma de enfrentamento é criticada pelo isolamento dos 

pequenos empreendimentos individuais. Com isso, o autor sugere uma solução não 

capitalista para o programa de governo dos candidatos petistas nas eleições 

municipais: a economia solidária seria um meio através do qual as pequenas 

unidades de produção seriam organizadas em função não de um capital 

centralizador, e sim a partir das capacidades produtivas oriundas delas mesmas, 

entendido como condição que eliminaria o isolamento dos pequenos produtores. 

Na proposta de Singer (1996, p. 2) para o desemprego, define-se que ―uma 

maneira de criar o novo setor de reinserção produtiva é fundar uma cooperativa de 

produção e de consumo, à qual se associarão a massa dos sem-trabalho e dos que 

sobrevivem precariamente com trabalho incerto‖. A inserção dos sem-trabalho, não 

pela via de acesso ocasional, mas pela via da organização coletiva, configura então 

a proposta da economia solidária. Nesse sentido, a centralidade da proposição está 

no trabalho associado e cooperado que, para ser exitoso, deve levar em conta 

algumas considerações. Entre elas, propõe o uso de uma moeda própria para dar 

proteção do mercado aos pequenos empreendimentos, bem como sugere a 

amplificação e a diversificação desse novo setor, a fim de se estimular a melhoria da 

qualidade, a baixa dos custos dos produtos e a busca de patrocínio pelas 

cooperativas com o poder público, sindicatos de trabalhadores, entidades 

empresariais progressistas e dos movimentos sociais.  

 O poder público, para Singer, é colocado como um dos entes responsáveis 

pelo apoio às cooperativas. Propõe, então: 
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As próximas eleições municipais serão disputadas num momento em que o 
problema do desemprego se toma a principal preocupação do brasileiro. Os 
candidatos do Partido dos Trabalhadores e de outras agremiações de 
esquerda não deveriam se limitar a denunciar a política econômica do 
governo federal, que sem dúvida contribui para o agravamento do 
desemprego. Este tem por causa a lógica da competição capitalista, 
potenciada pela globalização, mas terá de ser enfrentado não apenas por 
políticas econômicas, mas por inovações institucionais mais audaciosas, que 
mobilizem os próprios desempregados e lhes permitam tomar iniciativas que 
os reintegrem à economia. Essa proposta deveria integrar o programa dos 
candidatos petistas, inclusive porque ela é a resposta certa aos que 
defendem o Plano Real e sustentam que o desemprego agravado é o preço a 
ser pago pelo povo pela estabilização dos preços (SINGER, 1996, p. 3).  

 

 Outros autores como Kraychete (2000) analisam também que a forma de 

ocupação pela economia solidária no Brasil acompanha, então, as transformações 

do mercado de trabalho, principalmente a partir da década de 1990. Inserem-se 

dentro dessas transformações a diminuição do trabalho assalariado formal e 

intensificação de atividades de reprodução da vida de trabalho realizado de forma 

individual, familiar ou associativa. Essas atividades de trabalho crescentes, para o 

autor, possuem uma racionalidade própria, diferente da empresa capitalista, pois 

estão ancoradas na geração de recursos com fim de promover e repor os meios de 

vida e na utilização de recursos humanos próprios. Essas formas de reprodução da 

vida são denominadas por Kraychete (2000) como ―economia dos setores 

populares‖, na qual a expressão economia solidária está inclusa. Logo, a marca da 

economia solidária no Brasil, defendida por Kraychete (2000) e também por autores 

como França Filho (2001), é sua característica popular.  

Posteriormente, Singer (2002, p. 10) passa a definir a economia solidária como 

―um modo de produção e distribuição alternativo ao capitalismo‖. Segundo o autor, 

são estratégias elaboradas pelos trabalhadores desde o século XIX; trata-se, 

portanto, de uma criação em processo contínuo, de trabalhadores marginalizados no 

mercado de trabalho formal. As contribuições teóricas decisivas para esse 

movimento, de acordo com o referido autor, são da primeira metade do século XIX 

com escritos dos socialistas utópicos, como Owen, Fourier e Proudhon. 

 Para Singer (2003), esta outra economia possui uma unidade típica de produção 

que é a cooperativa de produção com princípios de posse coletiva dos meios de 

produção, gestão democrática, repartição da receita líquida. Entretanto, o autor 

chama a atenção para o fato de que esses princípios estruturam empresas diversas, 

o que torna mais difíceis as generalizações, uma vez que englobam cooperativas de 
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produção industrial e serviços, cooperativas dotadas de capital modesto, pequenas 

associações de trabalhadores marginalizados, clubes de trocas e cooperativas de 

consumidores. A diversidade de formas de organização ligadas ao movimento de 

economia solidária fornece insumos para o autor lançar a hipótese de que a 

economia solidária poderia se estender a todos os campos da atividade econômica. 

Assim, o autor afirma que não há, em princípio, nenhuma atividade produtiva ou de 

distribuição que não possa ser feita por um empreendimento de economia solidária. 

A concepção de Singer sobre economia solidária é alvo de diversas críticas, seja 

por abordagens de cunho marxista que tendem a discordar da proposta da economia 

solidária, seja pelos próprios defensores da economia solidária que a criticam pela 

pouca ponderação de suas teses. Contudo, alguns autores, como Henriques (2014), 

relativizam as críticas, argumentando que a concepção de Singer tem muito mais o 

objetivo de criar e incentivar um projeto político para a economia solidária do que 

alcançar uma realidade concreta.  

A crítica marxista de Germer (2006) argumenta que a luta anticapitalista na forma 

de cooperativas nunca foi posta como eixo central na história das lutas dos 

trabalhadores pelo socialismo, desde o século XIX. Nesse sentido, o autor defende o 

argumento de que Singer reescreve a história de forma equivocada ao equiparar a 

luta dos trabalhadores pelo socialismo ao processo de formação de cooperativas de 

produção, no desenvolvimento de uma economia solidária. O autor citado não 

defende, então, a possibilidade de cooperativa de produção como sendo capaz de 

ser uma via de superação do capitalismo. Referenciando-se principalmente em 

Marx5, argumenta que as experiências cooperativas devem ser analisadas como um 

elemento da totalidade, ―[…] de modo que as mudanças que se manifestam nelas 

refletem mudanças no modo de produção e não apenas delas.‖ (GERMER, 2006, p. 

209). Isso caracteriza as cooperativas como formas contraditórias dentro do 

capitalismo aprisionadas ao capital e, portanto, seriam capitalistas coletivos. 

O argumento da falta de ponderação, principalmente de Singer, na relação da 

economia solidária com a totalidade social é também posto por Wellen (2008). Ele 

defende que o ―projeto economia solidária‖6, ao não olhar a totalidade social com 

suas desigualdades sociais, concentra suas ações no potencial de transformação 

                                                 
5 Germer (2006) argumenta que, no pensamento de Marx, o ―movimento cooperativista‖ confunde-se 
com as fábricas-cooperativas.    
6 Observa-se que Wellen (2009) conceitua a economia solidária como um projeto social e não como 
um movimento social. 
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pelo uso individual do capital, o que geraria uma mistificação e desvirtuamento das 

determinações do capitalismo. Então, conceitua a economia solidária como um 

movimento mistificador das determinações da realidade, pois condiciona o capital 

como sendo produto do emprego ou subjetividade de cada um.  

Até mesmo os mais entusiastas defensores da economia solidária, como Gaiger 

(2003), não a consideram como outro modo de produção: 

Não se trata, no caso, de um ―modo de produção‖, porque o conceito remete 
ao princípio basilar, fundamental, de organização da vida social. Modo de 
produção tem a ver com o estado de desenvolvimento material e humano, 
chamado de grau de desenvolvimento das forças produtivas. E isso é uma 
questão de época histórica, um princípio organizador da vida social no seu 
conjunto (GAIGER, 2003, p.188). 

 

 Ao refutar a articulação do conceito de novo modo de produção, Gaiger 

(2000, 2003) argumenta que a economia solidária é uma ―forma social de produção 

específica‖. Desenvolve o argumento de que cada modo de produção é 

caracterizado por uma forma social de produção específica, no entanto, há formas 

sociais atípicas. Ou seja, no modo de produção capitalista, as relações sociais 

típicas são as de assalariamento, porém existem relações sociais atípicas ou 

qualificadas como pré-capitalistas, a exemplo da economia camponesa que, mesmo 

tendo como lócus a unidade familiar e a unidade familiar da terra, adapta-se, ajusta-

se ao modo dominante de produção capitalista. Ainda que mantenha seus traços 

mais característicos, o referido autor chama a atenção para o fato de que a forma 

social de reprodução da economia camponesa não configura um modo de produção, 

uma vez que só reproduz a si mesma e não a sociedade enquanto totalidade, 

enquanto a relação social dominante no capitalismo divide a sociedade entre 

vendedores da força de trabalho e os detentores dos meios de produção, permitindo 

a apropriação do trabalho excedente dentro do processo produtivo.  

Nesse sentido, defende que a natureza diferenciada das práticas de 

autogestão e cooperação dentro dos empreendimentos de economia solidária (EES) 

configura-se, a priori, numa modificação do princípio e da finalidade do trabalho 

excedente típico do capitalismo. A modificação, para o autor, define uma 

reconciliação entre o trabalhador e as forças produtivas que ele usa e detém. Dessa 

forma, os EES são formas contrárias e não só atípicas em relação à forma social de 

produção assalariada, uma vez que os trabalhadores empregam o capital e não o 

capital emprega o trabalho, como no assalariamento. 
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 Apesar de alguns pontos de discordância, Gaiger (2003) converge com 

Singer (2000) no argumento que sustenta a valorização das experiências de 

economia solidária como prova empírica da realização de práticas autogestionárias. 

Nesse sentido, o horizonte que se constitui é o de colocar a autogestão como uma 

forma de trabalho não inferior à forma da gestão capitalista no desenvolvimento das 

forças produtivas. Gaiger (2003) adiciona a esse debate o argumento de que a 

autogestão, como produto da forma social de produção específica dos 

empreendimentos de economia solidária, apresenta vantagens comparativas. 

 Segundo Gaiger (2003), a primeira vantagem consiste na possibilidade de dar 

outro uso ao excedente antes apropriado pelo setor patronal para fins privados, 

exclusivamente. O uso e o destino desse excedente são produtos da decisão dos 

trabalhadores, que podem escolher a redistribuição deste em incrementos na 

remuneração do trabalho ou o reinvestimento no empreendimento. Como 

consequência da dissolução dessa relação entre capital e trabalho, há também uma 

diminuição do custo do empreendimento com estruturas de controle e supervisão. 

Um ponto também presente para o autor, que permite uma vantagem adicional em 

um empreendimento associativo, é sua capacidade de diluir não só os ganhos, mas 

também as perdas. Este ponto pode ser usado como uma estratégia de ajustes às 

flutuações do mercado, dada essa maior maleabilidade dos empreendimentos 

associativos. Outro trunfo, segundo o autor, dos empreendimentos de trabalho 

associado é a relação mais estreita entre o desempenho do empreendimento e os 

ganhos individuais, o que estimula um maior empenho dos trabalhadores no 

processo produtivo. Dessa forma, a autogestão consegue convergir envolvimento e 

participação dos trabalhadores, orientações presentes pelos métodos de gestão 

modernos.  

 Essas discussões sobre a economia solidária parecem ter relação com os 

debates em torno do dilema da reforma ou da revolução relacionado às práticas 

cooperativas já posto por consagradas autoras como Rosa Luxemburgo (2010). A 

dicotomia entre reforma e revolução não parece dar conta da complexidade de um 

fenômeno como a economia solidária. Por ser um fenômeno composto por 

organizações muito heterogêneas e plurais, compreendemos as práticas de 

economia solidária como compostas por contradições e ambivalências. No entanto, 

reconhecemos a necessidade de compreender que o fenômeno da economia 

solidária se encontra imerso nas determinações da totalidade social. Nesse sentido, 
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acompanhamos os estudos de Gaiger (2003), Leite (2009), Benini (2015) e 

Henriques (2013), que também adotam uma perspectiva teórica que se concentra 

não só nas potencialidades, mas também aponta os limites da economia solidária.  

Mesmo sendo objeto das diversas críticas já explicitadas, Singer aparece como 

sendo uma das principais referências, tanto para auxiliar na definição do conceito 

quanto na defesa da economia solidária. Ao lado de autores como França Filho, Luiz 

Gaiger e Jean Laville, Singer gesta as principais abordagens sobre economia 

solidária, como é identificado por Calbino e Paes de Paula (2013), que mapeiam as 

abordagens desses autores como as mais referenciadas em artigos científicos. 

Nesse sentido, este trabalho revisa principalmente as contribuições desses autores 

sobre economia solidária, ao tempo em que trazemos outros autores para o debate 

acerca das definições mais centrais. 

 

2.2. Os empreendimentos de economia solidária e suas configurações  
 
 Os empreendimentos de economia solidária são definidos por grande parte da 

literatura por sua diversidade de formas e sua característica de 

multidimensionalidade. Gaiger (2014) defende um deslocamento da interpretação 

dada aos empreendimentos de economia solidária que nos anos 1990 são tidos 

como respostas emergenciais diante de uma situação de pobreza, abarcando 

gradativamente a coexistência e uma diversidade maior de significados. O referido 

autor propõe operar um deslocamento na direção de ampliar os significados, em que 

se insere o campo da economia solidária. Incluem-se, então, atividades produtivas 

cujos objetivos principais não são econômicos, tais como grupos e ações com 

aspirações imateriais, sociais e culturais, como coletivos terapêuticos que buscam a 

inclusão social de usuários de álcool e outras drogas através do trabalho coletivo.  

 A heterogeneidade das experiências de economia solidária descrita por 

grande parte dos estudos é qualificada por autores como Gaiger (2014) e França 

Filho (2006). No estudo de Gaiger (2014), duas dimensões de análise chamam a 

atenção ao problematizar as configurações dos empreendimentos de economia 

solidária no Brasil: a natureza multidimensional e a ambivalência de significados. A 

natureza multidimensional, defendida por Gaiger (2014), é atribuída aos 

empreendimentos de economia solidária por transcenderem a esfera econômica, 

unindo-se a necessidades e aspirações de ordens imateriais, sociais e culturais. 
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Dessa forma, o autor defende que a multidimensionalidade se desenha como 

elemento de ancoragem para que essas organizações promovam o interesse e 

envolvimento dos seus integrantes em questões de interesse comum, promovendo 

formas variadas de mobilização e evidenciando uma tendência a criar espaços ou 

reforçar uniões associativas e redes de intercâmbio, além de instâncias de 

representação.  

 Já a dimensão da ambivalência dos significados, na análise de Gaiger (2012), 

insere a composição diversa das práticas de economia solidária como imbricada 

também nos processos contraditórios das sociedades capitalistas contemporâneas. 

Nesse sentido, não se excluem os riscos de distorções e retrocessos, uma vez que 

diante da ordem econômica contemporânea de caráter flexível também há a 

utilização de formas não tipicamente capitalistas de produção. Esta argumentação 

não dá impulso às teses mais otimistas em relação ao poder emancipador da 

economia solidária, mas nem por isso nos leva a uma interpretação das inevitáveis 

dissolução e ineficiência dessas organizações.  

  A concepção de França Filho (2006) converge com as concepções já postas 

no ponto da compreensão do campo da economia solidária no Brasil a partir da 

diversidade. Este autor defende que a heterogeneidade das experiências é dada 

inicialmente pela composição vasta do território brasileiro com diferenças regionais 

significativas, o que torna a delimitação totalizante à economia solidária arriscada. 

Nesse sentido, a diversidade proposta pelo autor se dá também pela trajetória dos 

territórios que os empreendimentos se constituem em adição a uma diversidade de 

formas de organização, de setores de atividades produtivas, seu grau de 

institucionalização, sua forma de organização etc.  

 França Filho (2006) ainda contribui para o debate das configurações da 

economia solidária ao defender que a marca brasileira dessas práticas é sua relação 

com a economia popular. Essa defesa caracteriza a economia popular enquanto um 

conjunto de atividades produtivas realizadas de forma coletiva por grupos populares 

em localidades com baixo poder aquisitivo. Ela se materializa, na concepção do 

autor, em experiências como as de em grupos de mutirão para a realização de 

projetos coletivos. Essa economia popular é marginal aos circuitos formais da 

economia, constituído majoritariamente pelo Estado e pelo mercado e constitui-se 

por meio das relações de reciprocidade no cotidiano das formas de vida desses 

grupos. Dessa forma, o autor coloca: ―a economia popular representa uma espécie 
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de prolongamento das solidariedades originárias que são tecidas no interior de 

grupos primários‖ (FRANÇA FILHO, 2006, p. 59). 

 Em função do vínculo estabelecido entre a economia solidária e a economia 

popular é que alguns preferem denominar economia popular e solidária, defende 

França Filho (2006). Tal vínculo, segundo este autor, se sustenta nas qualidades 

cruzadas dessas formas de economia como a participação e a mobilização 

comunitária e a afirmação da solidariedade no interior das práticas econômicas. No 

entanto, o autor coloca como desafio da economia solidária a superação da 

economia popular por meio da aquisição de uma institucionalização das práticas 

produtivas. Dessa forma, o deslocamento de uma economia popular para uma 

economia popular solidária consistiu-se na institucionalização das práticas 

produtivas, mantendo suas bases no trabalho solidário, coletivo e comunitário e em 

uma gestão democrática.  

 Os deslocamentos das configurações e interpretações da economia solidária, 

então, são bastante dinâmicos, o que nos faz adotar uma dimensão da trajetória 

temporal na análise para se problematizar as configurações dos grupos de economia 

solidária. Ao adotar uma perspectiva que privilegia a trajetória temporal, 

reconhecemos como marco temporal de efervescência das experiências de 

economia solidária a década de 1990. No entanto, admitimos que as práticas 

associativistas que passam a ser reconhecidas como economia solidária já existiam 

antes da adoção da nomenclatura, mesmo que em menor número. Nesse sentido, o 

que remete o marco desses empreendimentos a meados da década de 1990 é a 

expansão da nomenclatura economia solidária, da quantidade dos empreendimentos 

e do envolvimento de organizações ―progressistas‖, com projetos de fomento a 

atividades econômicas de forma associativa.  

 Sarda e Sanches (2011) realizam o exercício de delimitar a formação de um 

campo da economia solidária numa perspectiva das lutas sociais no Brasil. Eles 

defendem que a economia solidária é também parte e decorrência do processo de 

democratização da sociedade brasileira, resultado de um processo de confluência 

entre várias vertentes autonomistas e ―comunitaristas‖. As vertentes se ligam em 

linhas gerais a grupos de sindicatos, grupos progressistas da igreja católica, a 

grupos de comunidades tradicionais e à universidade.  

 O argumento de Sardá e Sanches sobre a formação do campo da economia 

solidária no Brasil (2011) demarca uma primeira vertente nas experiências de 
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organização sindical e das formas associativas de resistência dos trabalhadores, 

tanto no meio rural como urbano. Derivam dessa primeira vertente as experiências 

de empresas recuperadas por trabalhadores e cooperativas de agricultura familiar, 

mas caminham por trajetórias mais particulares, por irem além nas formas de 

reivindicação e luta por direitos. Nessa primeira vertente, estão também as 

associações e cooperativas dos assentamentos de reforma agrária. Uma segunda 

vertente colocada pelos autores está presente nas atividades comunitárias das 

igrejas, pastorais e instituições da sociedade civil no plano dos direitos e do apoio às 

formas de desenvolvimento endógeno. As experiências de organizações 

comunitárias de produção, finanças solidárias etc. estão inclusas nessa vertente.  

 Para Sardá e Sanches (2011), uma terceira vertente é representada pelas 

universidades e institutos federais de educação tecnológica. Nesses, a formação de 

Incubadoras Tecnológicas de Cooperativas Populares, em especial, garantiu apoio à 

prática e ao desenvolvimento teórico da economia solidária no Brasil. As 

configurações de uma quarta vertente estão nas formas de organização dos povos 

indígenas e outras comunidades tradicionais, como é o caso dos quilombolas, em 

que há a produção coletiva da vida material e social, mesmo que ainda sejam 

poucos os estudos sobre essa vertente.  

 A presença de grupos indígenas e de outras comunidades tradicionais como 

uma das vertentes que confluem para formar o campo da economia solidária chama 

a atenção. Inicialmente, porque as primeiras formulações teóricas sobre economia 

solidária no Brasil (SINGER, 2002; SINGER e SOUZA, 2002, GAIGER, 2004) 

concentraram-se em estabelecer relações entre as práticas associativistas, 

mutualistas e cooperativistas europeias do século XIX, nas quais a economia social 

se baseia, com a realidade brasileira. Logo, dedicaram menos esforços em 

estabelecer nexos com grupos sociais brasileiros, trabalhando de forma comunitária, 

como é o caso de algumas comunidades tradicionais. O caminho de alguns autores, 

então, parte da noção de economia social europeia como um dos elementos 

impulsionadores da denominação economia solidária.  

 A produção teórica que elabora sobre o estabelecimento de nexos teóricos 

entre os grupos de comunidades tradicionais do Brasil e o que se delimita como 

economia solidária a partir dos anos 1990 ainda é bastante limitado. Alguns autores, 

como Saraiva e Cruz (2014) e Veronese, et al (2017), constroem alguns avanços 
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nesses nexos, mesmo que de forma periférica em relação à produção mais global 

sobre economia solidária, conforme apontamos a seguir.  

 O trabalho de Saraiva e Cruz (2014) tem como referência comunidades 

tradicionais na Chapada dos Veadeiros, em Goiás, a partir da experiência 

extensionista para refletir sobre o papel da cultura, dos saberes e da tradição nos 

arranjos de economia solidária. As autoras contextualizam as práticas dessas 

comunidades tradicionais como imersas em uma convivência harmônica com o 

bioma do cerrado e com características próprias. Nesse sentido, estabelecem nexos 

entre o caminho percorrido de convivência qualificada como sustentável com o 

bioma do cerrado das comunidades tradicionais e a confecção de produtos, entre 

eles geleias, bebidas, sabões etc., a partir de economia solidária. Assim, as práticas 

de economia solidária são inclusas no contexto próprio daquelas comunidades.  

 O nexo entre os conceitos de comunidades tradicionais e economia solidária 

é realizado também em parte da produção de Gaiger, Veronese e Ferrarini (2017). 

Nesse trabalho, os autores defendem que alguns grupos de comunidades 

tradicionais que sempre praticaram relações de solidariedade econômica, a 

produção e o consumo sustentáveis passam a integrar redes de economia solidária, 

às vezes como necessidade, no caso dos quilombos, de serem produtivos e auto-

organizados para sustentar o coletivo. Assim, segundo os autores, algumas dessas 

práticas produtivas já continham características do que iria se denominar 

posteriormente como práticas de economia solidária. Dessa forma, há a presença de 

elementos comuns entre as comunidades tradicionais e os empreendimentos de 

economia solidária, como o fato de a luta política não ser independente do trabalho e 

da sustentação econômica das famílias. Segundo os referidos autores, tanto nos 

empreendimentos de economia solidária quanto nas comunidades tradicionais a 

prática produtiva acontece de forma simultânea à luta política.  

 O argumento de defesa desse argumento é o de que ―no Brasil, sempre 

subsistiram práticas econômicas fundamentadas no trabalho e escoradas em laços 

de reciprocidade, nas quais a produção material atende a necessidades coletivas e 

guarda um sentido primordialmente social‖ (VERONESE, GAIGER e FERRARINI, 

2017, p. 4). Esta abordagem está entrelaçada com a discussão sobre os formatos do 

trabalho associativo no Brasil. Tal cruzamento parte do reconhecimento de que no 

Brasil não chegou a existir um associativismo semelhante àquele da Europa do 

século XIX, que foi gerador da moderna economia social. Dessa forma, reconhece-
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se que com poucas exceções o trabalho associativo no Brasil não se converteu em 

um movimento realmente classista, de contraposição à lógica do capital fundiário, 

comercial ou industrial. A forma de trabalho associativa, então, permaneceu, durante 

muito tempo, dependente da estrutura da economia regional, restrita aos jogos de 

poder.  

 A partir dos traços da trajetória do trabalho associativo no Brasil, Veronese, 

Gaiger e Ferrarini (2017) comparam essas experiências àquelas ocorridas na 

economia social europeia nos seus três ramos: mutualista, associativo e cooperativo. 

Dentre essas vertentes, chama a atenção para a associativa, que considera com 

qualidades e marcos legais amplos, e as cooperativas que são qualificadas como 

formas organizativas com fins de atividades econômicas. Para referidos autores, o 

ramo das associações, por sua amplitude, foi largamente cooptado ou estimulado a 

ser um instrumento da dominação oligárquica, principalmente no interior do país. 

Dessa maneira, a criação ou estímulo a associações ocorria em troca da fidelidade 

de seus membros ao poder político das elites, constituído por caudilhos ou coronéis.  

 Apesar de o associativismo ter sido cooptado pelas elites políticas, ela não 

deixou de ser uma forma organizativa também para pequenos agricultores 

familiares, desde que ocuparam o espaço agrário no século XIX. A forma associativa 

ainda esteve presente como um instrumento popular, principalmente após a década 

de 1970, com o crescimento das cidades como instrumento de organização e luta 

popular por moradia e melhores condições de vida. A forma de associação até o 

presente é uma configuração bastante presente no trabalho associado, em função 

de ser uma forma jurídica com menos requisitos legais do que a de cooperativas. 

Nesse sentido, o requisito que separa as associações em organizações que não têm 

fins econômicos em detrimento das cooperativas que objetivam fins econômicos 

nem sempre correspondem à realidade prática. Desse modo, a forma de associação 

engloba tanto as atividades organizativas comunitárias, garantindo-lhes resguardo 

institucional, quanto projetos comunitários com finalidades econômicas. As 

dificuldades em se enquadrar juridicamente nas formas legais de associações ou 

cooperativas levam um grande número de organizações a trabalhar associadamente 

à informalidade (GAIGER, VERONESE e FERRARINI, 2017). 

 Os ramos do trabalho associado também apresentam contradições em sua 

forma de cooperativas. Ainda hoje, grandes cooperativas funcionam como empresas 

de capital com o objetivo principal de gerar lucratividade no mercado. Não existe só 
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essa expressão, há da mesma maneira a presença de cooperativas populares 

voltadas à inserção socioeconômica e ao atendimento às necessidades básicas 

(GAIGER, VERONESE e FERRARINI, 2017). 

 As contradições nos ramos de trabalho associativo também têm variações em 

relação à composição e história regional. Para Velloso (2016), se na constituição do 

cooperativismo brasileiro o centro-sul teve grande influência das ideias e 

experiências de colonos europeus com o trabalho associado na construção de 

cooperativas de consumo, crédito e agrícolas, o que predominou no nordeste foram 

as cooperativas agrícolas com forte controle estatal.  

 Segundo Velloso (2016), no nordeste, com a predominância de cooperativas 

agropecuárias, o cooperativismo foi construído principalmente como um instrumento 

de controle estatal. Assim, nesta região as cooperativas funcionavam principalmente 

como instrumento de aglutinação da produção para comércio de grandes produtores. 

Essa realidade pode ser notada no estado da Bahia, a partir da contribuição de 

Pinho (2004), tendo em vista que o surgimento da primeira cooperativa, datada de 

1938, funcionou como uma central de comercialização de grandes produtores e não 

de pequenos, nascendo, assim, a cooperativa do Instituto de Cacau da Bahia. 

Assim, Velloso (2016) argumenta que as diferenças regionais são responsáveis por 

lutas de questões específicas da trajetória do cooperativismo no território. 

 O traço do rural nos empreendimentos agrícolas, então, tem forte 

identificação com a formação no trabalho associado em estados do nordeste. Esse 

elemento da área de atuação dos empreendimentos, ou seja, a definição em 

urbanos, rurais e urbanos/rurais é pouco significativa no conjunto da produção 

acadêmica sobre economia solidária no país. No entanto, há uma diferença 

significativa tanto do ponto de vista dos empreendimentos, pois apresentam 

reivindicações e histórias específicas, quanto do ponto de vista politico, sendo uma 

importante característica, na Bahia, na concepção do programa Vida Melhor. 

A trajetória da economia solidária se configura, então, por uma série de 

contradições e ambivalências. Seja por englobarem empreendimentos de diversas 

atividades produtivas de produção, comercialização, troca, crédito, finanças 

solidárias, consumo coletivo etc. que englobam territórios rurais, urbanos e 

rurais/urbanos, através de formas: cooperativas, associações, grupos informais, 

redes, sociedade mercantis etc. A heterogeneidade configura-se, portanto, como 
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marca das experiências que genericamente se qualificam como de economia 

solidária.  

2.3. Um panorama dos estudos sobre Economia Solidária no Brasil 
 
 
 A partir das abordagens mais centrais, os estudos sobre o tema da economia 

solidária tornaram-se mais numerosos e se expandiram nas mais diversas áreas do 

conhecimento. Na produção acadêmica relacionada à temática no Brasil predomina 

o interesse por estudar os temas da gestão nos empreendimentos e das 

potencialidades e limites do fenômeno, sendo os mesmos analisadas geralmente a 

partir de estudos de caso de empreendimentos (CALBINO e PAES, 2013). Essa 

produção teórica concentra-se geralmente em compreender o fenômeno no âmbito 

do local como uma forma de resistência a situações de pobreza e exclusão por meio 

da criação de empregos não formais e estreitamento dos laços sociais comunitários, 

entretanto, não utilizam a categoria classe social para suas análises. Alguns autores, 

como Leite (2009), Bertucci (2003), Ribeiro e Muylder (2014), Calbino e Paes de 

Paula (2013) e Henriques (2014) constroem um ―estado da arte‖ e categorizam as 

experiências de economia solidária.  

 No panorama sobre os estudos de economia solidária delimitado por 

Henriques (2014), as pesquisas possuem diversas matrizes teóricas, com algumas 

características próprias, tais como: uma primeira matriz busca caracterizar o 

movimento de economia solidária, utilizando-se, principalmente, de estudos de caso 

como unidade de análise, ainda que haja alguns poucos esforços de entender o 

movimento por uma unidade de análise mais amplas, como os mapeamentos 

nacionais realizados pela Secretaria Nacional de Economia Solidária. Os estudos 

categorizados em uma segunda matriz buscam identificar um projeto político da 

economia solidária, sendo marcados pela projeção de características que nem 

sempre existem efetivamente. A terceira matriz, proposta pelo autor, compõe-se por 

pesquisas que rejeitam a proposta política da economia solidária, já que não 

identificam na proposta radicalidade e força suficientes para ser uma alternativa ao 

capital. Grande parte dos estudos da última matriz ancora-se em dados dos 

mapeamentos nacionais para negar a proposta de economia solidária, sugerindo 

que as práticas de economia solidária são funcionais ao sistema do capital, pois se 

constituem como práticas apaziguadoras da luta social. 
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 Mesmo não havendo total consenso sobre a origem da economia solidária, a 

maioria dos autores reitera a importância da crise do emprego formal de meados da 

década de 1990 como motivador do incremento desse tipo de atividade. Neste 

sentido, a presente dissertação se aproxima das matrizes teóricas que 

compreendem que a economia solidária está envolvida nas transformações do 

mundo do trabalho em meados da década de 1990. É neste contexto histórico de 

meados da década de 1990 que a noção de economia solidária começa a ser 

traçada por meio de projetos de geração de trabalho e renda para os marginalizados 

do mercado de trabalho formal em organizações como a Cáritas brasileira 

(Organização ligada à igreja católica), a Agência de Desenvolvimento Solidário 

(Organização ligada ao movimento sindical), das Incubadoras de Cooperativas 

populares (Organização ligada às universidades) e do Estado, através de políticas 

públicas. 

 A atuação da igreja católica através da Cáritas brasileira teve um papel central 

no fomento de práticas de economia solidária, principalmente nos chamados 

Projetos Alternativos Comunitários (PACs), na década de 1980. As práticas 

estimuladas de grupos de produção circulavam entre pastorais sociais e grupos de 

mães, principalmente na zona rural que, para Souza (2013), muitas vezes não eram 

atendidos por nenhum programa governamental. Esses PACs serão os antecessores 

da economia popular solidária. No ano de 2003, a Cáritas é uma das organizações 

que está presente e foi uma das fundadoras do Fórum Brasileiro de Economia 

Solidária, entidade de representação e articulação política dessas experiências 

(SOUZA, 2013). 

O movimento sindical também esteve presente nesse processo e começou a 

estimular alternativas de emprego para os trabalhadores para além do mercado de 

trabalho formal. Nesse sentido, a Central Única dos Trabalhadores (CUT) começa a 

debater quais ações podem ser adotadas no cenário de crise do emprego formal de 

meados da década de 1990 no Brasil. Para tanto, a CUT cria em 1999 ações 

voltadas a organizações de cunho solidário através da Agência de Desenvolvimento 

Solidário (ADS). Segundo Silva (2016), estas ações da CUT estão inseridas em um 

contexto de crise do sindicalismo. Essa crise pode ser notada por meio da 

diminuição do número de greves, pelo grande número de ações institucionais em 

detrimento de ações com as bases dos sindicatos e a despolitização dos sindicatos. 

Nesse contexto, a hegemonia da CUT, para Silva (2016), passa a adotar um novo 
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modelo sindicalista de conciliação de classes: o sindicalismo propositivo. O modelo 

propositivo que a CUT passa a defender tem como uma das suas políticas de 

geração de emprego e renda a economia solidária como resposta ao desemprego 

e/ou a informalidade. 

A proposição de um modelo fundado na noção de uma economia solidária 

não aconteceu, entretanto, sem uma série de debates dentro do movimento 

sindicalista, a partir de 1997. O centro desses debates circulava em torno de duas 

questões centrais: a) a questão da convivência de dois estatutos de trabalhadores: 

assalariados e cooperativados, o que geraria uma situação paradoxal em termos do 

direito do trabalho e b) o risco das cooperativas se tornarem um mero instrumento 

de redução de custos do capital por meio da transformação dessas cooperativas em 

gestoras do trabalho terceirizado (SILVA, 2016). 

Dentre os projetos que assumiram grande importância para a construção de 

alternativas ao desemprego formal e exclusão, destaca-se também, segundo 

Guimarães (2003), o início do Programa da Incubadora Tecnológica de Cooperativas 

Populares (ITCP) dentro da coordenação dos Programas de Pós-Graduação de 

Engenharia da Universidade Federal do Rio de Janeiro (COOPE/UFRJ). Este projeto 

de extensão universitária tinha como objetivo formar, qualificar e assessorar 

trabalhadores na direção de construir atividades autogestionárias. 

Segundo Guimarães (2003), o trabalho das Incubadoras dentro das 

universidades, com os projetos de geração de trabalho e renda e intervenção 

econômica, possibilitaram também o desenvolvimento contínuo de uma metodologia 

de incubação própria para os empreendimentos autogestionários que surgem em 

meados da década de 1990. Nesse sentido, o espaço da Universidade garante um 

corpo técnico e político capaz de desenvolver uma expertise importante para estes 

empreendimentos em formação de gestão, contabilidade, administração e 

comercialização. 
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2.4. A Secretaria Nacional de Economia Solidária e a difusão de políticas  

 

 Se as formas organizativas da economia solidária caracterizam-se pela 

diversidade seja de formatos jurídicos, seja pela atuação de atividade produtiva, seja 

por seu local de atuação etc., quais são, então, as características das políticas 

públicas de economia solidária? A fim de responder a essa questão mais geral e de 

nos aproximarmos do nosso objeto de estudo, discutiremos questões como a 

difusão dessas políticas pelo Brasil, principalmente no âmbito estadual, a maneira 

como se conformaram e como se relacionam com a sociedade civil.  

 A ampliação no número de políticas públicas de economia solidária nos anos 

2000 foi acompanhada pela produção acadêmica com importantes contribuições, 

como os trabalhos de França filho (2006), Singer (2006), Barbosa (2007), Sardá e 

Sanches (2011), Silva (2011), Cunha (2012), entre outros. Tal expansão aconteceu 

mais intensamente a partir de 2003, com a ascensão da economia solidária à 

condição de uma política assumida no governo federal no ciclo da gestão petista, 

sendo expressivo o maior número de novas administrações implementando tais 

políticas no ano de 2005, segundo a pesquisa de Bitelman realizada em 2007. O 

ápice constatado em 2005 tem como fator explicativo tanto a criação da Secretaria 

Nacional de Economia Solidária (SENAES) quanto a criação da Rede de Gestores 

de Políticas Públicas de Economia Solidária (Rede de Gestores) e do Fórum 

Brasileiro de economia solidária (FBES), responsáveis por articular e fortalecer a 

economia solidária.  

 Mesmo antes de 2003, algumas políticas de economia solidária já tinham 

destaque ao serem implementadas em cidades como Porto Alegre (1996-1999), 

Santo André (1997-1999), Recife (2000-2004) e São Paulo (2000-2004), 

majoritariamente em gestões petistas. Embora não sejam exclusivas de governos 

petistas, as políticas de economia solidária, em sua maioria, revelam o que é 

descrito por Bitelman (2008) como ―fator partidário‖, ou seja, aumentam as chances 

de um candidato ligado ao Partido dos Trabalhadores implementar essas políticas. 

 A pesquisa de Bitelman (2008) sobre a difusão de políticas de economia 

solidária no ano de 2007, entre oitenta gestores de governos municipais e sete 
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gestores de governos estaduais filiados7 à Rede de Gestores, revela que cerca de 

63% dos gestores faziam parte de localidades governadas pelo Partido dos 

Trabalhadores, sendo que o segundo partido em número de implementações é o 

PMDB, com 10% desse total. Se adicionarmos também as gestões que mesmo não 

sendo petistas têm coligações com o Partido dos Trabalhadores, esse percentual 

sobe para 72%. Dos sete governos estaduais (AC, BA, MS, PI, PR, SE e TO) as 

legendas dos partidos se dividem em quatro administrações do PT e três do PMDB.  

 Em 2012, Cunha (2012) atualiza esse panorama sobre a difusão de políticas 

públicas de economia solidária com foco nas administrações estaduais. Ela identifica 

catorze estados (AC, BA, PA, PI, SE, CE, PE, RN, AP, MA, ES, MS, PR e MG) com 

ações ou projetos sobre o tema, mesmo que com diferentes graus de envolvimento, 

e dois estados com estruturas ainda em implantação (AM e RJ). Entre estes 

estados, a divisão das legendas partidárias responsável pela administração foi: cinco 

para o PT (AC, BA, PA, PI e SE), três pelo PSB (CE, PE e RN) e dois pelo PDT (AP 

e MA, substituído depois pelo PMDB), cinco pelo PMDB, incluindo os dois estados 

em fase de implantação (AM, ES, MS, PR e RJ) e um governado pelo PSDB (MG). 

 A experiência particular de Minas Gerais é destacada por Cunha (2012) como 

um caso interessante para se levantar questões a partir do ―fator partidário‖ 

delimitado por Bitelman (2008), uma vez que este estado governado desde 2003 

pelo PSDB foi o primeiro a aprovar uma lei estadual com a forte presença da 

sociedade civil articulada em torno do Fórum Mineiro de Economia Popular Solidária. 

À primeira vista, esse fato gera uma relativização do ―fator partidário‖ como um 

elemento explicativo da difusão de políticas, entretanto, o decorrer do processo após 

a aprovação da lei não valida essa primeira impressão. Como reconhecido pela 

própria Cunha (2012, p. 180): ―a lei mineira ficou longos quatro anos sem aplicação, 

por falta de regulamentação por parte do governo, um caso eloquente das 

insuficiências da institucionalização de politicas [...]‖. Dessa forma, o ―fator partidário‖ 

(BITELMAN, 2008) é um elemento a ser problematizado na análise de uma política 

de economia solidária. Esse ―fator‖, no entanto, não é dado como uma característica 

própria de toda política de economia solidária, uma vez que se defende aqui que a 

                                                 
7 Segundo Sandra Praxedes, coordenadora da Rede de gestores desde 2008, em entrevista 
realizada no ano de 2010, esse número de filiados era de 150 administrações municipais e estaduais, 
sendo que havia uma subnotificação, pois havia gestores não filiados à Rede (CUNHA, 2012). 
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adoção de uma política de economia solidária é mais produto de uma correlação de 

forças8 entre diversos grupos políticos do poder e a sociedade civil.  

 É necessário registrar, nesse sentido, que o próprio PT não forma um todo 

monolítico, uma vez que nele abrigam-se inúmeras tendências que disputam o 

próprio partido e o interior do aparelho do Estado. As disputas internas deflagraram-

se, por exemplo, na implementação da política de economia solidária no Rio Grande 

do Sul, em que, segundo Sarria Icaza: ―Em detrimento do papel ativo das 

organizações representativas dos segmentos da economia solidária, o governo 

atraiu para si o comando das ações, segundo diretivas emanadas de polos de poder 

em disputa no interior do aparelho do Estado‖ (SARRIA ICASA, 2006, p. 178). Para 

esta autora, esses diferentes grupos, por meio de uma retórica de diferentes 

projetos, travam um embate em busca de espaço no Partido e de poder dentro do 

aparelho estatal para assegurar a reprodução dos seus integrantes.  

 Para Cunha (2012), ainda que não diga expressamente, Sarria Icaza (2006) 

faz referência ao grupo político que esteve desde o início à frente das ações de 

economia solidária naquele estado sulista, particularmente membros oriundos da 

Democracia Socialista (DS)9, uma tendência da ―esquerda‖ do PT. Segundo Cunha 

(2012), essa tendência do PT, a DS, tem conexões com os próprios princípios da 

economia solidária. Em suas palavras, ―as origens da DS como grupo cujos setores 

majoritários mantinham a concepção revolucionária dentro de um partido que não se 

caracterizava como tal pode em parte explicar sua adoção com tanta força do 

socialismo autogestionário resgatado pela economia solidária‖ (CUNHA, 2012, p. 

173).  

 Se, por um lado, os partidos ou a influência das políticas nacionais fazem 

parte do debate sobre conformação e difusão de políticas de economia solidária, por 

outro, a sociedade civil em sua diversidade de composição também tem papel na 

conformação dessas políticas. Tal tipo de encontro ou convergência é objeto de 

estudo de Sarria Icaza (2006), que aborda experiências no estado do Rio Grande do 

Sul. Particularmente, nesse estado a confluência ocorreu entre um movimento 

                                                 
8 A nossa explicação sobre o entendimento do significado do Estado será abordada no segundo 
capítulo dessa dissertação.  
9 A Democracia Socialista (DS) é uma Organização de base trotskista (e ligada à IV Internacional). A 
DS foi fundada em 1979 por militantes predominantemente oriundos de dois grupos, de MG e do RS, 
reunidos em torno do jornal Em Tempo. A DS participou da construção do PT desde o início, então se 
definindo como corrente revolucionária no interior do partido. Dois de seus expoentes são Raul Pont 
(ex-prefeito de Porto Alegre) e Miguel Rosseto (Ministro do Desenvolvimento Agrário na primeira 
gestão Lula) (CUNHA, 2012, p. 173). 
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popular relativamente forte e organizado e a frente de partidos políticos de esquerda 

que chega ao poder.  

Schiochet (2011) converge com as análises de que as políticas de economia 

solidária se formam por meio tanto da ação governamental quanto da sociedade 

civil. Apesar dessa confluência, este autor ressalta que a economia solidária passou 

a integrar com ações governamentais de forma subordinada, ―como que pela porta 

dos fundos‖, uma vez que o incentivo à cooperação econômica e à autogestão teve 

inicialmente uma perspectiva de empregabilidade, cujo foco situa-se na 

responsabilização do trabalhador pelo emprego ou desemprego. A materialização 

desse tipo de ação estatal se deu, por exemplo, no âmbito do Programa de 

Desenvolvimento Local e Integrado e Sustentável (DLIS) e do Plano Nacional de 

Qualificação Profissional, que, embora não fossem programas exatamente de 

economia solidária, incentivaram a criação de empreendimentos de economia 

solidária. Ao longo da década de 1990, para Schiochet (2011), o apoio 

governamental foi importante na criação de empreendimentos de economia solidária, 

como demostram os dados do Sistema Nacional de Informações de Economia 

Solidária (SIES). 

 Embora uma diversidade de empreendimentos de economia solidária tenha 

surgido desses programas que carregavam uma perspectiva de empregabilidade, 

eles não se configuravam como uma perspectiva mais estruturante vinculada à 

economia solidária e integravam ações pontuais e desarticuladas. Na concepção de 

França Filho (2006), as políticas de economia solidária são responsáveis por um 

salto significativo, mesmo que em termos discursivos, da conversão de uma política 

de trabalho, cuja perspectiva exclusiva era de o emprego para uma perspectiva de 

geração do trabalho e da renda.  

As experiências anteriores de ações governamentais que se aproximam da 

economia solidária alimentam um debate sobre políticas voltadas para ―combate à 

pobreza‖ em relação a ―políticas de desenvolvimento‖. Na Bahia, uma discussão 

inicial foi desenvolvida na dissertação de Monteiro (2009), que analisa a criação da 

Unidade governamental da Sesol e a menção do Plano Plurianual do Estado (PPA- 

2008/2011) como sendo parte de uma política mais consistente, uma vez que é 

dotada de estrutura administrativa que organiza uma política de economia solidária e 

não ações desarticuladas, como acontecia anteriormente. 
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A partir dessas primeiras iniciativas estatais, a economia solidária foi se 

consolidando como uma política específica, distanciando-se dessas demais políticas 

com perspectivas de empregabilidade. Logo, as primeiras políticas de economia 

solidária foram confluindo os atores do Estado e da sociedade civil no desenho de 

suas especificidades, por meio de um ―amplo experimentalismo‖ (SCHIOCHET, 

2011). Tal experimentalismo foi tomando maior organicidade com a disposição dos 

gestores à troca de experiências e informações, principalmente após a criação da 

Rede de Gestores, o que gestou certa unidade e identidade nessas políticas que 

hoje são entendidas como de economia solidária.  

Silva (2011), fundamentando-se nas resoluções da I Conferência Nacional de 

Economia Solidária (CONAES), define as políticas públicas de economia solidária 

como ―estratégia de desenvolvimento‖ qualificada como sustentável e solidária. Essa 

estratégia se constitui na inclusão social pela via do trabalho através de valores de 

cooperação, autogestão e solidariedade na atividade econômica, porém contesta as 

perspectivas conceituais de desenvolvimento como crescimento econômico, vista de 

forma unidimensional. Qualifica-se, então, como sustentável o modelo de 

desenvolvimento da economia solidária pautado não unicamente no crescimento 

econômico, mas na valorização das capacidades e potencialidades locais e a 

valorização social do trabalho, através da autogestão, corroborando tanto para o 

desenvolvimento de capacidades dos trabalhadores e trabalhadoras, quanto para a 

distribuição da riqueza produzida socialmente. 

 O debate sobre as configurações das políticas de economia solidária como 

sendo dedicadas ao ―combate à pobreza‖ ou como ―política de desenvolvimento‖ é 

bastante frequente na literatura. França Filho (2006) coloca este debate em termos 

de duas concepções de políticas de geração de renda: uma insercional-competitiva 

e outra sustentável-solidária. Embora sejam construídas como distintas, a 

concepção sustentável-solidária reconhece o lugar da concepção insercional-

competitiva na necessidade de responder às demandas do mercado formal e 

desenvolver ações de organização da economia informal, que se encontra dispersa 

e muito precarizada. 

Na primeira concepção, denominada insercional-competitiva, estão inclusas 

as estratégias de qualificação profissional e estratégias de organização da economia 

informal, visando à inserção socioeconômica. Engloba-se, nesta última estratégia, 

uma visão focalizada na organização e estruturação da economia informal, 
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principalmente por meio de micro e pequenas empresas ou arranjos produtivos 

locais com reforços à eficiência econômica enquanto negócios produtivos (FRANÇA 

FILHO, 2006). 

Uma segunda concepção, segundo França Filho (2006), denominada 

sustentável-solidária adota como pressuposto que o desenvolvimento deve ocorrer 

centrado em contextos territoriais específicos. Nesse sentido, as estratégias 

territoriais devem ser capazes de fortalecer e construir circuitos sócio-produtivos 

integrados à rede de relações sociais, políticas e culturais do local. Ao combinarem-

se as formas de produção de iniciativas populares com outras iniciativas da 

sociedade civil, a pretensão é criar ―novas institucionalidades‖, com o objetivo de 

fomentar um desenvolvimento que não se vincule unicamente ao crescimento 

econômico. Para França Filho (2006), essa concepção assimila os conteúdos de 

uma economia solidária, pois se constituiria tanto como experiências econômicas por 

gerarem renda e trabalho, permitindo a circulação da riqueza em dado território, 

quanto em experiências políticas, uma vez que são formas de intervenção no espaço 

público. 

Mesmo que a vocação de uma política de economia solidária seja de inclusão 

na concepção sustentável-solidária também existem políticas que se vinculam à 

perspectiva insercional-competitiva. Esse debate reforça as ideias de 

experimentalismo, de Schiochet (2011), das primeiras políticas de economia solidária 

que se fazem presentes também na noção de serem políticas em construção, de 

França Filho (2006). Estas interpretações sobre o sentido das políticas materializam 

nas distintas configurações de uma política da economia solidária em relação tanto à 

diversidade de atividades vinculada à temática, como também em relação à 

estrutura administrativa que materializa, a exemplo: secretarias do trabalho ou 

secretaria de desenvolvimento ou secretaria de agricultura, secretaria de combate à 

pobreza etc.  

Para França Filho (2006), a estruturação das ações vinculadas à economia 

solidária é explicada também pelo envolvimento e nível de organização do 

―movimento de economia solidária‖ do contexto. Segundo este autor, quanto maior o 

nível de organização da sociedade civil, maior sua capacidade de influência na 

estrutura estatal, chegando a casos de cruzamento da fronteira de pessoas que são 

oriundas de movimentos sociais e que passam a pertencer ao quadro de gestores da 

estrutura administrativa. Segundo França Filho (2006), essa relação de proximidade 
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entre a sociedade civil e o Estado é uma das marcas das políticas de economia 

solidária, existindo uma relação dinâmica entre o Estado e a sociedade civil com 

articulações e interações as mais diversas. 

Na estruturação nacional da política economia solidária, um dos elementos 

que chamam a atenção, para Barbosa (2007), é a importância dada aos estudos e 

pesquisas, o que demonstra uma forte presença universitária no meio da economia 

solidária, inclusive como corpo equipe da SENAES. A centralidade dos estudos e 

pesquisa é tão intensa que no início da Secretaria de seus dois departamentos, um 

destes era o de Departamento de Estudos e Divulgação. Os diretores de 

departamento da SENAES são referências no processo de organização política e de 

assessoria direta a empreendimentos de economia solidária. Grande parte desse 

quadro técnico inicial era formado por atores com trajetória de trabalhos em 

governos petistas no Rio Grande do Sul e também da Unitrabalho, da Rede de 

ITCPs (Redes Universitárias) ou entidades de assessoria, tal qual a Cáritas 

(BARBOSA, 2007). Um dos importantes estudos que mapeia essa dinâmica, 

especificamente no Rio Grande do Sul, sobre as trajetórias individuais, é o de 

Oliveira (2011). 

 A dinâmica da relação entre a sociedade civil e o Estado na implementação 

de políticas de economia solidária constitui-se como uma condição de efetividade 

dessas políticas, segundo França Filho (2006). A constatação da existência de um 

―trânsito da sociedade civil para o Estado‖ se associa à percepção e ao destaque 

das ações das Entidades de Apoio e Fomento (EAF) no acúmulo de conhecimento 

acerca da economia solidária e na interação com o poder público, na concepção e 

implementação dessas políticas. Para França Filho (2006), essa dinâmica de relação 

evidencia uma tendência de ―redemocratização das relações entre o Estado e a 

Sociedade‖, porém essa relação não é isenta de embates e conflitos. 

 A priori, segundo França Filho (2006), tem-se um paradoxo constitutivo ao se 

supor um único padrão de interação, seja a partir do conflito ou da cooperação. O 

grau dessa interação é delimitado, em certa medida pelo nível de organização do 

campo da economia solidária em dado contexto, variando o tipo de ―entidade 

parceira‖ responsável pelo acúmulo de conhecimento sobre economia solidária. A 

depender do contexto, o partido pode ser um ente de mediação entre esses atores 

que estão na sociedade civil e vão para o Estado.  
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 A associação das políticas públicas de economia solidária e entidades de 

apoio e fomento, tais como ONGs, sindicatos, universidades e organizações ligadas 

à igreja católica são caracterizadas como viscerais por Barbosa (2007), uma vez que 

grande parte dessas entidades de apoio é responsável pela execução das políticas, 

existindo mesmo antes da política como tal. No pensamento dessa autora, essa 

relação se intensifica com o processo de ―trânsito entre da sociedade civil para o 

Estado‖ e revela dilemas e contradições políticas. Os limites da proposta são postos 

da seguinte forma: quais são as manobras possíveis em termos de disputa para 

romper com a subordinação econômica internacional e a despolitização das práticas 

coletivas dos trabalhadores (Oliveira, 1999 apud Barbosa, 2007) ou até onde essa 

disputa política pode ir (Dagnino, 2004 apud Barbosa, 2007). A partir de uma 

concepção crítica sobre o modo de incorporação da sociedade civil ao Estado é que 

Barbosa (2007) argumenta: 

De fato, se repõe nesse campo da economia solidária a tradição recente de 
construção democrática brasileira. E não é pouco para a história social que 
possamos imaginar possibilidades de organização coletiva de trabalho e 
sua gestão substantivamente democrática. Todavia, opera-se aqui aquilo 
que Dagnino (2004) chamou de ―confluência perversa‖, fruto da renovação 
ideopolítica em favor, num mesmo tempo e cenário social, de um projeto 
neoliberal e de um projeto democratizante (BARBOSA, 2007, p. 224). 
 

 Para Schiochet (2011), depois da I Conferência Nacional de Economia 

Solidária (CONAES), em 2006, a própria estratégia política do movimento de 

economia solidária no Brasil passou a ter foco das políticas públicas de economia 

solidária. Parte deste esforço concentrou energias no caminho em direção à 

institucionalização dessas políticas, de modo a garantir que as políticas deixem de 

ser apenas políticas de governo e passem a ser políticas de Estado, sendo um 

horizonte presente em muitos contextos.  

 O reconhecimento institucional das práticas de economia solidária se 

constitui, para França Filho (2006), como sendo uma problemática central da 

economia solidária no Brasil. Nas palavras deste autor, o movimento de economia 

solidária caracteriza-se como um processo de reconhecimento: ―movimento de 

atores em busca de reconhecimento institucional‖ (FRANÇA FILHO, 2006, p. 99) e 

traz uma diversidade de concepções em relação ao modo de realização das políticas 

de economia solidária. A expressão dessa diversidade são seus modos de auto-

organização política que, nas formas de redes (como a Rede de Gestores) ou 
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fóruns, desenvolvem várias possibilidades de um diálogo com os poderes públicos, 

objetivando dar destaque para o ―campo da economia solidária‖.  

Para Schiochet (2011), a proposta de institucionalização de política por si só é 

ingênua, porque não é a lei, enquanto texto formal, que cria direitos e deveres. O 

referido autor defende que a economia solidária só se tornará ação viva se 

apresentar força política para exigir a permanência do seu movimento. A partir dessa 

visão, pode-se avaliar que a disputa pelo espaço político não se viabiliza apenas 

pela via institucional, mas é essencial na consolidação de um plano de economia 

solidária que possa assegurar um modo de viver solidário e cooperativo. 
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3. TRAÇANDO FRONTEIRAS DA RELAÇÃO ENTRE O ESTADO E A SOCIEDADE 
CIVIL NO BRASIL 
 

 Neste capítulo, objetivamos sistematizar alguns elementos teóricos e 

conceituais que permitam a discussão sobre a relação entre o Estado e sociedade 

no âmbito do contexto de mudanças na sociedade brasileira, a partir dos anos 1980. 

Primeiro discutimos aspectos teóricos de uma abordagem relacional que emerge no 

Brasil como agenda de estudos que problematize as fronteiras entre o Estado e a 

sociedade civil. No entanto, com a finalidade de contribuir com esta abordagem, 

evidenciamos, na segunda seção, as assimetrias de acesso do Estado a partir das 

contribuições principalmente de teóricos, como Poulantzas e Offe.  

3.1 A construção democrática no Brasil e a emergência de uma abordagem 
relacional 
  

 O processo de redemocratização do Brasil iluminou uma séria de debates 

sobre o papel da sociedade civil no Estado. Se no período histórico anterior, de 

ditadura militar, a participação da sociedade civil organizada era restrita, a partir da 

constituição de 1988 a sociedade civil ganha destaque tanto em seu papel político 

quanto na agenda de pesquisa por seu papel de reconstrução e aprofundamento da 

democracia no país.  

 Ao final da década de 1980 e principalmente na década de 1990, a estrutura 

do Estado ganha novos contornos como reflexo da luta de alguns setores da 

sociedade civil pela redemocratização da sociedade e do Estado, tendo a 

constituição de 1988 incorporado algumas demandas daqueles setores. Assim, a 

constituição assimila a criação de novas formas de configurações da relação entre 

Estado e sociedade. Entre essas formas estavam os espaços participativos de 

interação como os orçamentos participativos, os conselhos gestores e as 

conferências nacionais que foram lócus de uma grande quantidade de estudos10. A 

novidade contida nessas novas formas foi acompanhada por estudos que 

vislumbravam nelas uma oportunidade de ruptura com as tradicionais formas de 

exclusão e dominação políticas de segmentos significativos da sociedade brasileira 

(SILVA, 2006). 

                                                 
10

 Sobre os estudos de conselhos gestores ver DAGNINO (2002); TATAGIBA (2002); GOHN, (2006); 
AVRITZER (2007, 2008); CUNHA (2007) e sobre as conferências nacionais ver (SILVA, 2009). 
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 Entre as análises empreendidas naquele momento da construção 

democrática, destacaram-se aquelas relacionadas a configurações de instâncias 

participativas com foco na sua efetividade deliberativa, as concepções de seus 

membros sobre esses espaços. Esses estudos iniciais carregam um caráter ―otimista 

e celebratório‖, segundo Dagnino e Tatagiba (2007), pela novidade contida tanto na 

criação das instâncias participativas quanto no potencial democratizante da 

sociedade civil presente nelas. Sendo numeroso também, como apontado por 

Dagnino (2002), o trânsito da sociedade civil para o Estado. A incorporação da 

sociedade civil ao Estado foi colocada, nesse primeiro momento, então, como o 

aprofundamento das possibilidades de construção democrática de ação coletiva.  

 A perspectiva teórica de parte significativa desses estudos da década de 

1990, segundo Silva (2006), seguiu uma articulação com a teoria habermasiana, 

destacando o papel dos atores da sociedade civil (os movimentos sociais em 

especial, mas também outras formas organizativas) de canalizar para a ―esfera 

pública‖ os ―problemas societários‖ que estão contidos no mundo da vida. Dessa 

maneira, a centralidade desses estudos está no papel dos atores da sociedade civil 

na construção de novas relações com o sistema político-institucional, atribuindo-se a 

essas novas relações a possibilidade de real democratização, pois garantiriam um 

―fluxo de poder‖ na direção da sociedade civil para o Estado e não o inverso, como 

seria a tradição política autoritária brasileira. 

 Para Silva (2006), há dois focos de críticas em relação a essa perspectiva 

que naturaliza as virtudes democráticas da sociedade civil. Um primeiro, ligado ao 

descompasso entre a prescrição normativa e o essencialismo do modelo teórico em 

relação aos sujeitos sociais que constituem a sociedade civil no Brasil, ou seja, um 

conjunto bastante heterogêneo e com expressões características dos tradicionais 

modos de fazer política no Brasil (clientelismo, baixa densidade associativa, 

autoritarismo etc.). Nessa primeira crítica, questiona-se o vínculo automático e 

natural entre associativismo civil e democratização. Um segundo foco da crítica está 

nas análises sobre as instâncias participativas que não conseguiam alterar de forma 

significativa as estruturas, dinâmicas e relações políticas tradicionais.  

 O debate sobre perspectivas essencialistas também inclui, segundo Silva 

(2006), abordagens que consideram a sociedade civil como insignificante no 

processo democrático, ou ainda, da sua influência negativa a democracia. 

Kerstenetky (2003) é uma das autoras que questionam o nexo automático entre 
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densidade associativa e democracia, colocando as desigualdades socioeconômicas 

como um elemento essencial dessa equação. A referida autora defende que a 

sociedade civil ativa não ameniza o significado das desigualdades socioeconômicas 

sobre a participação política, assim, a sociedade civil torna-se um espaço de 

reprodução de desigualdades e de esvaziamento da própria política, já que 

tenderiam à coesão através de uma etiqueta cívica receosa de temas e 

representações mais gerais.  

 Com o objetivo de realizar uma crítica às perspectivas ―essencialistas‖ é que 

Silva (2006) propõe uma abordagem relacional que defende o primado do estudo 

das configurações específicas em detrimento de uma ―natureza‖ no estudo da 

participação social. Em seus pressupostos teórico-metodológicos, a abordagem 

relacional descrita por Silva (2006, 2007, 2017) inspira-se inicialmente na ―sociologia 

relacional‖ de Nobert Elias (Silva, 2006) e posteriormente nos trabalhos de Pierre 

Bourdieu e Mustafa Emirbayer (Silva, 2007). Embora tenham diferenças mais ou 

menos significativas, esses autores convergem no seu pressuposto de que os 

mecanismos explicativos dos ―objetos de investigação‖ encontram-se na maneira 

como se configuram as relações entre atores (indivíduos, grupos, instituições, 

organizações) que são constituídos e atuam de forma relacional.  

 A abordagem relacional, segundo Silva (2006), problematiza três aspectos 

das abordagens ―essencialistas‖: Tomar um ―objeto‖ como algo com características 

intrínsecas (no caso da sociedade civil, só haveria uma forma de relação com o 

Estado), um segundo aspecto conectado a um viés dicotômico e maniqueísta e um 

terceiro aspecto problemático seria a tendência a uma apreensão estática, não 

histórica, de seus ―objetos‖ de análise. Em termos positivos, a questão que se 

evidencia diante de uma perspectiva relacional nas palavras do próprio Silva (2007, 

p. 479) é: ―[…] pensar ‗objetos‘ que são sempre cristalizações momentâneas de 

relações sociais, as quais constituem, ao mesmo tempo o ‗todo‘ e as ‗partes‘‖. 

 A leitura da ―sociologia relacional‖ implica desdobramentos analíticos e 

metodológicos para a abordagem relacional delimitada por Silva (2006, 2007, 2017). 

Os desdobramentos decompõem-se em dimensões de análise relacional e mais 

precisamente em análises sobre o processo de participação social. 

 De forma ampla, uma análise relacional configura-se inicialmente por uma 

dimensão do pensamento que apreende os ―objetos‖ de estudos não como objetos 

preexistentes, mas como resultantes das relações sociais concretas em dado 
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ambiente histórico. Nesse sentido, constitui-se uma dimensão que não se vincula à 

ideia de um ―todo‖ como somatório das partes, nem de ―partes‖ que são 

determinadas por um ―todo‖ preexistente e autônomo (SILVA, 2007).  

 A construção dessa primeira dimensão permite a superação de algumas 

questões para Silva (2006): possibilita superar um debate clássico entre atomistas e 

holistas, uma vez que transfere o foco analítico do pesquisador para a compreensão 

das relações sociais. Adiciona-se a esta abordagem a probabilidade de superar a 

visão ―coisificada‖ dos objetos, uma vez que é necessário inseri-lo em um campo 

relacional que os constitui, sendo a relação constitutiva remetida a um determinado 

momento e lugar. Por fim, supera análises dos processos sociais que se concentram 

apenas em termos da intencionalidade e/ ou escolhas estratégicas. Neste ponto, 

uma abordagem relacional possibilita pensar de forma mais adequada o 

relacionamento entre o sentido da ação para os atores e o sentido assumido pela 

ação dos atores no espaço do campo relacional no qual se insere e pelo qual é 

condicionada (SILVA, 2007).  

 Uma segunda dimensão da abordagem relacional proposta por Silva (2007) 

se expressa na perspectiva processual, que dialoga com o caráter histórico-

contextual dos fenômenos sociais. A importância dessa perspectiva se dá, dentre 

outros bons motivos, por ser um instrumento de desnaturalização dos ―objetos‖, por 

não os considerar como pertencentes ou tributários de uma noção de ―natureza‖, por 

não os considerar, de forma prescritiva, possuidores de características intrínsecas e 

independentes. Desenvolve-se, assim, uma perspectiva processual que enfatize os 

―objetos‖ como dependentes do campo dinâmico de relações no qual e pelo qual se 

constituem. Tal dependência dos ―objetos‖ em relação ao dinamismo das relações e, 

adicionalmente, suas posições nele ocupadas pelos seus atores constitutivos não 

são algo aleatório, pois são estruturados na medida das possibilidades e limites 

estabelecidos pela trajetória precedente desse campo. Nas palavras de Silva (2007): 

[…] apenas de não se constituir como uma estrutura, no sentido de algo que 
existe independentemente dos atores e a eles se impõe externamente, um 
campo ou uma rede de relações sempre é algo estruturado, no sentido de 
que apresenta determinadas características geradas ao longo da história, as 
quais definem o campo de possibilidades para os atores que ele se 
constituem e agem (SILVA, 2007, p. 482). 
 

 De forma específica, em estudos sobre participação e controle social, 

principalmente nas instâncias participativas (Conselhos Gestores de políticas 
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públicas, orçamento participativo), uma abordagem relacional, segundo Silva (2006), 

traz implicações importantes em um deslocamento analítico. Tais instâncias de 

participação são alvo de análises que ou as colocam como responsáveis pelo 

aprofundamento das possibilidades de construção democrática de ação coletiva e 

pelo inerente efeito democratizante, ou, na direção oposta, como uma forma de 

―apaziguamento‖ dos movimentos sociais e reprodutoras inevitáveis das relações de 

dominação e desigualdades da sociedade brasileira. Na medida em que ambas as 

análises podem ser empiricamente comprovadas, Silva (2006) percebe como 

necessário construir uma perspectiva que busque explicar sob que condições as 

instituições participativas caminham para resultados democratizantes ou o inverso. 

 Um dos focos analíticos de uma abordagem relacional no estudo de 

instâncias participativas está inserido em sua própria trajetória e em relação ao 

espaço de relações estruturado que define os repertórios possíveis para os 

desdobramentos produzidos nessas experiências. Outro foco está na transformação 

da forma que indicadores, tais como a origem, a forma, os resultados, a tradição 

associativa, os projetos políticos, os desenhos institucionais, em geral, são tratados. 

Caminha-se de uma postura em que esses indicadores têm existência prévia, com 

características prévias, independentes da configuração na qual operam, para uma 

postura que se compromete com a reconstrução empírica e caracterização do 

campo de relações. Nesta postura relacional, o foco é compreender o sentido 

contextual e relacional assumido pelos indicadores, explicando como eles se 

apresentam neste caso particular.  

 Com isso, espera-se romper com um ―essencialismo‖ no estudo das posições 

―naturais‖ ocupadas pelo Estado e pela sociedade civil e acumular esforços de 

pesquisa no sentido de compreender as configurações. Para tanto, além desses 

focos analíticos, uma abordagem relacional propõe uma aproximação com uma 

perspectiva histórico-processual da análise. A proposição de modelo analítico de 

Silva (2007) engloba quatro dimensões: uma associativa, uma política, uma 

institucional e uma socioeconômica. Essas dimensões em si não se revelam em 

nenhuma novidade da análise de experiências de participação social, entretanto, o 

que se coloca como novo é o tratamento metodológico dessas dimensões. O modelo 

de análise relacional foi sistematizado por Silva (2007) e com ele pretende uma 

análise que não tome cada dimensão isoladamente, estabelecendo uma relação 

causa e consequência.  
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 Silva (2007) esboça a operacionalização de uma abordagem relacional, 

convergindo com duas propostas metodológicas: a análise de redes sociais e a 

análise de trajetórias sociais. Nas análises de Redes Sociais11 – ARS (EMIRBAYER, 

1999), em sua vertente originária dos estudos das ―redes e comunidades políticas‖, 

existe uma diversidade de categorias e instrumentos de análise, objetivando tratar as 

formas como os atores não estatais interagem com o processo de construção e 

implementação da política. No entanto, a análise das trajetórias sociais é destacada 

nesta dissertação por ter sido utilizada em estudos relacionados à temática da 

economia solidária (Oliveira, 2011). 

 Para Silva (2007, p. 491), a análise das trajetórias sociais compõe uma 

metodologia em que através da reconstrução das trajetórias dos indivíduos, de suas 

transições no espaço social, alcança-se um instrumento metodológico. Parte-se do 

pressuposto de que são os agentes os responsáveis por (re)produzir a trama das 

relações nas quais estão posicionados, ao atuarem em um repertório de 

possibilidades determinado por uma configuração estruturada e estruturante. Nesse 

sentido, o estudo desses agentes e suas transições entre as posições possíveis 

torna-se um instrumento importante na recomposição dos processos sociais e 

políticos nos quais esses atores estão inseridos.  

 Os estudos que utilizam a análise das trajetórias individuais, para Trindade e 

Bugiato (2017), têm se intensificado na literatura brasileira, principalmente com 

abordagens empíricas ―sobre redes de ativistas que cruzam as fronteiras entre o 

Estado e a sociedade civil, desvelando um amplo repertório de interação conflitivo e 

colaborativo (com ênfase no segundo) que estrutura a relação entre os movimentos 

sociais e o sistema político-institucional no Brasil‖ (Trindade e Bugiato, 2017, p. 3). 

Essa ―nova‖ agenda de pesquisa foi responsável, então, por ampliar os repertórios 

na interação entre o Estado e a sociedade, abrindo o questionamento sobre a 

posição da sociedade civil e, mais especificamente, dos movimentos sociais como 

outsiders em relação ao sistema político. 

 É por meio desse instrumental que Oliveira (2011) estuda a permeabilidade e 

o trânsito institucional entre integrantes do movimento de economia solidária do Rio 

Grande do Sul e o Estado, tanto na prefeitura de Porto Alegre quanto no governo 

estadual do Rio Grande do Sul. Neste estudo, Oliveira (2011) identifica a existência 

                                                 
11

 No Brasil, Marques (2003, 2006) é uma grande contribuição para o uso da análise de redes sociais 
no estudo de políticas públicas. 
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de um processo organizativo que não ocorre somente externamente ao Estado, mas 

é também fomentado por agentes e políticas governamentais, em grande medida. Ao 

invés de criticar tal processo como exemplo de cooptação, instrumentalização ou 

colonização da parcela da sociedade civil vinculada à economia solidária pelo 

Estado, o autor identifica esse processo organizativo como fruto de um complexo 

padrão de relações entre o Estado e a sociedade civil. Tais relações, na experiência 

do Rio Grande do Sul, foram mediatizadas pelo Partido dos Trabalhadores, que é 

uma força política que emergiu e se consolidou nos últimos trinta anos. 

 Através da análise das trajetórias individuais, grande parte dos estudos de 

perspectiva relacional procura compreender como os indivíduos transitam entre duas 

posições distintas, tornando-os permeáveis a interesses, demandas, lógicas de 

atuação etc. No entanto, a análise de trajetória, em grande parte dos estudos está 

reduzida às diferentes configurações institucionais nas quais os indivíduos transitam, 

abrindo a possibilidade de diálogo entre ação e posição social (SILVA, 2007).  

 O reconhecimento desse contingenciamento dado pelas diferentes 

configurações institucionais à ação dos indivíduos dentro de uma perspectiva 

relacional ocorre de forma muito marginal. Ao se concentrarem na intensificação da 

permeabilidade e do trânsito institucional, principalmente a partir dos governos 

petistas, as análises da inserção da sociedade civil e particularmente dos 

movimentos sociais no sistema político ocorrem sem, no entanto, relativizar a 

influência que esses podem exercer nas instituições do Estado desde dentro 

(Trindade e Bugiato, 2017). 

  A questão que se coloca então como problemática em relação à abordagem 

relacional. Para Trindade e Bugiato (2017), é sua consideração de um acesso ao 

Estado de forma equânime. Nas palavras dos autores:  

O principal problema da abordagem relacional é sua consideração de que a 

heterogeneidade do Estado e a consequente permeabilidade das 
instituições públicas forja um cenário no qual o Estado está ―em disputa‖: de 
fato, essa disputa existe, mas suas condições são muito mais assimétricas 
do que essa agenda de pesquisa está disposta a admitir (TRINDADE E 
BUGIATO, 2016, p. 5). 

 

 A identificação dessa lacuna na abordagem relacional identificada por 

Trindade e Bugiato (2017) não os coloca, entretanto, como contrários a essa 

abordagem. Esses autores propõem, então, uma agenda de pesquisa relacional que 

consegue conectar a intersecção entre os atores estatais e civis, seja nos espaços 

institucionais de participação, seja na ocupação de ativistas em cargos relativamente 
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importantes da burocracia pública, mas balizando sua capacidade de influência 

como limitada, diante das configurações internas das instituições estatais. Nesse 

sentido, os autores defendem que a presença física de ativistas sociais nas 

instituições estatais não equivale necessariamente ao poder de influência nas 

decisões e políticas públicas. A capacidade de influência nas decisões sobre a 

política pública, no argumento dos autores, é produto da capacidade dos 

movimentos sociais de mobilização e de disrupção, a partir de pressões desde fora 

da máquina estatal. 

 Em função da compreensão de que a capacidade de influência nas decisões 

e nas políticas públicas é constrangida pela dinâmica de funcionamento do aparelho 

estatal é que Trindade e Bugiato (2017) propõem uma agenda de pesquisa que 

busque se aproximar das contribuições de neomarxistas, como Nicos Poulantzas e 

Clauss Offe. Essa agenda alinha-se a outras proposições que buscam compreender 

as assimetrias colocadas pela dinâmica das instituições estatais, como as de Miguel 

(2014). Este autor busca compreender o aparente paradoxo existente na convivência 

da universalização do acesso à esfera política, com concessão de igualdade de 

direitos formais a todos, acrescido da permanência da dominação de classe a partir 

do diálogo com as contribuições de Bourdieu sobre o funcionamento do campo 

político, de Poulantzas e sua ideia de ―ossatura material de Estado‖ presente em seu 

último livro, além das ideias de Claus Offe sobre a seletividade das instituições.  
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3.2. Breve definição de uma concepção de Estado e de sociedade civil  
 
 
 A dinâmica do Estado no presente trabalho foi analisada a partir 

principalmente de pressupostos que o delimitam como construção histórica, inserido 

na ordem capitalista. Logo, a concepção sobre o Estado aqui utilizada dialoga com 

autores de inspiração principalmente marxista, como Gramsci, Poulantzas em sua 

última obra denominada O Estado, o Poder e o Socialismo e traz contribuições de 

Claus Offe em seu texto sobre a seletividade das instituições políticas. Distancia-se, 

então, de uma visão de Estado Liberal como entidade neutra e independente, 

definido nos termos de Mendonça (2014, p. 27) como um ―Estado-Sujeito que ‗paira‘ 

acima da sociedade, dotado de vontade própria e desvinculado dos grupos sociais.‖. 

Tampouco nos aproximamos das vertentes que concebem um Estado-Objeto, uma 

concepção instrumentalista, cuja função é atribuída exclusivamente à manipulação 

de uma única classe ou fração de classe. 

 A concepção de Estado proposta nesta dissertação se alinha, então, às 

interpretações de Estado como relação. Nesse sentido é que convergimos com 

autores como Poulantzas (1985, p. 147), que também realiza críticas em relação à 

noção de ―Estado-Sujeito‖ e concebe o Estado mais precisamente como: ―[…] uma 

condensação material de uma relação de forças entre classes e frações de classes, 

tal como ele expressa, de maneira sempre específica, no seio do Estado.‖. Logo, no 

pensamento desse autor, o Estado torna objetivo, por meio de uma ―ossatura 

material‖, o conflito das variadas forças sociais. As diversas forças sociais 

conformam fissuras no Estado, tais como as contradições internas do bloco do poder 

com suas classes e frações e externas do bloco do poder para as classes 

dominadas. 

 A definição do conceito de Estado faz-se aqui necessária para compreender 

que suas diferentes formas e ações não são exclusivamente uma questão de 

eficiência e eficácia. Elas estão conectadas com um debate mais amplo sobre a 

própria concepção do que é o Estado capitalista e suas formas de dominação 

política. As referidas concepções materializam-se em teorias do Estado capitalista 

que, segundo Poulantzas (1985), devem ser capazes de explicar as metamorfoses 

de seu objeto. A partir das considerações aqui apresentadas nos reportamos às 

formas específicas de materialização no Estado, em momentos históricos diversos.  
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 O uso do conceito de dominação associado ao conceito de democracia, em 

geral, tem sido pouco utilizado nas análises sobre participação social no Estado, tal 

qual argumenta Miguel (2014). Para este autor, a democracia promete a igualdade 

política formal, pois garante peso idêntico a todos os votos e à possibilidade de 

qualquer indivíduo ocupar cargos no governo. Sob a ótica de uma reflexão política 

mais convencional, a democracia formal soluciona as questões relativas à 

dominação. No entanto, uma leitura mais crítica identifica a permanência de 

mecanismos de dominação política no seio dos processos e instituições 

democráticas. Nesse sentido, argumenta-se que a esfera política reverbera as 

assimetrias presentes em outros espaços sociais como a distribuição desigual de 

recursos para se efetivar em influência política. Dessa forma, os regimes 

democráticos não estão imunes, muito menos eliminam as relações de dominação 

estabelecidas em outros campos da sociedade e dimensões da vida social. Logo, há 

um paradoxo nas democracias atuais, nas quais se combinam inclusão formal e 

desigualdades sociais que reverberam em acesso desigual de indivíduos, grupos, 

perspectivas e interesses (MIGUEL, 2014).  

 A política da presença, que possibilita a incorporação nos espaços de decisão 

de repertórios ligados a ―perspectivas sociais‖ (YOUNG, 2000, apud MIGUEL, 2014), 

tem sido marcante na construção de estratégias cuja motivação é solucionar o 

problema do monopólio do poder nas democracias representativas. Esse tipo de 

política da presença, no Brasil, se materializou com grande entusiasmo inaugural, 

principalmente nos espaços institucionais de participação (Conselhos Gestores de 

Políticas Públicas, as conferências nacionais e o orçamento participativo), como 

instrumentos capazes de resolver a impermeabilidade do sistema político a grupos 

subalternos (MIGUEL, 2014). Este autor relativiza esse entusiasmo inicial, ao 

defender que, apesar da importância dessas instâncias participativas como espaços 

ricos em debates e da novidade, a mera existência desses espaços na construção 

democrática no Brasil não consegue transformar as relações de dominação.  

 No argumento de Miguel (2014), a permanência de mecanismos de exclusão 

política nas democracias representativas liberais contemporâneas é um elemento 

para se levar em conta quando se trata de analisar as possibilidades de construção 

da democracia. A compreensão de como estes mecanismos funcionam quando se 

trata de neutralizar a eventual incorporação de representantes de grupos subalternos 

é objeto de reflexão de autores como Offe e Poulantzas. Estes autores são 
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apontados, segundo Miguel (2014), como importantes estudiosos para a reflexão 

sobre as fronteiras da democracia.  

 No Brasil, nas últimas décadas, houve a intensificação tanto da incorporação 

de integrantes de grupos subalternos aos espaços decisórios já constituídos, quanto 

da abertura de arenas marginais na estrutura do Estado mais permeáveis às 

demandas dos grupos dominados como os espaços de participação institucionais 

(orçamento participativo, conselhos gestores de políticas públicas, conferências). 

Mesmo que necessária e importante, tal intensificação não significou a equalização 

das desigualdades de poder que limitam a ação dos grupos subalternos (MIGUEL, 

2014). Assim, este autor defende que a contribuição de autores como Poulantzas e 

Offe são importantes para entender os mecanismos pelos quais as estruturas 

políticas funcionam para neutralizar a incorporação de grupos subalternos no 

Estado, pois sua presença só lhe é assegurada enquanto subalternos. Essas 

contribuições atuam, então, no destaque de que não há soluções aparentemente 

fáceis para a transformação social. A partir dessa agenda de pesquisa delimitada por 

Miguel (2014) é que este trabalho busca refletir sobre as configurações do Estado no 

regime democrático atual e suas limitações e possibilidades de participação da 

sociedade civil.  

 Para Motta (2013), em campos de estudos como a administração pública, o 

debate sobre o Estado é majoritariamente acompanhado de uma visão de Estado-

Sujeito, principalmente os de filiação à abordagem neoinstitucionalista, seja em uma 

vertente histórica, seja na vertente da escolha racional. Assim, para este autor, na 

maioria dos estudos de administração pública, as ações do Estado são tidas como 

produto da racionalização, ou seja, o Estado é tido como um agente autônomo, com 

ações e interesses próprios, indiferentes aos conflitos externos. 

 A problemática do Estado presente no pensamento de Gramsci, Poulantzas e 

Claus Offe nos aproxima de um caminho reflexivo que problematiza as 

possibilidades e os limites da transformação social a partir de uma ação política por 

dentro do Estado. Assim, esses autores são responsáveis por construir um caminho 

de análise que se ancora na concepção marxista de Estado, como uma forma de 

dominação das classes e frações de classes dominantes, mas não são presos a ela, 

pois reconhecem que o fenômeno do Estado atinge diferentes formas, 

transformando-se historicamente. Dessa maneira, esses autores afastam-se de 

visões mais instrumentalistas de concepção marxista que interpretam o Estado, 
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mecanicamente, como resultado da vontade exclusiva das classes dominantes. A 

partir da leitura desses autores, buscamos refletir principalmente sobre dois pontos: 

a incorporação de setores da sociedade civil ao aparelho Estado e sobre critérios de 

seletividade das instituições políticas.  

 As transformações das formas de dominação de classe assumidas pelo 

capitalismo ocidental foram acompanhadas por uma diversidade de autores, como 

Gramsci, no campo marxista. Na leitura de Mendonça (2014), ao perceber as 

modificações do capitalismo mundial do século XIX para o século XX, Gramsci 

considera que essas transformações acontecem não só no âmbito da estrutura 

produtiva, mas também nas modalidades de dominação de classe e no Estado, ou 

seja, existem modificações na superestrutura, na cultura, na política, na regulação 

que asseguram a reprodução da ordem social. Mesmo que tenha dedicado mais 

esforços ao estudo da política e do Estado, Gramsci não deixou de ter como ponto 

de partida da sua análise a estrutura produtiva, considerada como fonte de 

dominação das classes e suas frações.  

 Os estudos de Gramsci partem da própria condição da Itália que o autor 

vivenciou, onde as transformações do Estado não foram acompanhadas por 

mudanças profundas na estrutura social. Assim, o referido autor procura demonstrar 

que as relações entre Estado capitalista e o mundo econômico não são 

determinadas de modo mecânico ou instantâneo. Contrapondo-se a visões 

marxistas mais instrumentalistas segundo as quais o Estado é tido como totalmente 

moldado por interesses da classe dominante, Gramsci defende a necessidade de 

compreender os múltiplos interesses que estruturam as distintas formas de 

dominação do Estado (MENDONÇA, 2014).  

 O Estado em Gramsci é representado como um conjunto, composto pela 

sociedade civil e pela sociedade política. Nos termos de Gramsci esse conjunto é 

denominado ―Estado Ampliado‖. Alguns autores, como Liguori (2006 apud 

Mendonça, 2014), ressaltam que a divisão didática posta entre os dois lugares, em 

que o que cabe ao Estado é a coerção e à sociedade civil cabe a hegemonia, não 

deve reduzir a complexidade do pensamento de Gramsci, pois ambos os conceitos 

fazem parte de uma totalidade. No entanto, como posto por Carnoy (1994), há 

variadas interpretações dos Cadernos do Cárcere, de Gramsci, sobre a definição de 

hegemonia e do lugar do Estado nela. A interpretação da qual este trabalho se 

aproxima define que o Estado incluiu a sociedade civil, superando um dualismo, e 
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integra a sociedade civil e a sociedade política em uma só totalidade, em constante 

interação e tensão. É essa visão que coloca a hegemonia nas palavras de Martin 

Carnoy como:  

A hegemonia não é um polo de consentimento em contraste com outro polo 
de coerção, mas a síntese entre consentimento e repressão. A hegemonia 
não mais está limitada à sociedade civil, porém está também presente no 
Estado […] O Estado torna-se um aparelho de hegemonia, abrangendo a 
sociedade civil, e apenas distinguindo-se dela pelos aparelhos coercitivos, 
que pertencem apenas ao Estado (CARNOY, 1994, p. 99). 

 

 O movimento em direção à ampliação do Estado é uma das grandes 

contribuições de Gramsci na renovação do marxismo, pois não se limita a interpretar 

o Estado a partir de sua função coercitiva. Nesse sentido, Gramsci percebe o papel 

importante na organização do consenso nos organismos de participação política a 

que se adere voluntariamente, como os partidos, as escolas, a igreja e os sindicatos, 

os denominados ―aparelhos privados de hegemonia‖ da sociedade civil. Enquanto o 

poder da coerção, sobretudo nos grupos que não consentem articulados com as 

funções de administração e de organização dos grupos em confronto, materializa-se 

no seio da denominada sociedade política (MENDONÇA, 2014). 

 Ao apoiar-se na descoberta dos ―aparelhos privados de hegemonia‖, Gramsci 

dá destaque para a atuação da sociedade civil, sendo colocada, então, como 

portadora material da figura social da hegemonia. Logo, na visão de Gramsci, a 

principal função dos aparelhos de hegemonia seria construir o consenso das massas 

desorganizadas, objetivando conseguir a associação aos projetos articulados pela 

classe dominante. Tal criação do consenso, no entanto, não ocorre sem conflitos 

mesmo dentro da sociedade civil que se configura como uma arena de projetos em 

disputa, de origem de aparelhos ideológicos distintos, mesmos que pertençam a 

uma mesma classe ou fração (MENDONÇA, 2014). Assim, esta autora chama a 

atenção para o lugar onde se situa a sociedade civil: 

(...) distintamente do que supõem alguns autores, a sociedade civil não é 
apenas o conjunto de aparelhos localizados ―fora da esfera estatal‖, o que 
lhe confere, nesta leitura, um cunho sempre de positividade (BOBBIO, 2009 
apud MENDONÇA, 2014).  

 
Assim, refletimos que a sociedade civil não é composta unicamente por 

virtudes ou bons valores, acompanhando o pensamento de autores como Nogueira 

(2003) e Dagnino (2002), que a colocam também como atravessada por clivagens 

ou até mesmo abrigando interesses escusos e ideias perversas. A sociedade civil é, 

então, antes de tudo, ―um território de interesses que se contrapõe e só podem se 
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compor mediante ações políticas deliberadas‖ (NOGUEIRA, 2003, p. 196). Nesse 

sentido, segundo Nogueira (2003), ela não é só a que ―luta‖, mas também é 

atravessada por lutas, sendo estruturada como um campo de ações dedicadas a 

organizar hegemonias. Por esta capacidade de criar uma ―espécie de zona-limite‖ da 

desagregação social, a sociedade civil mostra sua importância analítica para 

compreender a realidade de sociedade complexas, uma vez que permitir uma 

oportunidade de unificação e agregação superior por sua natureza eminentemente 

política e estatal. Nesse sentido, nossa argumentação toma como parâmetro a 

concepção de Gramsci de sociedade civil, descrita: 

Gramsci pensava numa sociedade civil que se poderia chamar de político-
estatal, de modo a acentuar que, nela, a política comanda: luta social e luta 
institucional caminham juntas, articulando-se a partir de uma estratégia de 
poder e hegemonia (...). Entendida por ele como ―conteúdo ético do Estado‖, 
a sociedade civil possibilita a articulação e a unificação dos interesses, a 
politização das ações e consciências, a superação de tendências 
corporativas ou concorrenciais, a organização de consensos e hegemonias 
(NOGUEIRA, 2003, p. 191). 

 
 Poulantzas (1985) defende que o Estado Ampliado, segundo Gramsci, 

compõe-se de diferentes formas de organização e conflito da vida social, 

configurando-se numa relação social entre forças desiguais de modo dialético. Assim 

este autor argumenta: ―A concepção que sustenta a distinção entre aparelhos 

repressivos e aparelhos ideológicos do Estado requer, porém, reservas profundas, 

pois essa distinção só pode ser considerada a título meramente descritivo e 

indicativo‖ (POULANTZAS, 1985, p. 35). 

 A definição do conceito de Estado ampliado é referência também para a 

construção de ferramentas metodológicas como as de Mendonça (2014) para 

análises de políticas estatais. Na análise de metodologias baseadas no conceito de 

Estado ampliado de Gramsci, a autora estabelece algumas etapas metodológicas. 

Inicialmente esses estudos contam com uma investigação junto aos aparelhos 

privados de hegemonia da sociedade civil. Busca-se, nesta etapa inicial das 

pesquisas, analisar nesses aparelhos suas formas organizacionais, suas bases 

sociais, seus intelectuais orgânicos e as divergências e disputas dentro dele. 

Entretanto, faz ressalvas de que as pesquisas não podem limitar-se à simples 

identificação dos projetos em disputa, sendo necessário identificar as ―forças sociais‖ 

em confronto por eles ―personificados‖. Mendonça (2014) defende que é a partir da 

delimitação dos aparelhos privados de hegemonia que se pode investigar a 

correlação de forças entre os atores coletivos e os respectivos aparelhos privados de 
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hegemonia por ele representados e que se podem apreender os múltiplos 

significados das suas ações coletivas. 

 A relação entre sociedade civil e sociedade política ou entre consenso e 

coerção é posta por uma organicidade dialeticamente inseparável, pois não há 

consenso se não há coerção e vice-versa. Assim, a política e o Estado são 

inseparáveis da cultura. Dessa forma, no pensamento de Gramsci, a transformação 

social e do Estado nas sociedades capitalistas ocidentais só podem ser alcançadas 

na reprodução dos aparelhos de hegemonia da sociedade civil, ou seja, nas visões 

de mundo que estão em constante disputa entre si, atuando na manutenção ou na 

imposição de um projeto contra-hegemônico (MENDONÇA, 2014). 

 O conceito de hegemonia da classe dominante de Gramsci é apoderado e 

articulado com o conceito de Estado por Poulantzas (1985). Nesse sentido, Carnoy 

(1994, p. 160) defende que ―Poulantzas faz com relação ao Estado o que Gramsci 

fez com a sociedade civil […]. O Estado torna-se, ele mesmo, uma arena de lutas‖. 

 É em seu livro denominado O Estado, o poder e o socialismo, publicado 

originalmente em 1978, que Poulantzas, para Motta (2009), se aproxima de uma 

perspectiva relacional de poder com inspiração no pensamento de Michel Foucault. 

As ideias contidas nesse livro são colocadas por Miguel (2014) como uma base 

teórica importante na construção do compromisso democrático de esquerda, pois 

interpreta as instituições do Estado como capazes de incorporar avanços, mas tendo 

como limite a hegemonia estabelecida.  

 A partir, então, da influência do pensamento de Foucault, Poulantzas (1985, p. 

147) elabora sua concepção de Estado como uma ―condensação material de uma 

relação de forças entre classes e frações de classe”, garantindo ao Estado um lugar 

de arena desta disputa entre diferentes e contraditórios interesses e classes na 

busca por posições hegemônicas. Ao utilizar a expressão condensação material, 

esse autor se afasta de uma concepção de Estado enquanto um instrumento, pois 

compreende que o Estado é a materialização da forma específica de dominação de 

classe.  

 Poulantzas, ao utilizar o termo ―condensação‖, na concepção Brand (2013), 

auxilia uma compreensão de como as mudanças da sociedade ressoam nas 

instituições políticas e suas possíveis mudanças, ou seja, ele nos ajuda a 

compreender como as relações de poder historicamente concretas são inclusas e 

moldam o Estado. Os processos de condensação são postos por diferentes filtros e 
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mecanismos em diferentes estruturas e processos de setores do Estado. As 

consequências das políticas são assimétricas para diferentes sujeitos sociais, e sua 

formulação ocorre assimetricamente, não só por causa das relações de poder ou de 

discursos e estruturas mais e menos legítimos, mas também por causa das 

seletividades institucionalizadas e o fator político das políticas públicas. A noção de 

que dada forma assumida pelo Estado privilegia certas estratégias, interesses, 

alianças, formas de ação, discursos e articulam certos modos de ação e poder nos 

diferentes aparelhos do Estado aparece também na reflexão de Offe (1984). 

  Essa interpretação sobre a ideia de condensação material do Estado, que se 

traduz em análises concreto-complexas de conjunturas políticas específicas, requer 

o estudo de três momentos inter-relacionados, como afirma Bob Jessop:  

 

1) a constituição histórica e/ou formal do Estado como um conjunto 
institucional complexo com um padrão espaço-temporal específico de 
―seletividade estratégica estruturalmente inserida‖; 2) a organização e a 
configuração históricas e substantivas das forças políticas em conjunturas 
específicas e suas estratégias, incluindo sua capacidade para refletir e para 
responder às seletividades estratégicas inscritas no aparato estatal como 
um todo; 3) a interação dessas forças nesse terreno estrategicamente 
seletivo e/ou a uma distância a partir da qual eles perseguem objetivos 
imediatos ou buscam alterar a balança de forças e/ou transformar o Estado 
e suas seletividades estratégicas básicas (JESSOP, 2009, p. 134). 

 
A aproximação de Poulantzas de uma abordagem estratégica relacional 

afasta este autor implicitamente de uma teoria geral do Estado, passando a 

aproximar-se, então, de uma análise histórica do Estado. Nesse sentido, o autor 

reconhece que a constituição do Estado não é dada de forma prévia, como algo fixo, 

sendo produto de lutas anteriores e também através das disputas (JESSOP, 2009). 

Essa interpretação contribui para a compreensão de que as instituições políticas 

estão em disputa por meio de um equilíbrio de forças dinâmico. 

 A compreensão do Estado e da política pública a partir da noção de fissuras, 

a ideia de que não é possível compreender o Estado unicamente a partir da ação de 

classes e frações dominantes, nas palavras de Poulantzas (1985, p.161), depende: 

―[…] da mesma maneira, e mesmo principalmente, do papel do Estado frente às 

classes dominadas‖. Nesse sentido, ele defende que as lutas populares perpassam 

o próprio Estado a partir de suas contradições internas e não somente em conflitos 

exteriores. Assim, Poulantzas (1985) afasta-se de análises que consideram o Estado 

como um bloco monolítico em relação às classes dominadas, que só conseguem se 
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relacionar com ele cercando-o de fora, de forma externa. As lutas populares estão, 

dessa forma, inscritas no Estado, mas de uma forma específica, o que não as coloca 

em condição de igualdade na disputa pela hegemonia com os grupos dominantes. 

 A forma como essa inscrição das lutas populares acontece se dá de maneira 

específica e se materializa de uma forma diferente das classes e frações 

dominantes. A presença de maneira específica das classes populares no Estado, no 

entanto, não ocorre somente pela condição de desigualdade em relação aos grupos 

dominantes, mas também em razão de um arcabouço material do Estado, uma vez 

que: 

Esse arcabouço [do Estado] consiste em mecanismos internos de 
reprodução da relação dominação-subordinação: ela assegura a presença 
de classes dominadas em seu seio, embora exatamente como classes 
dominadas. Mesmo no caso de uma mudança da relação de forças e da 
modificação do poder de Estado em favor das classes populares, o Estado 
tende, a curto ou longo prazo, a restabelecer sob nova forma algumas 
vezes, a relação de forças em favor da burguesia. [...] As classes populares 
sempre estiveram presentes no Estado, sem que isso tenha modificado 
jamais alguma coisa no núcleo essencial desse Estado. A ação das massas 
populares no seio do Estado é a condição necessária para sua 
transformação, mas não é o bastante (POULANTZAS, 1985, p. 164).  

 
 Ora, a permeabilidade e o trânsito institucional presentes em uma política de 

economia solidária com ações voltadas para um público prioritariamente, no caso da 

Bahia, de indivíduos cuja renda familiar seja de até meio salário-mínimo, representa 

a inscrição das lutas populares no seio do Estado. No entanto, a aproximação com o 

pensamento de Poulantzas (1985) permite uma leitura menos precipitada e mais 

cautelosa em relação à capacidade da permeabilidade e o trânsito institucional de 

transformação política. 

 Jessop (2009) defende que, ao avançar no seu último texto em compreender 

o Estado como uma relação social resultante de lutas passadas e também 

transformada em e por meio de lutas, Poulantzas (1985) dá um menor detalhamento 

a respeito do papel de mediação das formas institucionais e organizacionais da 

política e seus desdobramentos para o equilíbrio da relação de forças. Nesse 

sentido, embora reconheça que há um terreno estrategicamente seletivo em que as 

forças sociais interagem, não concentra seu estudo neles. 

 A preocupação de compreender os mecanismos que garantem a reprodução 

da dominação capitalista está presente também em autores como Claus Offe. Essa 

preocupação comum tanto de Poulantzas quanto de Offe permite a possibilidade de 

agregação das contribuições dos autores, mesmo que eles tenham trajetórias e 
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bagagens intelectuais diferentes (MIGUEL, 2014). Nesse sentido, buscamos suprir 

essa lacuna a partir das contribuições de Clauss Offe em seu texto sobre a 

seletividade das instituições políticas (1984). 

 Offe (1984) é um autor que enriquece o debate sobre a dinâmica do Estado 

capitalista. Em seus argumentos, este autor procura demonstrar a relação entre 

dominação política e a dominação de classe. Por isso, Miguel (2014) defende a 

importância da contribuição de Offe (1984) sobre a seletividade das instituições para 

se compreender a coexistência entre a exclusão efetiva de indivíduos, grupos, 

perspectivas sociais e as regras formalmente democráticas, uma vez que Offe 

(1984) centra seu argumento no estudo sobre as determinações da estrutura interna 

do Estado, através de uma seletividade própria, que visa aos interesses de 

valorização do capital.  

 Na sua argumentação para mostrar que o sistema de instituições políticas 

possui uma seletividade classista que corresponde aos interesses próprios de 

valorização, Offe (1984) organiza três tópicos de reflexão: a) conceitua a dominação 

organizada pelo Estado como um sistema de regulamentação seletivo; b) examina 

quais os tipos específicos de seleção que o aparelho estatal mobiliza para funcionar 

como Estado capitalista e c) examina as questões metodológicas que decorrem da 

verificação empírica da seletividade. 

 Assim, Offe (1984, p. 147) define a seletividade como uma: ―(...) configuração 

de regras de exclusão institucionalizadas.‖, ou seja, diante de um espaço de 

possibilidades serão selecionadas algumas ocorrências de forma não aleatória (isto 

é, sistemática). Nesse sentido, define que é necessário compreender os ―não 

acontecimentos‖, categorizados em: sócio-estruturais, acidentais e sistêmicos. Para 

Miguel (2014, p. 150), a seletividade sistêmica descrita por Offe (1984) se destaca 

por servir tanto para decantar um interesse capitalista global quanto para bloquear 

manifestações anticapitalistas, por meio da imposição pelas estruturas e processos 

organizacionais do sistema político. Esta seletividade sistêmica, para Offe (1984, p. 

148), ―gera todos aqueles fenômenos excluídos, cuja não realização não pode ser 

atribuída nem às premissas mais gerais da sociedade, de caráter social e histórico, 

nem a estrutura mais diferenciada dos determinantes contingentes do sistema 

político.‖ A exemplificação desta seletividade, segundo Miguel (2014), encontra-se no 

modelo liberal de eleição, em que a vinculação de participação popular é 

estabelecida através da participação como cidadão isolado, favorecendo a 
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expressão de interesses individuais em detrimento daqueles que precisam ser 

produzidos coletivamente.  

 A estrutura interna do sistema de instituições políticas no Estado capitalista, 

segundo Offe (1984), precisa conter premissas que têm a função de serem critérios 

de seleção em dois sentidos. Um primeiro critério, de caráter positivo, consiste no 

desenvolvimento de uma seletividade que funcione para unificação de interesses 

dispersos e em que o interesse ―capitalista global‖ encontre-se destilado. Como 

posto pelo autor:  

[…] apresentar uma seletividade que procure decantar um ―interesse de 
classe‖, a partir dos interesses estreitos, efêmeros, contraditórios e 
imperfeitamente formulados de uma política pluralista de influências, ou 
seja, escolher e selecionar somente aqueles interesses compatíveis com os 
―interesses globais do capital‖ (OFFE, 1984, p. 149).  

 

 Um critério de seletividade adicional a esta, qualificada como a imposição 

autoritária do interesse de classe, consiste na proteção do capital global contra 

interesses e conflitos anticapitalistas. Nesta seletividade adicional, o Estado atuaria 

como um órgão repressor, contra a articulação de interesses contrários. A adição 

das duas seletividades, na concepção de Offe (1984), parte do pressuposto do 

caráter de classe do Estado. Enquanto a primeira tem a função de proteger o capital 

de ―si mesmo‖, ou seja, da defesa sem medidas de interesses particularistas, a 

segunda tem a função de preservar o capital de interesses não capitalistas. 

 Os dois critérios pressupostos para definir o caráter da dominação política 

gera consequências metodológicas, para Offe (1984), de como determinar se esse 

arcabouço de análise político-sociológica da dominação presta-se à solução do 

debate sobre dominação política como dominação de classe. Tentando equacionar 

essa questão metodológica, o referido autor argumenta que os mecanismos de 

seleção constituem um sistema de filtros; quando institucionalmente arraigados são 

identificados no sistema político em ao menos quatro níveis: estrutura, ideologia, 

processo e repressão. Este modelo analítico tem limitações, pois, apesar de 

identificar uma seletividade geral, não identifica uma correspondência mais estreita 

com interesse de classe.  

 No nível da estrutura, Offe (1084) argumenta que cada sistema institucional 

garante premissas e barreiras de ação, delimitando o espaço da ―política‖ possível. 

Logo, a abrangência da ação é definida por um ordenamento jurídico e, de fato, 

determinando o que pode tornar-se objeto da política estatal. Este nível de ação 
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pode ser materializado em alguns direitos liberais, como a garantia da propriedade 

privada. Uma condição adicional a esta, ainda no nível da estrutura, é a 

disponibilidade restrita de recursos e informações materiais, o que garante que 

apenas alguns temas sociais sejam sujeitos de tratamento político. O espaço onde 

elas não existem ou fracassam é dado como estruturalmente ―despolitizado‖, 

portanto, fora do repertório possível da ação de um dado sistema político.  

 No nível da ideologia, a estrutura é limitada pelo conjunto de normas 

ideológicas e culturais, pois, dentre os repertórios de atuação existentes, só uma 

parcela deles será realizada de fato. A amplitude do intervalo entre o espaço de 

atuação disponível e o grau de utilização concreto será produto, na concepção de 

Offe (1984), dado pela ―repressividade‖ de um sistema de normas em cada sistema 

institucional político.  

 Já no nível do processo englobam-se as seletividades de ―procedimentos 

institucionalizados da formulação e implementação política‖ (OFFE, 1984, p. 152). 

Neles estão inclusas as estruturas formais de regulamentação que marcam os 

processos de assessoria parlamentar, de barganha coletiva, de planejamento e da 

administração etc. Estes processos não são meros ―formalismos processuais‖, pois 

constituem formas de criar relações de favorecimento ou de exclusão, dependendo 

dos temas, grupos ou interesses.  

Cada regra processual cria relações de favorecimento e, inversamente, de 
exclusão para certos temas, grupos ou interesses. É a isso que se refere o 
conceito de ―não-decisão‖ (―non decision‖): O processo de não-decisão é 
um instrumento através do qual reivindicações para a mudança na alocação 
de benefícios e privilégios no interior da comunidade podem ser sufocadas 
antes que tenham sido expressas (OFFE, 1984, p. 152). 

 
 Por fim, está o nível da repressão que consiste na ―aplicação ou na ameaça 

de atos repressivos do aparelho estatal através dos órgãos de política, exército ou 

justiça‖ (OFFE, 1984 p. 153). No exercício de construir um modelo analítico que 

relaciona a seletividade das estruturas estatais internas e o interesse de classe, o 

autor coloca como necessário ―[…] ter à disposição um conceito daquilo cuja 

possibilidade está sendo negada em tais mecanismos. Somente esses conceitos 

negativos que podem transmitir uma concepção de não realidade [...]‖ (OFFE, 1984, 

p. 154). Nesse sentido, para o autor, só a partir dos “conceitos negados” pode se 

demonstrar existência e a tendência a uma seletividade estrutural. A questão da 

dominação aparece como um reflexo do que pode e o que não pode ser realizado.  
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 Para Offe (1984), o caráter de classe da dominação política só pode ser 

percebido no contexto da práxis política e postos nos conflitos entre as classes 

mediados por ações e organizações, em que as opções normativas coletivas se 

transformam em violência empírica, assim, realiza uma crítica às concepções que 

compreendem esse caráter de forma prescritiva. A forma de compreender a 

dominação política a partir da prática não é só uma limitação metodológica, mas diz 

respeito à própria estrutura do objeto, uma vez que ―a dominação política em 

sociedades industriais capitalistas é o método da dominação de classe que não se 

revela como tal” (OFFE, 1985, p. 162). O ocultamento duradouro do caráter de 

classe das formas específicas de seletividades é a maneira de perpetuação das 

instituições de dominação política. 

 A necessidade de desmentir o caráter de classe das seletividades nas 

instituições políticas coloca-se como uma necessidade de declarar-se e justificar-se 

como poder. É nesse sentido que Offe (1984) defende: ―o fato da funcionalização da 

soberania exige que o aparelho estatal assuma funções de classe sob o pretexto da 

neutralidade de classe e invoque o álibi do universal para o exercício do poder 

particular.‖ (OFFE, 1985, p. 163). Assim, uma questão que se coloca é que ao 

mesmo tempo em que precisa praticar, precisa também tornar invisível seu caráter 

de classe. O caráter de classe do Estado precisa, na visão do autor, ser desmentido 

por uma categoria de operações seletivas de caráter ocultador: as operações 

divergentes. Para o referido autor, a apreensão de tal caráter de classe ocultado só é 

possível em momentos de crise, em que os conflitos expõem a auto-ocultação, 

tornando o conhecimento acessível.  

 O Estado, para Offe (1985), realiza então uma série de mecanismos e 

estratégias de negação da dominação política enquanto dominação de classe, 

antecipando e prevenindo possíveis conflitos. O tipo de mecanismo de 

contingenciamento que se aproximar da presente dissertação é a tentativa por parte 

do Estado de reduzir o impacto das manifestações. Esta estratégia tende a 

acompanhar posições e administrações sócio-democráticas, nas quais a redução 

preventiva da intensidade do conflito é dada a posteriori, que se delimitam como 

produto de uma estratégia de reforma, imaginada como irreversível. Segundo o 

referido autor, os esforços de responsabilidades distributivos e de programas 

voltados à melhora da ―qualidade de vida‖ não conseguem atingir seus objetivos de 

paz social, uma vez que são limitados diante de imperativos de ―estabilidade‖ 
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capitalistas, ou desenvolvem uma radicalidade própria, assim que os imperativos de 

estabelecimento dos imperativos capitalistas são postos. Nesse sentido que se 

estabelece um paradoxo, já que:  

 

[…] justamente as posições progressistas, social-democratas que 
radicalizam o uso da repressão e da disciplina, que têm como objetivo 
enfraquecer os conflitos políticos que inevitavelmente surgem, e a canalizá-
los para trilhas institucionalizadas. A despolitização dos temas conflitivos e a 
radicalização da repressão política parecem constituir, assim, os dois 
extremos de um espectro de alternativas abrangendo as possíveis 
estratégias do Estado capitalista em sociedades industriais desenvolvidas 
(OFFE, 1985, p. 171). 

 
 Nesse sentido, o conceito de seletividade das instituições de Offe (1985) nos 

auxilia na reflexão sobre a dinâmica presente nas estratégias de institucionalização 

e disciplinamento das lutas políticas dentro do Estado. Este conceito, no qual o 

Estado é posto como portador de uma seletividade que beneficia de forma 

automática os privilegiados, nos faz refletir sobre o significado do foco das 

estratégias da sociedade civil, como defendido por Schiochet (2011), no caso de a 

economia solidária serem as políticas públicas. Nesse sentido, compreende-se que 

o campo político é alvo de reprodução de outras desigualdades, o que põe em 

xeque as apostas excessivas sobre o papel da institucionalidade política.  
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4. METODOLOGIA 
  

O presente estudo se fundamenta em uma abordagem metodológica de 

natureza qualitativa. Caracteriza-se, assim, pelo fato de privilegiarmos no decorrer 

desta dissertação a utilização de procedimentos e análises que buscaram a 

compreensão de relações, do lugar que o objeto ocupa na sociedade. Nesse 

sentido, corroboramos com Minayo (1994), na argumentação de que a pesquisa de 

natureza qualitativa trabalha com a dimensão dos significados, aspirações, crenças, 

valores e mitos, ainda que referidos a processos e situações qualificadas como 

objetivas. Desse modo, em relação aos seus objetivos, a presente pesquisa tem um 

caráter exploratório e descritivo (GIL, 2007), uma vez que ainda são poucos os 

estudos que problematizam a relação da sociedade civil com o Estado no contexto 

subnacional da Bahia. Para apreender o objeto aqui estudado, foram empregadas 

técnicas de pesquisa, como entrevistas e pesquisa documental. O percurso 

metodológico utilizado na dissertação descrito a seguir baseia-se na proposta 

metodológica de Mendonça (2005, 2014), que propõe a trilha de uma pesquisa 

baseada nos pressupostos teóricos de Antônio Gramsci. 

A pesquisa realizada se deu em duas etapas. Uma primeira etapa consistiu-se 

em uma aproximação inicial, de caráter exploratório, da política de fomento de 

economia solidária, e se deu através da análise de dados secundários produzidos 

em artigos, dissertações, teses, livros e com dados primários coletados em duas 

entrevistas. Uma primeira entrevista foi realizada com uma gestora da política dos 

programas de governo vinculados à economia solidária e uma segunda com uma 

integrante de uma organização de apoio e fomento. Essas entrevistas foram 

realizadas com roteiro semiestruturado, com vistas a possibilitar a identificação de 

um quadro com os principais elementos que conformam os debates em torno do 

tema aqui pesquisado.  

Nessas entrevistas iniciais, com o objetivo de compreender a relação entre o 

Estado e a sociedade civil, foram abordados temas como a implementação de ações 

vinculadas à economia solidária, marco legal, elaborações de editais, disputas entre 

os diferentes projetos políticos dentro do Estado. Dentre tais temas, observou-se a 

participação da sociedade civil tanto no processo de elaboração quanto na 

implementação, elaboração de alguns editais e discussão do marco legal. As 

entrevistas auxiliaram no entendimento do significado do estudo da referida relação, 
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particularmente da inclusão da sociedade civil como dimensão analítica central no 

estudo da política pública de fomento à economia solidária na Bahia. Essa 

aproximação tornou possível, com mais precisão, a delimitação do objeto de estudo, 

qual seja: a relação entre o Estado e a sociedade civil na implementação da política 

pública de economia solidária na Bahia.  

Outra aproximação à temática da política aconteceu por meio da presença do 

pesquisador tanto em uma reunião do Conselho Estadual de Economia Solidária 

quanto no Fórum Baiano de Economia Solidária. A presença nestes espaços teve 

como objetivo buscar uma aproximação maior com o universo e estabelecer vínculos 

mais fortes com a problemática pesquisada. Esses encontros não foram em si 

objetos de análise, mas permitiram identificar algumas evidências relativas à ação e 

ao comportamento de indivíduos e grupos. 

Com base nos elementos e na reflexão resultante dessa primeira 

aproximação, iniciamos uma segunda etapa da pesquisa quando optamos por 

aprofundar o estudo na relação entre sociedade civil organizada e o Estado. A 

expressão dessa relação foi analisada, nesse sentido, através das ações do Fórum 

Baiano de Economia solidária e das ações Superintendência de Economia Solidária 

(Setre) presentes nas ações de dois programas, o Bahia Solidária: mais trabalho e 

renda e do programa Vida Melhor; principalmente as ações vinculadas à 

implementação de assistência técnica dos Centros públicos de economia solidária e 

os debates sobre o marco legal. Logo, o presente trabalho situa-se nos estudos que 

buscam recuperar o contexto mais amplo da disputa política na economia solidária 

na Bahia. 

Para cumprir os objetivos traçados, dentro da segunda etapa foram utilizadas 

duas técnicas de pesquisa: entrevistas e pesquisa documental. Na técnica de 

pesquisa documental utilizamos a seguinte base de dados: o Relatório Final das I, IV 

e V Plenárias Nacionais de Economia Solidária do FBaES, duas cartas 

reivindicativas da política, as atas de reunião do Conselho Estadual de Economia 

Solidária, relatórios de Gestão da Sesol e os Planos Plurianuais (2008-2011; 

2012/2015). Estes documentos foram analisados com o objetivo de, principalmente, 

compor um quadro da trajetória da economia solidária na Bahia relacionada à 

política pública. A partir de então, iniciamos a análise da caracterização, das 

demandas e proposições do Fórum Baiano de Economia Solidária e da relação entre 

os sujeitos sociais estatais envolvidos na implementação da política.  
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 Para melhor qualificar a pesquisa, foram, então, realizadas sete entrevistas 

com sujeitos sociais envolvidos com a implementação da política pública, 

representantes tanto do Estado quanto da sociedade civil, assim divididos: três 

entrevistas com gestores e ex-gestores públicos e quatro entrevistas com membros 

da sociedade civil, com a presença de participantes de organizações de apoio e 

fomento e de entidades de representação de empreendimentos de economia 

solidária.  

Foram elaborados dois roteiros de entrevistas. O primeiro, direcionado aos 

representantes da sociedade civil organizada, composto por quatro blocos de 

perguntas: a) identificação; b) trajetória pessoal relacionada à temática; c) trajetória 

do Fórum Baiano de Economia Solidária e d) estratégias de interação com o Estado/ 

sociedade civil. O segundo roteiro foi direcionado aos gestores e ex-gestores 

públicos e foi composto por três blocos: a) identificação; b) trajetória pessoal 

relacionada à temática e 3) Configurações da Política de Economia Solidária e sua 

relação com a sociedade civil organizada, sendo: 3.1.) elaboração; 3.2.) 

implementação e 3.3.) inflexões entre os programas.  

Com este escopo de entrevistas, objetivamos produzir elementos que 

permitam compreender as formas de interação entre a sociedade civil, com suas 

várias representações, e o Estado. Dessa forma, os referidos elementos empíricos 

permitem compreender a complexidade do cruzamento entre pautas e sujeitos 

sociais, sujeitos que, às vezes, se situam, simultaneamente, no campo da sociedade 

civil e do Estado, como movimento social e como agentes estatais em outro 

momento histórico. 

O modelo analítico da presente dissertação aproxima a proposta de Silva 

(2007), em sua abordagem relacional, da contribuição de Mendonça (2014). A 

aproximação de uma abordagem relacional implicou a construção do sentido da 

interação Estado e sociedade civil, por meio de sua posição na trajetória do campo 

de relações na qual e pela qual foi produzida a política de economia solidária, sendo 

este o intuito da seção intitulada trajetória histórica contextual do próximo capítulo. 

Ao refletirmos sobre as condições de acesso desigual ao Estado, como posto na 

nossa argumentação teórica, defendemos que, diante de posições assimétricas, 

deveríamos compor um caminho metodológico com dimensões de análise que 

valorizassem a composição dessa diversidade. Assim, nos detivemos a adotar uma 
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metodologia baseada na contribuição de Mendonça (2005, 2014), fundamentada no 

conceito de Estado ampliado de Gramsci.  

 A partir da contribuição de Mendonça (2014), então, compomos nosso 

percurso metodológico de análise apresentadas em duas seções desta dissertação: 

uma primeira, que delimita a trajetória do Fórum Baiano de Economia Solidária, e 

uma segunda, dedicada à reflexão sobre a dinâmica de interação entre o Estado e a 

sociedade civil. Mendonça (2014) propõe algumas etapas metodológicas: de início, 

os estudos alinhados com a perspectiva metodológica proposta devem contar com 

uma investigação junto aos aparelhos privados de hegemonia da sociedade civil. 

Baseados nesta concepção, procuramos delimitar, identificar os sujeitos da 

sociedade civil que fazem parte do Fórum Baiano, suas formas organizacionais, 

suas bases sociais, as divergências e disputas dentro dele e suas principais 

reivindicações diante do Estado. A referida autora destaca que as pesquisas não 

podem limitar-se à simples identificação dos projetos em disputa, sendo necessário 

reconhecer as ―forças sociais‖ em confronto por eles ―personificados‖. Assim, 

buscou-se caracterizar o Fórum Baiano e investigar a correlação de forças entre 

este sujeito coletivo e a Secretaria do Trabalho, Emprego, Renda e Esporte da 

Bahia. Alinhamo-nos, então, à perspectiva de Mendonça (2005, 2014), que assinala 

a necessidade de identificação dos sujeitos sociais do processo e relação em 

estudo: 

Cabe ao pesquisador verificar quem são os atores integrantes desses 
sujeitos coletivos organizados, bem como a que classe ou fração 
encontram-se organicamente vinculados e, sobretudo, o que estão 
disputando junto a cada uma das agências do Estado restrito, sem jamais 
perder de vista que a Sociedade Civil e Sociedade Política encontram-se em 
permanente inter-relação. Pensar o Estado significa, portanto, verificar a 
cada momento histórico, o eixo central que organiza e articula a sociedade 
civil enquanto matriz produtiva e, ao mesmo tempo, como tais modalidades 
de organização se articulam no e pelo Estado restrito, o que só pode ser 
apreendido mediante estudo do conjunto dos seus agentes e práticas. 
Estudar o Estado é investir na pesquisa sobre quais sujeitos coletivos, 
organizados da Sociedade Civil, contam com representantes seus juntos a 
que organismos estatais. Estudar o Estado é verificar que interesses 
específicos seus vários organismos absorvem e privilegiam ao penetrarem 
suas práticas (…) Estudar o Estado é estudar o conflito e a não harmonia 
decorrente do monopolismo reducionista (…) O essencial para análise do 
Estado e das políticas públicas é tomá-las enquanto resultado do embate 
entre frações de classe distintas , em disputa pela inscrição de seus projetos 
junto às agências do Estado em seu sentido restrito (MENDONÇA, 2005, p. 
21).  
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 Procuramos, então, canalizar a correlação de forças entre o Estado e 

sociedade aqui estudada a partir das seguintes dimensões: a) as concepções; b) os 

interesses e c) as práticas. Nesse sentido, procuramos explicitar as convergências e 

as divergências entre os dois sujeitos sociais aqui estudados na implementação da 

política de fomento à economia solidária no estado da Bahia, a partir do programa 

Bahia Solidária e do programa Vida Melhor, focando especificamente em duas 

ações: a conformação do marco legal para os empreendimentos de economia 

solidária e a implementação dos Centros Públicos de Economia Solidária (CESOL). 

A primeira dimensão, a das concepções, aborda as visões tanto da sociedade 

civil quanto do Estado, sobre a implementação da política. Essa dimensão encontra-

se presente em grande parte da literatura, tanto específica de políticas de economia 

solidária, quanto uma literatura que debate, de forma mais ampla, a sociedade civil e 

o Estado. Nesse sentido, buscamos compreender até que ponto os sujeitos sociais 

aqui referidos, de fato, concebem as políticas de economia solidária como uma 

alternativa, um modelo de desenvolvimento próprio e particular. Nesta dimensão 

específica do trabalho foram analisadas as entrevistas, assim como alguns 

documentos que, na nossa interpretação, representam intenções (Plano Plurianual 

de 2008/2011 – 2012/2015), propostas e projetos, na forma de projetos e 

mecanismos de regulação, as Cartas do Fórum Baiano de Economia Solidária.  

A dimensão dos ―interesses‖, de grupos, classes ou segmentos de classe do 

Estado sistematiza as aspirações, demandas ou os objetos de desejo expressos e 

explicitados pelos sujeitos sociais na implementação da política. Esta dimensão 

difere-se da dimensão da concepção, uma vez que busca evidenciar a disputa por 

uma determinada pauta ou recurso, mas não apresentam proposições diferentes. 

Nesse sentido, buscou-se compreender quais são os temas que foram favorecidos 

ou excluídos da implementação política e quais se tornaram posições hegemônicas 

e como tais escolhas expressam relações particulares entre o Estado e a sociedade 

civil.  

A terceira dimensão da prática materializa o que está no mundo das ideias, ou 

seja, das concepções e de interesses. Nesse ponto, dentre os discursos e intenções 

possíveis, torna-se concreto apenas o que se implementou em política pública. 

Dessa forma, busca-se compreender quais as fronteiras de recursos e legais dadas 

pelo Estado na implementação da política. 
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Buscamos, portanto, a partir das referidas dimensões, construir uma análise 

que explicite a natureza da relação entre o Estado e a sociedade civil, relação que é 

conformada pelas assimetrias presentes no acesso ao Estado. 
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5. PERMEABILIDADE E ASSIMETRIA DE ACESSO NA IMPLEMENTAÇÃO DA 
POLÍTICA PÚBLICA DE ECONOMIA SOLIDÁRIA NA BAHIA 
 

 Nesse capitulo, apresentaremos os resultados da pesquisa realizada, 

particularmente dos elementos empíricos necessários à caracterização da relação 

entre o Estado e a sociedade civil, vinculada ao Fórum Baiano de Economia 

Solidária - FBaES, no contexto da implementação da política estadual de fomento de 

economia solidária. A aproximação metódica e sistemática do referido objeto 

produziu referências que nos permitem refletir sobre a existência de uma 

permeabilidade na relação entre o Estado e os sujeitos sociais defensores e 

promotores da economia solidária no estado da Bahia, o que se constitui em um 

elemento novo no processo histórico de implementação de políticas públicas no 

Estado. Entretanto, como demonstram os dados, essa relação apresenta assimetrias 

entre organizações da sociedade civil que lidam com a economia solidária e destas 

para com o Estado, o que produz consequências diferenciadas em relação aos 

diferentes elementos que compõem o universo da FBaES. 

 Assim, buscaremos situar no campo da reflexão sobre a política de economia 

solidária alguns dos debates estruturantes da agenda relacional de pesquisa, 

particularmente sobre as condições desiguais de acesso ao Estado. Para tanto, na 

primeira seção a partir dos pressupostos de uma abordagem relacional, procuramos 

caracterizar o contexto no qual a política pública de economia solidária se insere. Na 

seção seguinte, de acordo com as prerrogativas postas na metodologia proposta por 

Mendonça (2014), sistematizamos os achados sobre os sujeitos sociais do Fórum 

Baiano de Economia Solidária envolvidos na implementação da política. Por fim, 

delineamos os pontos de interseção e divergência entre a Superintendência de 

Economia Solidária e o Fórum Baiano, a partir de dimensões da concepção, dos 

interesses e das práticas, investigando até que ponto a permeabilidade e a 

assimetrias de acesso ao Estado podem ser identificadas nas ações estatais ligadas 

ao marco legal e às ações de assistência técnica dos Centros públicos de economia 

solidária. 
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5.1. A trajetória histórica contextual da política de economia solidária na Bahia 
 
 
 A construção e implementação de espaços institucionais de participação e a 

participação de atores da sociedade civil no âmbito do Estado ocorreu na história 

mais recente do Brasil, principalmente a partir do ano de 2003, porém esse processo 

tem desdobramento e condições estaduais próprios na Bahia. Neste estado, os 

espaços de participação institucionalmente garantidos por regulamentação a partir 

da constituição de 1988 se estruturam e expandem no contexto histórico no qual 

predomina o carlismo, ou seja, um conjunto de práticas políticas típicas e 

características de grupo político comandado por Antônio Carlos Magalhães. 

  Segundo Dantas Neto (2003), o grupo político carlista, que não se restringia 

a ações regionais, constituiu-se e consolidou-se ainda no período dos governos 

militares. A hegemonia desse grupo, para o referido autor, se consolida na década 

de 1990, não só como resultado de vitória no processo eleitoral (a ascensão do 

poder agora se dá pela via eleitoral de Antônio Carlos Magalhães), mas como 

afirmação de uma hegemonia ―cultural‖ – passa a se constituir, na Bahia, um modus 

operandi de fazer política qualificada como carlismo.  A constituição e consolidação 

do carlismo, a construção da sua hegemonia (aqui compreendido como sua 

capacidade de dirigir) traz consigo os traços originários do seu processo de 

formação do período de autoritário anterior, mantendo inalterado o legado ideológico 

de pensamento único. Nesse sentido, preservam-se assimetrias e métodos 

tradicionais de se fazer política:  

[…] assimetrias sociais, mas subsumindo potenciais contestações, ao 
recorrer ao costumeiro ethos tecnocrático – proclamador do ―arrojo‖ e ―tino‖ 
administrativos da elite dirigente – e métodos de cooptação da sociedade 
civil (...) tudo peculiar e reiterado como paradoxo, à medida que o País, 
constitucionalizado e estabilizado, cria-se mais laico, moderno e plural 
(DANTAS NETO, 2003, p. 232). 
 

 O grupo carlista, segundo Milani (2006), resistiu em implantar efetivamente 

políticas participativas, mesmo que essas práticas estivessem circunscritas ao 

âmbito das políticas neoliberais da década de noventa, conformando o que a 

literatura qualifica como ―autoritarismo carlista‖. Na gestão da saúde pública, mesmo 

com exigências de participação previstos no SUS, a adesão tardia ao sistema ocorre 

por meio de redes de influência tradicionais e processos decisórios verticais 

(GUIMARÃES, 2000 apud DANTAS NETO, 2003). Ainda na gestão da saúde 

pública, esse autoritarismo se manifesta, por exemplo, na tentativa de silenciar e de 
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barrar a atuação da sociedade civil no Conselho Municipal de Saúde de Salvador, no 

ano de 2000. Ainda a título de exemplo, várias são as ―dificuldades‖ registradas em 

relação aos processos participativos na Bahia, e exemplo da elaboração e 

implementação do Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano (PDDU) de Salvador 

em administrações consideradas como carlistas (CARIBÉ, 2006). 

 É justamente em contextos locais que, para Mota (2007), surgem fissuras 

desse mandonismo12 . Elas aconteceram em municípios de oposição ao carlismo, 

geralmente com gestões vinculadas ao Partido dos Trabalhadores, quando foi 

possível ampliar a participação da sociedade civil no Estado. A exemplo do que 

acontece no conjunto do país, é a partir da implementação de governos 

oposicionistas, muitos vinculados ao Partido dos Trabalhadores, que a Bahia passa 

a acompanhar as tendências democráticas de incorporação da sociedade civil nos 

processos de interlocução.  

 A elaboração e implementação de projetos de Economia Solidária na Bahia 

ocorreu por meio de administrações municipais, como é o caso de Vitória da 

Conquista, onde, desde 1997, segundo Oliveira (2008), existem ações 

governamentais voltadas para a construção de uma agenda com essas 

características. Efetivamente, o registro de ações governamentais voltadas para a 

economia solidária ocorreu, de início, com uma parceria entre o poder público 

municipal e a Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia (UESB), em torno de um 

projeto de fomento ao artesanato em Vitória da Conquista, processo que originou 

grupos como o Grupo de Economia Popular (GEP). No entanto, a implementação de 

uma estrutura administrativa voltada à organização de ações governamentais 

ligadas essencialmente à economia solidária ocorreu em um momento posterior, no 

ano de 2004, já na segunda gestão petista no referido município, no âmbito da 

criação de uma Coordenação de Economia Solidária, no contexto da criação da 

Secretaria Nacional de Economia Solidária (SENAES). Mesmo tendo uma estrutura 

administrativa, a economia solidária na cidade de Vitória da Conquista, de 1997 a 

2007, não possuía orçamento e desenvolvia suas atividades por meio de convênios 

com a prefeitura. Dessa forma, Oliveira (2008) argumenta que as ações da prefeitura 

                                                 
12 Mota (2007) se fundamenta no conceito de José Murilo de Carvalho sobre mandonismo, qual seja: 
―[…] refere-se à existência local de estruturas oligárquicas e personalizadas de poder. O mandão (…) 
é aquele que, em função do controle de algum recurso estratégico, (…) exerce sobre a população 
domínio pessoal e arbitrário que a impede de ter livre acesso ao mercado e a sociedade política‖ 
(CARVALHO, 1997, p. 2 apud MOTA, 2007). 
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relacionadas à economia solidária não se caracterizam exatamente como uma 

política pública na referida cidade.  

 Na esfera do governo estadual da Bahia, ainda sobre a hegemonia carlista, 

houve a formação de programas ou projetos que, assim como as políticas de 

economia solidária, tinham como objetivo o desenvolvimento local. Entretanto, 

segundo Monteiro (2009), França Filho e Santana Júnior (2007), esses programas e 

projetos tinham uma ótica baseada no empresariamento e empreendedorismo, como 

os programas Faz Cidadão, Produr, Produzir I e II, Pró-Gavião, Sertão Forte e Cabra 

Forte. Estes programas e projetos vinculavam-se principalmente à Secretaria de 

Combate à Pobreza e às Desigualdades Sociais (SECOMP), que aglutinava vários 

programas sociais cobertos pelo Fundo Estadual de Combate à Pobreza (FUNCEP). 

Dessa forma, tais programas e projetos, como argumentado por Monteiro (2009), 

não chegam organizar, de fato, uma política de economia solidária. 

 Sobre a execução de ações de economia solidária no estado baiano anterior 

a 2007, Barreto (2017) relata que só haviam sido implementados três programas que 

tinham alguma relação com a temática: ONG Forte, Reciclar para Crescer e Famílias 

Produtivas. Além destes programas mapeados por Barreto (2017), alguns 

entrevistados relataram também a presença do programa CrediBahia como 

vinculado à temática da economia solidária, no entanto, nem todos concordam que 

este programa tenha uma concepção de economia solidária. Dentre estes 

programas, o CrediBahia é o único que será herdado e continuará suas ações 

dentro da Superintendência de Economia Solidária (Sesol). 

 A partir do ano de 2007, na Bahia, outras forças políticas, lideradas pelo 

Partido dos trabalhadores (PT), conquistam o governo estadual. Neste mesmo 

período histórico, o governo federal também se encontrava com o PT, já tendo sido 

criado, em junho de 2003, na administração federal, um espaço próprio para a 

economia solidária, com a estruturação da Secretaria Nacional de Economia 

Solidária (SENAES). Como demonstra o quadro 01, nesse período, as políticas 

públicas de economia solidária passaram por um amplo processo de difusão no 

conjunto do país:  
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Quadro 01 - Criação de secretarias estaduais responsáveis pela política pública de 
economia solidária e instituição de marco legal, 2018. 

Região Estado Secretaria Estadual 
Ano 

Publicação do 
marco legal 

N
o
rt

e
 Acre Sec. Desenvolvimento para Segurança Social 2009 

Pará Sec. Trabalho, Emprego e Renda 2009 

Tocantins Sec. Trabalho e da Assistência Social 2011 

N
o
rd

e
s
te

 

Alagoas 
Sec. de Trabalho Emprego e Qualificação 

Profissional 
2014 

Bahia Sec. Trabalho, Emprego, Renda e Esporte 2011 

Maranhão Sec. Trabalho e Economia Solidária 2006 

Pernambuco Sec. Especial da Juventude e Emprego 2005 

Piauí Sec. Trabalho e Empreendedorismo 2011 

Rio Grande 
do Norte 

Sec. Trabalho, Habitação e Assistência Social 2006 

Sergipe 
Sec. Inclusão, Assistência e 

Desenvolvimento Social 
2008 

C
e
n

tr
o

-O
e

s
te

 

Distrito 
Federal 

Sec. da Micro e Pequena Empresa e 
Economia Solidária  

2012 

Goiás  Secretaria Cidadã 2010 

Mato 
Grosso 

Fundação do Trabalho de MS 2008 

Mato 
Grosso do 

Sul 

Fundação de Trabalho e Qualificação 
Profissional de MT 

2005 

S
u

d
e

s
te

 

Espirito 
Santo 

Sec. Desenvolvimento Social 2006 

Minas 
Gerais 

 Sec. de Desenvolvimento Social e Esportes  2004 

Rio de 
Janeiro 

 Sec. de Trabalho e Renda 2008 

São Paulo  Sec. do Emprego e das Relações do Trabalho 2011 

S
u

l 

Rio Grande 
do Sul 

 Sec. da Economia Solidária e Apoio à Micro e 
Pequena Empresa 

2010 

Santa 
Catarina  

Sec. da Assistência Social, Trabalho e 
Habitação 

2009 

 
Fonte: BARRETO, 2017 e RUEDA, 2017. 
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Como evidenciado no quadro, existem vinte estados com marcos legais 

relacionados à economia solidária. Neste panorama, destaca-se o fato de que, na 

região sul (mesmo tendo uma tradição cooperativista), os estados de Santa Catarina 

e do Rio Grande do Sul só constituíram marcos legais respectivamente nos anos de 

2009 e 2010. Particularmente, o estado do Rio Grande do Sul, que é um dos 

pioneiros na execução de política de economia solidária, instituiu em 2001 o Decreto 

Estadual nº 41.062, sendo o mesmo responsável pela institucionalização do 

Programa de Economia Popular Solidária — período no qual não havia ações 

políticas voltadas para a economia solidária no governo federal. Entretanto, o 

referido estado só constituiu uma política estadual no ano de 2010. Em 

contrapartida, é interessante notar que dos nove estados que compõem a região 

nordeste, apenas o Ceará e a Paraíba não possuem marcos legais voltados para a 

economia solidária. 

 Até o ano de 2003, todas as leis, sejam municipais ou estaduais, relacionadas 

à economia solidária estavam vinculadas a gestões petistas (NAGEM e SILVA, 

2013). Entretanto, elas se expandem mais intensamente nos estados a partir de 

2003, ano inicial da gestão petista no governo federal, sendo que no período de 

2004 a 2006, foram instituídos seis marcos sobre a temática.  

  É importante ressaltar que o Partido dos Trabalhadores esteve associado à 

economia solidária desde as primeiras experiências de política pública para esse 

segmento no estado do Rio Grande do Sul e na prefeitura de São Paulo até a 

implementação da SENAES. A aproximação do Partido dos Trabalhadores e alguns 

outros partidos à esquerda do espectro político com a temática de economia 

solidária fez com que Bitelman (2008) refletisse sobre o ―fator partidário‖ na difusão 

das políticas públicas de economia solidária.  

 O ―fator partidário‖ delimitado por Bitelman (2008), no entanto, não se coloca 

como determinante, mas é um elemento explicativo da adoção de uma política. 

Nesse sentido, defende-se que a adoção de uma política de economia solidária é 

produto de uma dada correlação de forças entre diversos grupos políticos e no 

conjunto da sociedade civil. A experiência aqui estudada, a política de economia 

solidária na Bahia, governada por administrações petistas, consubstancia essa 

correlação, uma vez que a estrutura administrativa da economia solidária da 

Secretaria do Trabalho Emprego, Renda e Esportes (SETRE) é de responsabilidade 

do Partido Comunista do Brasil (PC do B). Ou seja, estão presentes um conjunto de 
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forças políticas na gestão do governo estadual baiano a partir de 2007, entre elas o 

PT e o PC do B. 

 O Partido dos Trabalhadores nacionalmente compôs um setorial13 da 

economia solidária. De forma semelhante, isso aconteceu em alguns estados como 

o Rio Grande do Sul e o Distrito Federal. A Bahia também estruturou um setorial da 

economia solidária, mas que não chegou a formular de forma mais clara uma diretriz 

do partido sobre a economia solidária, ou seja, o setorial baiano atua de forma mais 

acanhada em relação a outros estados como o Rio Grande do Sul. Entretanto, 

alguns parlamentares, como Neusa Cadore, ligada ao Partido dos Trabalhadores, se 

conectaram com a agenda da economia solidária, chegando inclusive a constituir 

uma frente parlamentar. Nesse sentido, na experiência da política de economia 

solidária da Bahia, não há indícios de uma influência mais direta de alguma 

tendência do PT, como no caso do Rio Grande do Sul. O PC do B, responsável pela 

pasta da Sesol na Bahia, também não parece formular uma concepção própria de 

economia solidária. Como relata um dos entrevistados: 

(...) o PC do B nunca teve tradição em economia solidária. O PC do B 
atuava como partido com as características que têm no movimento social 
fortemente, mas no campo específico da economia solidária, residualmente 
(…). Minha atuação não resultava de uma política interna [do PC do B], ao 
contrário do PT, que tem já de algum tempo os seus núcleos, secretarias 
específicas que estruturaram a economia solidária. Então, não dá nem pra 
dizer que houvesse uma divergência em termos de formulação. Eu, 
particularmente, aí digo em meu nome mesmo, eu digo que sempre tive 
uma atuação que buscava a unidade, o fortalecimento da própria economia 
solidária. Quando me referi a uma eventual diferenciação de natureza 
política refiro-me, principalmente, a essa ideia de ocupação de espaços, 
―presença na administração‖ e tal. (...) Eu desconheço qualquer tipo de 
formulação crítica, mais consistente [do PC do B] (Entrevistado 1 - 
Representante do Estado). 

 

 A disputa entre forças políticas, como demonstrado na entrevista acima, em 

torno do protagonismo na implementação de políticas públicas de economia solidária 

no Estado parece ser mais em torno de interesses do que de concepções. Dessa 

maneira, a interação e o confronto entre diversos interesses e forças políticas irá 

estruturar boa parte do processo de implementação da política de economia solidária 

na Bahia.  

A participação de parte da sociedade civil no processo de implementação da 

política pública de economia solidária se deu por meio da articulação do Fórum 

Baiano de Economia Solidária com a equipe de transição do governador eleito, 

                                                 
13 Consultar: <http://ptecosol.blogspot.com/> sobre a setorial nacional de economia solidária.  
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Jaques Wagner, no sentido de galgar um espaço na máquina do Estado. Em grande 

parte dos estudos, a manifestação através do Fórum Baiano, formalizada através de 

uma carta, é colocada como elemento central para a constituição de ações para a 

economia solidária dentro do estado (OLIVA, REIS E MEIRA, 2009; MONTEIRO 

2009; TEIXEIRA E SANTOS, 2011; ALMEIDA FILHO E REIS, 2017). O formato da 

reivindicação da política através de carta tem inspiração na maneira como a 

sociedade civil vinculada à economia solidária nacionalmente pautou a criação da 

Secretaria Nacional de Economia Solidária (SENAES). No entanto, alguns analistas 

e sujeitos sociais envolvidos argumentam que a criação de uma estrutura 

administrativa ligada à economia solidária na Bahia faz parte de uma articulação 

mais ampla, que envolve tanto setores da sociedade civil quanto a influência da 

SENAES, do Partido dos Trabalhadores e do próprio governador do Estado da Bahia 

eleito em 2007, que já conhecia a pauta da economia solidária.  

 Todo esse contexto político traduziu-se, na Bahia, em implementação de 

ações voltadas para a economia solidária no governo petista. As ações do governo 

estadual que visam a atender aos empreendimentos de economia solidária tiveram 

início com o programa Bahia Solidária, instalado no governo do ex-ministro do 

Trabalho e então governador Jaques Wagner, do Partido dos Trabalhadores. A 

perspectiva de inclusão da economia solidária na agenda do governo já estava no 

programa de governo da Coligação A Bahia de Todos Nós, de 2006. No ano de 

2007, criou-se na Secretaria do Trabalho, Emprego, Renda e Esporte (Setre) uma 

Superintendência de Economia Solidária (Sesol), com o objetivo de ser a via 

institucional para implementar uma política estadual de economia solidária. É 

importante destacar que, inicialmente, estas ações não estavam vinculadas a um 

marco legal específico. 

 A estruturação da Sesol efetivou-se através de três coordenações iniciais: a 

Coordenação de Fomento à Economia solidária (COFES); Coordenação de 

Microcrédito e Finanças Solidárias (CONFIS) e Coordenação de Formação e 

Divulgação (COFD).  Posteriormente, a Coordenação do programa Vida Melhor foi 

integrada a esta estrutura. A formatação inicial das coordenações se dá como um 

espelho da estrutura das coordenações da SENAES que se dividiu em um 

departamento de estudos e divulgação e um departamento de fomento à economia 

solidária. Na Bahia, a integração com a SENAES não ocorreu só na sua estrutura, 

mas também em alguns programas da Superintendência de Economia Solidária 
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(Sesol), sendo destacado por alguns gestores entrevistados um diálogo muito 

próximo entre as instâncias estaduais e nacionais nesse momento inicial. 

 A formação dos quadros ocorreu então com a incorporação de alguns 

técnicos que tinham proximidade com a economia solidária, principalmente ligados à 

Secretaria Estadual de Combate à Pobreza - SECOMP e à Secretaria do Trabalho e 

ação social - SETRAS. No entanto, o quadro de servidores efetivos, de carreira, que 

compunham a superintendência era muito pequeno, o que fez com que a secretaria 

recorresse a formas de contratação com cargos comissionados e alguns servidores 

contratados em regime diferenciado (REDA). A especificidade da Secretaria de 

Trabalho, Emprego, Renda e Esportes (SETRE) ser gerida pelo grupo do PC do B, 

que não tinha quadros numerosos relacionados à temática da economia solidária na 

Bahia, e do próprio secretário ter uma grande aproximação com temática da 

economia solidária no ambiente da universidade, fez com que vários deles fossem 

oriundos da militância ou do ambiente acadêmico — particularmente dos grupos de 

estudo e pesquisa sobre a economia solidária na universidade.  Nesse sentido, a 

centralidade da mediação entre a sociedade civil e o Estado não ocorre pela 

vinculação com Partido dos Trabalhadores, mas pela vinculação com a militância. 

Destacam-se, no conjunto das entrevistas, a formação do grupo do Bansol, grupo de 

assessoria e de fomento, formado na Escola de Administração da UFBA, que fez 

parte do Fórum Estadual de economia solidária, enquanto existiu. 

 Algumas instituições de ensino superior possuem, então, um vínculo com a 

temática da economia solidária, seja nas atividades de pesquisa e extensão, seja na 

formação dos quadros que compuseram a superintendência inicialmente, estando 

entre elas a Escola de Administração da UFBA, o Instituto Federal da Bahia (IFBA), 

dentre outras. Inclusive, com o passar do tempo, alguns dos antigos funcionários de 

carreira ligados à SECOMP passaram a se aproximar também da universidade, 

principalmente na pós-graduação, desenvolvendo interessantes estudos sobre a 

temática da economia solidária, como Mendonça (2004), Monteiro (2009), Silva 

(2016) ou até mesmo pessoas ligadas a entidades da sociedade civil, como é o caso 

de Silva (2010). Na verdade, há um envolvimento da universidade que vai além da 

participação institucionalizada das conferências ou no Conselho Estadual, através da 

Rede de ITCPs ou da Rede Interuniversitária de Estudos e Pesquisas sobre o 

Trabalho (Rede UNITRABALHO). Nesse sentido, existe um debate muito intenso 
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sobre concepções de economia solidária entre a universidade e sujeitos que operam 

ou que se relacionam com a política de economia solidária baiana.  

 A aproximação de quadros da economia solidária com a universidade foi 

objeto de reflexão de Barbosa (2007), na análise realizada sobre o governo federal, 

na SENAES. Essa relação foi abordada por algumas das entrevistas e apresenta 

diferentes interpretações, como: 

É da natureza da economia solidária que as suas ações tenham um ―quê‖ 

de pesquisa e um ―quê‖ de extensão, olhando sobre a ótica das instituições 

de ensino. Era sempre isso: pesquisa e extensão. Ao tempo que você fazia 

o trabalho de extensão, de intervenção, você também alimentava a 

pesquisa, a pesquisa alimentava o trabalho de extensão [sic] (Entrevistado 1 

- Representantes do Estado). 

 

A fala acima destaca a aproximação da economia solidária de atividades de 

pesquisa e extensão desempenhadas também no âmbito da universidade. Essa 

relação de proximidade entre a universidade e a economia solidária é notada a partir 

da importância da formação em outras falas sobre a política baiana, como apontado: 

O movimento [de economia solidária] na Bahia tem muitas distorções, eu 
diria que são distorções ideológicas mesmo (...). Eu estou falando dos 
formadores, porque a formação em economia solidária é peça-chave. Sem 
formação o empreendimento não nasce, quer dizer: ele não tem 
autoconsciência de si próprio, a consciência de que você é um 
empreendimento da economia solidária se dá pela formação. Todos aqueles 
princípios são garantidos pela tomada de consciência (...). Então você tem 
que empreender o processo de qualificação, tanto é verdade isso que a 
Secretaria Nacional de Economia Solidária aportou bastante recurso no 
PRONINC

14
, em todos os trabalhos de incubação de empreendimentos 

solidários, e investiu fundo na formação de centros públicos de economia 
solidária (...). É essa a dificuldade, a meu ver, central. É compreender que 
economia solidária não é um modo de produção, ponto (...). Mas eu acho 
que essa deficiência de compreensão leva essas pessoas a acharem que 
elas são hegemônicas e elas não são. Infelizmente! Não tenho regozijo 
nenhum nisso. Mas o movimento da economia solidária não tinha robustez, 
não tinha penetração para se colocar à frente das transformações que a 
sociedade demandava [sic] (Entrevistado 2 - Representante do Estado).  

 

              Parece-nos curiosa a crítica feita pelo entrevistado 2 em relação à formação 

relacionada à economia solidária. Como já argumentado por Barbosa (2007), o 

entrevistado chama a atenção para a relação próxima entre instituições de ensino e 

este tipo de política, tanto pela quantidade de investimentos em projetos ligados a 

                                                 
14 O PRONINC, a que o entrevistado 2 faz referência, é o Programa Nacional de Incubadoras de 
Cooperativas Populares, um programa do governo federal que busca o fortalecimento dos processos 
de incubação de empreendimentos econômicos solidários. 
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instituições de ensino quanto no papel que as concepções teóricas têm no desenho 

das políticas. Tal dinâmica parece desenvolver uma capacidade de retroalimentação 

entre pesquisa, extensão e financiamento. Entretanto, reconhecemos o papel das 

instituições de ensino em qualificar o debate acerca da política. 

              Algumas instituições de ensino se destacam na promoção desse debate 

sobre a economia solidária na Bahia. Destacam-se as atividades de extensão 

desenvolvidas pelas Incubadoras de Economia solidária ligadas à Rede 

Interuniversitária de Estudos e Pesquisas sobre o Trabalho (Rede Unitrabalho) ou às 

Redes Universitária de Incubadoras Tecnológicas de Cooperativas Populares (Rede 

ITCP). Dentre as universidades ligadas à Rede de ITCPs estão a Universidade 

Salvador (UNIFACS), a Universidade do Estado da Bahia (UNEB), o Instituto Federal 

da Bahia (IFBA), a Universidade Católica de Salvador (UCSAL), a Universidade 

Federal da Bahia e instituições de ensino superior ligadas à Rede Unitrabalho, como 

a Universidade Estadual de Feira de Santana (UEFS), Universidade Estadual de 

Santa Cruz (UESC), Universidade Estadual da Bahia (UNEB), Universidade Estadual 

do Sudoeste da Bahia (UESB) e Universidade Federal do Recôncavo da Bahia 

(UFRB). Dentro do campo de conhecimento da administração, no Brasil, segundo 

Calbino e Paes de Paula (2013), a Universidade Federal da Bahia (UFBA) se 

destaca por liderar o número de trabalhos acadêmicos sobre a temática da 

economia solidária. A relevância dada para as instituições de ensino e 

especificamente para a escola de administração da UFBA é abordada por algumas 

das entrevistas: 

Tiveram muitas pessoas que já eram da economia solidária e levaram essa 
bagagem pra lá e entraram lá com vontade mesmo de fazer um trabalho 
bacana, de que realmente contribuísse para o fortalecimento da economia 
solidária no estado. (…) Muitas pessoas passaram aqui por essa escola 
[Escola de Administração da UFBA], então, de uma certa forma, [a escola] 
contribuiu pra formação dos quadros que participaram da Sesol [sic] 
(Entrevistado 3 - Representante do Estado). 

 

Um dos aspectos interessantes destacado pelos entrevistados no conjunto de 

narrativas acima, relacionadas à temática da formação, é que embora todos tenham 

passado pela experiência de gestores junto ao governo estadual, eles apresentam 

uma diversidade de entendimentos a respeito da relação entre a universidade e a 

Sesol. Tal diversidade revela que as concepções, manifestas em teorias e 

proposições de mundo, são apropriadas por cada indivíduo de acordo com os seus 

interesses e especificidades próprias. Mesmo que estes entrevistados tenham, 
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igualmente, mesmo que em diferentes cargos, ocupado um lugar de gestores 

públicos, eles elaboram qual o papel da universidade em função de sua própria 

vivência. Esta diferenciação é alinhada aos pressupostos de uma abordagem 

relacional (SILVA, 2017), em que os ―objetos‖ de estudo só podem ser analisados se 

pensados a partir do processo, da história e, em certa medida, da trajetória 

individual.  

 Mesmo sendo vinculada principalmente à Superintendência de Economia 

Solidária, o programa Bahia Solidária do Plano Plurianual colocava a perspectiva da 

economia solidária em outras secretarias. Isto pode ser notado na difusão da 

temática da economia solidária no Plano Plurianual da Bahia (PPA) (2008-2011), na 

diretriz estratégica de ―promoção do desenvolvimento com inclusão social‖ 

(SEPLAN, PPA 2008-201, p. 144) e no programa Bahia Solidária, com ações 

transversais em programas de fomento à economia da cultura da SECULT, além do 

programa Promoção da Igualdade Racial e de Gênero da SEPROMI. 

 O estudo do PPA (2008-2011), de Carvalho (2014), apresenta algumas 

reflexões sobre a economia solidária. A autora defende que, mesmo que tenha sido 

tratada como um segmento importante de inclusão sócio-produtiva no programa de 

governo, a economia solidária é contemplada com recursos inferiores aos grandes 

empreendimentos da indústria, mineração, turismo, infraestrutura e logística e do 

agronegócio. Ou seja, mesmo que no plano de governo tenha se proposto uma 

modificação do perfil de desenvolvimento das ações estatais focalizada em grandes 

investimentos para empreendimentos mais diversificados, nos quais se incluem 

micro, pequenos e médios empreendimentos, não foi exatamente isso que 

aconteceu na conformação dos investimentos. Mesmo não tendo uma dotação 

orçamentária comparável aos grandes investimentos, a autora destaca que o 

segmento da economia solidária apresentou o maior percentual de execução 

orçamentária, na média do período de 2008 a 2012, atingindo 84,04 % no ano de 

2011, mesmo este segmento recebendo o menor percentual de recursos previstos 

nos planos plurianuais, enquanto o segmento de micro e pequenas empresas teve 

uma execução de 21% no ano de 2012 e a agricultura familiar, uma média inferior a 

70%, entre os anos de 2008 a 2012.  

 A disponibilidade inferior de recursos para a economia solidária em relação 

aos grandes empreendimentos da indústria, mineração, turismo, infraestrutura e 

logística reforça o argumento de que a temática da economia solidária dentro do 
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governo estadual baiano acessa recursos de forma muito assimétrica em relação a 

outros grupos. Nesse sentido, as ações de economia solidária acessam os recursos 

públicos de forma desigual. 

 Embora tenha sido considerada marginal, do ponto de vista orçamentário no 

PPA (2008-2012), por Carvalho (2014), em relação a outras ações dentro do próprio 

estado, a política de economia solidária da Bahia para alguns entrevistados se 

destaca pelo investimento em relação aos demais estados brasileiros. Os recursos 

da Bahia, na concepção de um entrevistado, se aproximam aos realizados pela 

SENAES. Autores como Almeida Filho e Reis (2017), que também trabalharam como 

gestores públicos da economia solidária, defendem ainda que os valores destinados 

efetivamente à política cresceram ao longo dos tempos e que oscilaram tanto em 

função de contingenciamento quanto por ajustes da administração pública. Um 

quadro comparativo dos recursos destinados em cada estado à economia solidária 

mereceria uma análise mais detalhada, sendo este um caminho para futuros 

estudos. 

 Já no Plano Plurianual (2012-2015), as ações de economia solidária se 

concentram no eixo estruturante de inclusão social e afirmação de direitos na área 

temática de inclusão produtiva no programa Vida Melhor: oportunidade para quem 

mais precisa. Dentre as ações deste programa, destacam-se os compromissos de 

―incluir produtivamente populações pobres do estado, com investimentos na 

infraestrutura social e produtiva e fomento a empreendimentos populares‖ (SEPLAN, 

PPA 2012-2015, p. 70). Por outro lado, é de responsabilidade da Secretaria de 

Desenvolvimento e Integração Regional o compromisso de ―contribuir para a 

geração de trabalho e renda e melhoria da qualidade de vida da população mediante 

apoio a empreendimentos de economia popular e solidária de responsabilidade da 

Secretaria do Trabalho, Emprego, Renda e Esporte (SETRE)‖. (SEPLAN, PPA 2012-

2015, p. 82). No mesmo eixo estruturante, a presença do programa Bahia solidária: 

mais trabalho e mais renda é residual, com recursos para o programa considerados 

pouco expressivos.  

 Ainda no mesmo Plano Plurianual (2012-2015), intensifica-se a pulverização 

ou referências às ações relativas à economia solidária na Bahia (o que pode ser 

compreendido como uma tentativa de tornar a ação mais transversal). Ações neste 

âmbito aparecem também como meta da Secretaria da Saúde, em atividades 

relacionadas aos Centros de Apoio Psicossocial (CAPS), no desenvolvimento de 
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ações de inclusão por meio da economia solidária, na Secretaria de 

Desenvolvimento Social e Combate à Pobreza, na capacitação em economia 

solidária, associativismo e gênero. Em outro eixo estruturante de desenvolvimento 

sustentável e infraestrutura para o desenvolvimento, se faz presente o compromisso 

da Secretaria da Educação no compromisso de incentivo e apoio de projetos de 

empreendedorismo por meio da incubação de empreendimentos econômicos 

solidários. Observa-se, assim, a pulverização da programação de ações envolvendo 

economia solidária em uma diversidade de secretarias. No entanto, elas 

concentravam-se principalmente na Superintendência de Economia solidária, na 

SETRE, que seguiu a seguinte execução do orçamento do quadro 02: 

 

Quadro 02 - Despesa orçamentária por ano de execução da Superintendência de 

Economia Solidária - Secretaria do Trabalho, Emprego, Renda e Esporte. Bahia, 2007 
a 2014. 

Ano Inicial (R$) 
Pós Contingenciamento 

(R$) 
Empenhado (R$) 

2007 215.000,00 ----- 463.683,00 

2008 11.798.000,00 6.488.568,00 5.191.877,00 

2009 8.776.800,00 3.674.258,00 2.195.619,00 

2010 7.065.000,00 5.340.700,00 4.426.264,42 

2011 10.034.000,00 6.569.481,00 5.797.027,05 

2012 19.432.000,00 24.228.281,00 9.149.667,05 

2013 54.372.000,00 33.796.000,00 18.101.615,11 

2014 25.432.000,00 ---- 2.038.182,23 
Fonte: Superintendência de Economia Solidária/SETRE.  

 

 No quadro 02, os dados do orçamento inclusos na coluna ―inicial‖ dizem 

respeito ao recurso inicial da Superintendência de Economia Solidária, antes de 

serem atingidos pelo contingenciamento do orçamento do Estado, fruto da 

diminuição da arrecadação. Já os dados orçamentários contidos na coluna 

―empenhado‖ são os recursos que foram comprometidos para aplicação efetiva do 

que foi orçado inicialmente. 

Analisando a execução orçamentária da SETRE, podemos, como indica 

Almeida Filho e Reis (2017), afirmar que, em geral, há uma evolução no montante 

dos recursos destinados à economia solidária na Bahia. Grande parte destes 

recursos é oriunda do Fundo de combate à pobreza (FUNCEP). Principalmente após 

2011, a partir do impulso do programa Brasil Sem Miséria, do governo federal, a 

economia solidária passa a integrar a agenda de um programa maior de inclusão 
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sócio-produtiva, denominada Programa Vida Melhor, para o qual convergiam ações 

de diversas secretarias. Segundo alguns entrevistados, isto possibilitou não só o 

aumento do número de recursos para a economia solidária, mas também a 

pulverização da temática como mais uma estratégia de geração de emprego e 

renda. Um dos entrevistados argumentou que esta pulverização, mesmo ampliando 

as ações de economia solidária em diversas estruturas administrativas, causou uma 

perda política para a economia solidária, que perdeu o protagonismo. No entanto, a 

maioria dos entrevistados argumentou que o saldo é positivo, uma vez que 

aumentaram os recursos e a diversificação dentro das estruturas administrativas. 

 

5.2. A trajetória do Fórum Baiano de Economia Solidária 
 

 O Fórum baiano de Economia Solidária15 é uma rede de articulação da 

economia solidária que se inicia na mesma conjuntura da criação do Fórum 

Nacional, no ano de 2003. Nas considerações desenvolvidas nesta seção, tomamos 

como referência a análise das entrevistas, das duas cartas do fórum entregues ao 

governo do estado e de relatórios das I, IV e V Plenárias Nacionais de Economia 

Solidária16. Nesse sentido, verificamos que há uma proximidade grande entre as 

diretrizes e os debates entre o Fórum Nacional e o Fórum Estadual, inclusive com os 

mesmos quadros de pessoas que integram as duas instâncias. No governo federal, 

o Fórum Nacional se estabelece quase que simultaneamente à própria criação da 

SENAES, porém, na Bahia, há um período no qual as ações do Fórum Estadual não 

contam com um canal de diálogo mais próximo do governo estadual. 

 A formação do Fórum Baiano ocorreu no processo de diálogo com a 

construção do Fórum Brasileiro, segundo uma entrevista; em verdade, alguns dos 

fóruns estaduais nasceram primeiro e, em seguida, foi construída a instância 

nacional. Inicialmente, as discussões do Fórum Baiano centravam-se na discussão 

sobre a questão urbana, principalmente no município de Salvador e sua região 

metropolitana e em Vitória da Conquista, não incorporando a discussão sobre 

agricultura familiar. Contudo, o debate entre as atividades rurais e urbanas persiste 

                                                 
15 De acordo com informações do site do Fórum Brasileiro, o Fórum Baiano é ―um espaço 
permanente de representação, interlocução, articulação, discussão, proposição, troca de saberes, 
formação e fomento ao apoio técnico para o desenvolvimento da Economia Solidária no Estado da 
Bahia‖. Ver <http://fbes.org.br/2005/06/09/feesba_04/>. 
16 As Plenárias Nacionais III, IV e V aconteceram respectivamente nos anos de 2003, 2008 e 2012.  
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até hoje no Fórum Baiano. Alguns entrevistados argumentam que as atividades do 

Fórum têm ações muito concentradas em Salvador, o que resulta em uma 

desarticulação do Fórum com alguns grupos do interior, uma vez que a vinda para 

Salvador representa a ―perda de um dia produtivo‖ para alguns dos 

empreendimentos.  

 Nacionalmente, o Fórum é composto por empreendimentos de economia 

solidária, entidades de apoio e fomento e gestores públicos ligados à rede de 

gestores. Segundo as resoluções da IV Plenária Nacional de Economia Solidária 

ocorrida em 2008, o governo não participa do Fórum, porém gestores públicos 

considerados militantes que estão em funções públicas podem participar, desde que 

estejam registrados na Rede de Gestores Públicos, que é uma entidade da 

sociedade civil. A composição do Fórum é fruto de debate entre o próprio Fórum 

Nacional e tem desdobramentos estaduais. Como é posto pela entrevista:  

É o único Fórum da sociedade civil que eu vejo esse modelo, viu? E tem 
gente que vira pra mim e diz ―(...), não dá pra levar a sério vocês com esse 
formato‖, porque assim, ó: nessa história dos amigos que foram pro 
governo, né? A gente não quer que os amigos saiam [do Fórum], tem uma 
figura chamada de ―rede de gestores‖, certo? Que seria como se fosse a 
militância do gestor na sociedade civil. (...) Quando o Fórum nasce, ele 
nasce com esses três segmentos: empreendimentos, entidades de apoio e 
fomento e gestores, só que eram gestores como um todo. Então, os 
estados, eles foram criando os seus próprios regimentos internos. Muitos 
estados retiraram a figura da participação do gestor na atividade estadual 
[do Fórum]. A Bahia é um deles, os gestores participam quando é pra 
realizar a plenária pra gente ir pra [plenária] nacional, certo? Mas no dia a 
dia e na coordenação, eles não participam. (…) Tem vários estados que (...) 
saíram com essa coisa e a gente levou pra [plenária] nacional, e na 
[plenária] nacional foi um grande embate. [...] Na [plenária] nacional, depois 
de muita discussão, conseguimos chegar numa definição que é: o terceiro 
segmento não é gestor puro, é gestor membro da rede de gestores. Então, 
pra ser representante no espaço da coordenação nacional, ele precisa ser 
membro da rede de gestor, então a participação acaba sendo dessa forma. 
Na Bahia, não está muito presente [os gestores], só quando é preparação 
para as plenárias nacionais [sic] (Entrevistado 5 - Representante da 
sociedade civil).  

 

 A participação de gestores como Rede de Gestores do Fórum Brasileiro tem 

relação direta com o contexto mais amplo de permeabilidade institucional de 

militantes populares em espaços estatais, principalmente após o governo federal 

petista, em 2013. Tal permeabilidade coloca uma dupla questão de análise: por um 

lado, o trânsito destes sujeitos gestores, que construíram suas visões de mundo, 

concepções, por meio de um diálogo mais próximo aos grupos populares, qualifica a 

política, por outro, enfraquece a sociedade civil, pois causa certo sombreamento do 
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papel de cada sujeito social.  Esta análise é corroborada por algumas das 

entrevistas realizadas:  

O que um gestor público faz não é o que o movimento tem que fazer, o 
movimento tem que pressionar pra fazer aquilo que o movimento acha que 
tem que ser, né? Essa confusão gerou muito conflito e foi muito prejudicial 
ao Fórum. O Fórum se desagregou, levou um tempo sem mobilização 
alguma, tiveram muitos conflitos até que superou esse dilema em termos de 
conciliação, até porque a demanda de pautar a política pública pressionou a 
gente [sic] (Entrevistado 6 - Representante da sociedade civil). 

 

 Entre o ano de 2003 a 2007, de acordo com as entrevistas, a relação do 

Fórum com o governo estadual de economia solidária era pontual e principalmente 

vinculada à estrutura administrativa da SECOMP (Secretaria Estadual de Combate à 

Pobreza) e da extinta SETRAS (Secretaria do Trabalho e Ação Social). A 

aproximação ocorria principalmente pela familiaridade ou simpatia de um gestor ou 

de um técnico individualmente com a temática da economia solidária, sendo que 

alguns desses técnicos passaram a ocupar depois alguns cargos na Sesol. Nas 

entrevistas, esse debate aparece de forma mais clara: 

Os técnicos vinham com muita boa vontade e tudo mais, mas o governo não 
estava muito a fim de dar trela pra aquilo [Etapa estadual da I Conferência 
Nacional de Economia Solidária]. Era uma relação muito de que a gente 
queria do nosso jeito e eles não queriam muito, mas, de qualquer forma, 
fizemos, né? [sic] (Entrevistado 5 - Representante da sociedade civil). 

 

 Algumas das relações entre o governo da Bahia e o Fórum Baiano eram 

mediadas pela Delegacia Regional do Trabalho da Bahia (DRT), atual 

Superintendência Regional do Trabalho, que atuou, por exemplo, na mediação da 

convocação da etapa estadual para I Conferência Estadual, ocorrida em 2006, como 

descrito na seguinte entrevista: 

Na relação com o governo aqui, quando a gente começou a pensar o 
diálogo com o governo de verdade foi quando foi chamada a primeira 
conferência, assim, porque era sempre (...) isso foi em 2004, né? Então em 
2004, quando a SENAES saiu com a convocação da 1ª Conferência 
Nacional de Economia Solidária, a convocação tinha dois formatos: ela 
poderia ser convocada pelo governo [estadual] e, na negação do governo, a 
delegacia [regional do trabalho] poderia chamar, certo? Como a gente não 
tinha nenhum diálogo com o governo, eu lembro que a gente, com muito 
rompante, chegou na sala dizendo ―a gente quer que você [delegacia 
regional do trabalho] chame‖, e a gente nem queria conversa, né? Porque a 
gente tentou uma primeira conversa lá [governo estadual] e não conseguiu, 
a gente já veio e disse ―chama logo, se não a gente [Fórum] chama (...). A 
gente quer realizar a nossa conferência‖ (...). Prof. Paul Singer mandou uma 
carta, um ofício pro governador da Bahia e, de alguma forma, se conseguiu 
que o governador da Bahia dissesse ―não, vamos chamar‖ e botou pra 
SETRAS fazer todo o processo de mediação. Eram três pessoas lá [da 
SETRAS], foram passadas pra uma das coordenações, da superintendência 
da SETRE depois [sic] (Entrevistado 5 - Representante da sociedade civil). 
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 A mediação do governo federal com o Fórum Baiano ocorreu então até 

quando não se tinha um governo petista no governo do estado. Com isto, percebe-

se a influência do governo federal na agenda da economia solidária.  

 No processo de formação dos quadros da Sesol, embora não se tenha 

constituído uma diretriz, no Fórum Baiano, que deliberasse sobre a indicação de 

possíveis nomes para compor o corpo técnico da secretaria, alguns indivíduos que 

atuavam no Fórum como sociedade civil, principalmente ligados à entidade do 

Bansol, da Universidade Federal da Bahia, passaram a compor o quadro da Setre 

em um primeiro momento da implementação das ações. O Bansol foi construído, 

principalmente, a partir da Escola de Administração da Universidade Federal da 

Bahia, mas também contava com parcerias como a Incubadora Tecnológica de 

Cooperativas Populares (ITCP) da Universidade do Estado da Bahia (UNEB) e com 

professores da Universidade Salvador (Unifacs), funcionando o mesmo, inicialmente, 

como uma experiência de finanças solidárias.  Posteriormente, o escopo de atuação 

desta entidade se ampliou e passou a ser uma associação de fomento à economia 

solidária.  

 A partir do grupo de militantes da economia solidária do Bansol e que também 

compunham o Fórum é que emergiram alguns dos quadros de gestores e técnicos 

da Sesol. Nesse sentido, percebe-se que há uma inserção dos mesmos sujeitos 

sociais em diferentes momentos históricos. Para sistematizar esta percepção, 

desenhamos a dinâmica posta na inserção das pessoas em diferentes espaços 

ligadas à economia solidária na tabela 01, com base nas trajetórias individuais dos 

entrevistados para a presente dissertação. Este quadro se baseia no trabalho de 

Oliveira (2011), que tem como objetivo compreender a relação entre o Estado e a 

sociedade civil no Rio Grande do Sul. Com este quadro, pretende-se demonstrar os 

principais espaços onde ocorreram as inserções e inter-relações dos entrevistados 

com a temática da economia solidária.  
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Tabela 01 - Principais espaços de inserção, atuação militante e contato com a 
economia solidária com base nas trajetórias individuais, Bahia, 2018 

  
Entrevistados 

E1 E2 E3 E4 E5 E6 E7 E8 E9 

Fórum Baiano X  X  X X X X X 

Fórum Brasileiro     X X    

SESOL X X X X  X    

EES      X X   

Entidade Religiosa        X  

Sindicato     X    X 

PT     X    X 

PC do B X X        

Universidade* X  X X X X  X X 

Bansol X     X    
 
Fonte: Dados obtidos a partir da sistematização das entrevistas, 2018.  
Notas: 
SESOL - Superintendência da Economia Solidária  
EES - Empreendimentos de Economia Solidária 
Entidade Religiosa: Cáritas Brasileira ou Pastorais 
PT- Partido dos Trabalhadores  
PC do B - Partido Comunista do Brasil 
Bansol - Associação de Fomento a Economia Solidária 
*O espaço da Universidade foi marcado quando o entrevistado desenvolveu alguma 
atividade relacionada à economia solidária dentro de alguma instituição de ensino.  

 

 

 Ao sistematizarmos os percursos dos nossos entrevistados, identificamos que 

várias das trajetórias individuais têm como referência o espaço da Escola de 

Administração da UFBA. Embora não apresente unanimidade e dispute com o 

Fórum Baiano, o espaço de inserção majoritário de militância dos sujeitos, a 

universidade apresenta uma significativa expressão na construção da política 

baiana, o que também é identificado em algumas entrevistas. A relação com o Fórum 

Baiano é bastante significativa nas trajetórias pessoais, uma vez que alguns dos 

gestores, principalmente no início das suas trajetórias com a economia solidária, 

participaram deste espaço. Entretanto, no decorrer de alguns embates e definições 

do próprio Fórum Baiano, eles passaram a fazer parte somente da Rede de 

Gestores.  

 Nesse sentido, ocorreu na experiência baiana algo semelhante ao que 

ocorreu no estado do Rio Grande do Sul, como mapeado por Oliveira (2011), em 
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relação à permeabilidade e o trânsito institucional na dinâmica e relação entre a 

gestão estadual e a sociedade civil. Entretanto, no estado da Bahia, se analisarmos 

as trajetórias pessoais dos entrevistados, essa relação não foi mediatizada, 

principalmente por meio dos Partidos dos Trabalhadores (como ocorreu no caso do 

Rio Grande do Sul). 

 O conjunto dos integrantes do Fórum baiano compõe, então, uma série de 

outras entidades17. Elas estão vinculadas a diversas forças políticas, dentre as quais 

se destacam, segundo os sujeitos entrevistados, pessoas ligadas ao Partido dos 

Trabalhadores (PT), ao Partido Comunista do Brasil (PC do B) e ao Partido 

Socialista Brasileiro (PSB). Entre estas várias forças, há também pessoas que não 

estão vinculadas a nenhum partido — o PT parece ter o maior número de vinculados 

ao Fórum. Na concepção de alguns dos entrevistados, a relação do Fórum com a 

estrutura administrativa da Sesol, gerida pelo PC do B, envolve também disputas de 

interesses entre estas forças políticas. São diversas as interpretações para essa 

relação, como ressaltam as seguintes entrevistas: 

Tem uma coisa que isso pegou o mundo, ganhou o mundo, né? Ou seja, 
quando você não lida com a crítica do ponto de vista da relação com o 
movimento social, você diz assim, olha: ―fulano está criticando porque é do 
partido que não é o meu‖, e [um integrante do fórum] sempre dizia assim: 
―eu faço a crítica porque eu não sou do PT, eu não sou filiado a partido 
nenhum‖, mas ele acabava tomando porrada também. Assim, tem essa 
história aqui na Bahia de que com a SETRE, ela é gerenciada pelo PC do B, 
a gente que é do Fórum, que somos maioria do PT, na coordenação do 
Fórum, acaba fazendo a crítica porque nós somos do PT e eles do PC do B. 
Eu digo pra você com muita tranquilidade... Nunca fui chamada no PT pra 
discutir essa questão do posicionamento do PT em relação a [...] . Nessa 
contra o (...) nunca, nunca! E olha que às vezes tem uma discussão dentro 
do setorial da economia solidária, onde a gente faz o debate sobre a 
economia solidária [sic] (Entrevistado 5 - Representante da sociedade civil).  

 
Esta entrevista revela o quanto de política miúda (Gramsci, 1975 apud 

Coutinho, 2011), cotidiana, interfere no dia a dia da gestão da economia solidária. 

Assim, estas políticas públicas de economia solidária não são unicamente um 

instrumento de resolução imediata de demandas, mas uma forma de organizar e 

estruturar uma política, por meio da confluência de interesses difusos e 

particularistas. Isso pode ser notado também em outra entrevista: 

                                                 
17 Na ata de reunião do Fórum baiano de 15/07/10, podemos mapear os seguintes sujeitos sociais 
presentes: Arco Sertão, Unicafes, Ascoob, Catrufs, RedeMoinho, Fórum de Cooperativas Populares, 
GEP, MOC, Agesp, Feirart, Grif, Girassol, SRTE, Coopaed, Adocci, Grupo Regional de Economia 
Solidária, BanSol, VidaBrasil, Conselho Comunitário Cidade Nova, ITES/UFBA, Incuba-UNEB, Via do 
Trabalho/Brasil Local, EPESS, Artesol, IMS e Unicafes. 
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(…) não era o caso de dizer que o governo petista boicotava a ―economia 
solidária do PC do B‖, mas muitas vezes as discordâncias que haviam no 
movimento para com a superintendência e vice-versa, eram várias 
discordâncias político-partidárias e não ideológicas, relativas ao movimento 
mesmo. Isso aconteceu muito, assim como muitas das secretarias que 
tinham dificuldade de se articular com a Sesol, por serem de algum partido. 
Muitos ficavam boicotando a Sesol de alguma forma, seja do movimento, 
seja do governo, pra que a secretaria fosse pra mão do PT. Isso foi muito 
ruim [sic] (Entrevistado 6 - Representante da sociedade civil).  

 
 A pauta de reivindicações que a sociedade civil apresenta aos gestores do 

governo do estado tem como marco inicial a confecção de uma carta. Por meio 

deste instrumento, um agrupamento de organizações de apoio e fomento, 

representantes de empreendimentos de economia solidária e, até mesmo, 

representantes de órgãos públicos nas três esferas colocam como necessária a 

constituição de uma política específica para as iniciativas populares de economia 

solidária e apresentam elementos de contribuição para se construir política neste 

sentido. Essas contribuições dividem-se em quatro eixos: ações institucionais 

(governo do estado); marco legal; redes de produção, comercialização e consumo e 

educação e cultura. Na carta acima mencionada, os membros do Fórum colocam-se 

como disponíveis em relação ao Estado para a discussão e a construção coletiva, 

com o objetivo de estabelecer um novo modelo de desenvolvimento que se paute na 

valorização do ser humano, que seja socialmente justo e ambientalmente 

sustentável (FbaES, 2006). Dentre as reivindicações do FbaES, destacamos no 

quadro 03 as seguintes propostas: 
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Quadro 03 - Pauta de reivindicações da carta do Fórum Baiano de Economia 

Solidária ao governo do estado em 2006 

(Continua) 

Eixos Propostas 

Marco legal 1. Aprovação da lei Estadual para Economia Solidária; 

2. Criação de um Fundo e Conselho Estadual de Economia 

Solidária. 

Ações institucionais 

(Estado) 

1. Criação de um espaço institucional que atue como 

referência para a execução e articulação transversal de 

políticas de Fomento à Economia Solidária no novo governo do 

estado; 

2. Constituição de uma Câmara Técnica Intersetorial, 

articulando as ações das Secretarias e Órgãos Públicos 

envolvidos no fomento à ECOSOL; 

3. Constituição de um Sistema Integrado de Economia 

Solidária como instrumento de convergência das ações e 

atores que fomentam a ECOSOL, integrando os Planos de 

Ação Territoriais e o Sistema Estadual de Comercialização da 

Agricultura Familiar e Economia Solidária (em construção); 

4. Implantação do Sistema Estadual de Informação em 

Economia Solidária (banco de dados contendo informações 

sobre os empreendimentos, entidades de apoio e políticas para 

o segmento) articulado com o Sistema Nacional (SIES/MTE); 

5. Democratização do acesso aos Recursos Públicos (editais), 

levando em conta as especificidades dos Empreendimentos de 

Economia Solidária; 

6. Fortalecimento da Política de Desenvolvimento Territorial; 

7. Realização de auditorias e ampliação do controle social em 

relação aos órgãos públicos, a exemplo da Bahiatursa, CAR, 

EBAL, Fundo de Combate à Pobreza, SECTI etc.; 

(Continua) 
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Quadro 03 - Pauta de reivindicações da carta do Fórum Baiano de Economia 
Solidária ao governo do estado em 2006 

(Continuação) 

Eixos Propostas 

 

 

 

 

 

Redes de produção, 

comercialização e 

consumo 

1. Apoio à criação de espaços de comercialização específicos para 

Economia Solidária, como lojas solidárias, clubes de trocas e feiras 

periódicas; 

2. Formação de linhas de crédito adequadas aos empreendimentos 

solidários; 

3. Apoio à articulação de redes de produção, comercialização e 

consumo de Economia Solidária, os quais permitirão reduzir o valor 

unitário dos bens e serviços, ampliar o mercado consumidor e 

estimular a melhoria dos produtos e da prestação de serviços; 

4. Apoio à criação de um selo de Economia Solidária, como forma 

de valorização social dos produtos oriundos deste segmento; 

5. Orientação do poder de compra do Estado para fortalecimento 

dos empreendimentos populares de Economia Solidária, inclusive 

como uma das estratégias para garantia da segurança alimentar e 

nutricional; 

6. Apoio à recuperação de empresas falidas, a serem administradas 

pelos trabalhadores em processos de autogestão.  

 Educação e cultura 1. Inclusão de disciplina sobre ECOSOL no currículo do ensino 

formal; 

2. Realização de atividades de educação e arte para reafirmação da 

identidade cultural e política dos atores da Economia Solidária. 

Fonte: FBaES (2006). 

 

 Entre as propostas relacionadas pelo Fórum Baiano no ano de 2006, muitas 

delas foram incorporadas ao Estado como política pública. O eixo de educação e 

cultura parece ter sido o que menos avançou em termos da sua incorporação pela 

agenda estatal. Outra carta foi elaborada pelo Fórum, em maio de 2014, em que são 

apresentadas as seguintes propostas: 



100 

 

Quadro 04 - Pauta de reivindicações da carta do Fórum Baiano de Economia 
Solidária ao governo do estado em 2014.  

 (Continua) 

Eixos Propostas 

 
Regularização 

fundiária de 
interesse social e 
coletivo em áreas 

urbana e rural para 
os empreendimentos 

econômicos 
solidários 

1. A elaboração do Plano de Reabilitação e Ocupação de 

Imóveis e Terrenos do Estado da Bahia. Que os espaços, 

imóveis antigos, terrenos, galpões do governo do estado 

sejam cedidos por meio de concessão, comodato ou 

desapropriação para o desenvolvimento das ações 

(formação, capacitação, produção e comercialização) dos 

empreendimentos de economia solidária; 

2. Regularização fundiária das áreas urbanas e rurais que são 

utilizadas para coleta de matéria-prima, nativa da região, 

possibilitando a continuidade e reduzindo o receio da 

ocupação das mesmas pelo agronegócio.  

 
 
 
 
 

Fortalecimento dos 
Empreendimentos de 
Economia Solidária 

3. Isenção de ICMS para os empreendimentos da economia 

solidária; 

4. Garantir que o PNAE no âmbito do Estado seja executado 

ao menos os 30% previstos em lei para a economia 

solidária; 

5. Que o PAA não seja executado pelas prefeituras, que volte a 

ser operado pelas organizações da sociedade civil; 

6. Garantir a criação dos Armazéns regionais da Agricultura 

Familiar e Economia Solidária, gerido pela sociedade civil, 

para facilitar a comercialização em rede; 

7. Compras institucionais para além do PNAE, abrangendo 

outros produtos como fardamento, brindes, pastas, entre 

outros, e a prestação de serviço (fornecimento de 

alimentação, coleta seletiva solidária, hospedagem, 

comunicação, atividades culturais, brindes, entre outros), 

que priorize os empreendimentos de economia solidária; 

8. Nomeação da comissão (CONSEA e ADAB) que irá analisar 

as propostas de plantas adequadas para os 

empreendimentos da Agricultura Familiar e Economia 

Solidária, previsto na Lei da inspeção sanitária n° 12.215 de 

30/05/2011, regulamentada 15.004 de 26/03/2014 e no 

capítulo V, artigo 96, parágrafo 1°, previsto a comissão; 

9. Criação de Decreto Estadual para a inexigibilidade de 

licenciamento ambiental para os empreendimentos 

econômicos solidários de catadores de materiais recicláveis 

para atividade de recebimento, prensagem, enfardamento e 

armazenamento temporário de resíduos sólidos recicláveis 
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não perigosos, inertes, oriundos de coleta seletiva; 

10. Instituir o pagamento de serviços ambientais urbanos e 

rurais para os empreendimentos econômicos solidários, com 

dotação orçamentária composta por condicionantes, multas 

e taxas previstas para licenciamento de atividades 

econômicas no Estado; 

Quadro 04 - Pauta de reivindicações da carta do Fórum Baiano de Economia 
Solidária ao governo do estado em 2014.  

(Continuação) 

Eixos Propostas 

 
 
 

Relação sociedade 
civil e governo 

 Atrasos no pagamento de contratos e convênios, exemplos 
dos projetos desenvolvidos no âmbito do Programa Vida 
Melhor Rural e Urbano; 

 

 Criação da Secretaria Estadual da Economia Solidária e 
Agricultura Familiar; 

 

 Reforma da lei estadual da economia solidária. 

Fonte: FbaES (2014). 

 

 Dentre as reivindicações do Fórum, no conjunto da análise das entrevistas 

destacam-se debates em torno de um marco legal, sancionado em 2011 na Bahia, 

mas que já é considerado defasado. Essa avaliação é feita pelo conjunto dos 

entrevistados que considera que o marco legal confere uma dimensão jurídica à 

economia solidária em suas várias formas, mas não avança no sentido de garantir e 

reconhecer ―direitos‖ específicos para este grupo da sociedade civil. A pauta de 

exigência de ―direitos‖ é já posta, por exemplo, em algumas reivindicações da carta 

do ano de 2014. 

 Outra questão que aparece constantemente no conjunto das entrevistas é a 

proposta de execução das ações dos Centros Públicos por meio da própria 

sociedade civil. Por serem temas recorrentes, iremos tratá-los de forma mais direta 

na próxima seção, a partir da análise das concepções, dos interesses e das práticas 

dos sujeitos sociais envolvidos na implementação das reivindicações do FBaES.  

Essas duas questões da formação através do modelo dos Centros Públicos e o 

marco legal parecem conter concepções diversas do Fórum e da Sesol, além de 

estarem atravessados por interesses diversos, como pode ser registrado nas 

seguintes falas: 
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O governo é do PT e eu sou petista, certo? Mas o Estado é espaço de 
disputa e eu sou do movimento social, eu continuo representando o 
movimento social e o movimento social tem bandeiras que nem sempre o 
governo do PT, pela estrutura de Estado que se tem, consegue dar conta, 
certo? Então, eu vou continuar brigando. É uma relação de gatos e ratos o 
tempo todo. É onde a gente avança e nós avançamos muito... Mas, se a 
gente não tenciona, as coisas não acontecem, né? Então, como movimento 
social, a gente vai continuar tensionando pra que as coisas possam 
acontecer, certo? Eu sempre brinco, dizendo; brinco, não... falo sério, 
dizendo que quando os companheiros do movimento fazem a opção de 
ocupar um cargo público a opção é dele, não é minha. Eu não aceito a 
cobrança de dizer assim, ó: ―não bate em mim porque eu sou do movimento 
(...), eu vim do movimento social‖. Eu digo: ―não, meu amigo, nesse 
momento você está representando o Estado, certo?‖ E aí, é claro que essas 
pessoas, em determinados cargos, elas ajudam a gente a avançar, mas a 
representação do movimento é do movimento. Então, por isso eu acho que 
a gente tem alguns embates, essa questão do Centro Público foi um dos 
momentos [sic] (Entrevistado 5 - Representante da sociedade civil). 

 

 Por serem ações que aparecem com grande frequência nas entrevistas 

realizadas, retomaremos de forma mais específica o debate sobre o marco legal e 

sobre os Centros Públicos na próxima seção, uma vez que compreendemos a 

centralidade dessas duas ações estatais para a compreensão da relação entre o 

Estado e sociedade civil na economia solidária da Bahia. 

 A forma como estas reivindicações do Fórum chegam até o governo estadual 

apresenta algumas características próprias. Por mais que haja conflitos entre o 

Estado e a sociedade civil, eles geralmente são externalizados por intermédio de 

meios oficiais, como o Conselho Estadual de Economia Solidária, documentos 

oficiais ou caminhos institucionalmente oficializados. Parte deste debate é posto 

pelos entrevistados: 

A gente vai pleiteando o que a gente quer, buscando sempre a secretaria 
pra estar nos reunindo, estar recebendo, pra não estar criando conflito. 
Porque não adianta criar conflito. Se a gente criar conflito a gente não 
consegue nada, nós temos que ser pacíficos e buscar sempre a melhoria 
[sic] (Entrevistado 7 - Representante da sociedade civil). 

 
Nesta entrevista acima, de um representante da sociedade civil, o conflito na relação 

entre o Estado e a sociedade é visto como algo a ser evitado. Mesmo que não haja 

consenso sobre o papel do conflito, ele é frequentemente lembrado nas entrevistas: 

Talvez não seja tão conflituoso (…). Porque eu acho que o conflito é bom 
pra gente avançar, quando se tem conflito se tende a superá-lo. Ou avançar 
ou dar um passo atrás, numa tentativa de você mudar alguma coisa ou 
incidir politicamente. Mas, na medida em que você não enfrenta os conflitos, 
você tá ali levando e aceitando muito do que o Estado coloca (...). Talvez 
[essa passividade seja] por causa do posicionamento do governo, de você 
tá ali e não conseguir confrontar com aqueles que talvez sejam seus pares 
[sic] (Entrevistado 8 - Representante da sociedade civil). 

 



103 

 

 Tais entrevistas são curiosas por revelar a preferência dos sujeitos da 

sociedade em adotar formas de mediação com o Estado que estejam dentro da 

institucionalidade em detrimentos de ações extrainstitucionais (TRINDADE, 2014), 

como o exemplo das ocupações rurais e urbanas. Defendemos, então, que as ações 

institucionais, como os debates dentro do Conselho Estadual de Economia Solidária, 

as cartas, reuniões e articulações são importantes, mas não podem esgotar os 

repertórios dos grupos populares, visto que o Estado incorpora as demandas destes 

grupos de forma muito desigual, assimétrica.  

 

5.3. Dinâmica de interação entre o Estado e a sociedade civil 
  

 A dinâmica entre os representantes dos negócios do Estado e articuladores 

da sociedade civil foi analisada a partir das entrevistas, do marco legal e da ação de 

assistência técnica e formação dos centros públicos de economia solidária. Estas 

ações apresentaram, além de interesses difusos dos setores sociais em pauta, 

algumas concepções que também acalentaram o debate. Tanto os interesses quanto 

as concepções foram responsáveis por moldar as práticas, a execução de ações 

definidas pela política. 

 

5.3.1. Marco legal 
 

 As ações objetivando construir um marco legal no âmbito do poder legislativo 

baiano foram inicialmente capitaneadas pelo deputado Javier Alfaya (PC do B), ao 

provocar o questionamento sobre o tema e a elaboração de proposta de criação de 

uma frente parlamentar pela economia solidária no ano de 2008. Outras ações 

oriundas do poder legislativo foram da deputada Neusa Cadore (PT), que trouxe 

para a pauta a criação de uma frente parlamentar da agricultura familiar e economia 

solidária, com a realização de debates e de articulação política em torno do 

movimento de economia solidária. 

 Os debates sobre o marco legal também estão presentes no Fórum Brasileiro 

desde a I Plenária Nacional ocorrida em São Paulo, em dezembro de 2002, como 

grupo temático. Nesse primeiro encontro, obteve-se como resultado do grupo 

temático sobre o marco legal uma análise dos acúmulos, dos gargalos e das 
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propostas que se concentram no debate sobre o lugar social, as características e os 

significados que uma legislação de economia solidária deve ter, assim como a busca 

por interseções em algumas legislações que se aproximavam da temática da 

economia solidária, a exemplo da legislação que regula a qualidade dos produtos in 

natura e beneficiados. No momento da I Plenária, a entidade aglutinadora do 

movimento de economia solidária era um Grupo de Trabalho Nacional, que propiciou 

posteriormente, na III Plenária Nacional, a criação do Fórum Brasileiro de economia 

solidária (FBES). Já na IV Plenária Nacional, ganharam maior ênfase as bandeiras 

que visavam à construção de legislações que dariam garantia jurídica aos assuntos 

referentes à economia solidária. Nesse sentido, as orientações prioritárias dos 

debates centraram-se sobre formas de tributação diferenciada para os 

empreendimentos de economia solidária e a regulamentação e ampliação do 

mercado institucional para produtos e serviços da economia solidária.  

 O marco legal baiano, resultante do debate no campo legislativo, enquanto 

resultado do confronto com as reivindicações do movimento, teve a participação do 

próprio poder executivo, através da Lei nº 12.368, de dezembro de 2011, em que a 

economia solidária é caracterizada legalmente como estratégia de desenvolvimento 

sustentável democrático, inclusivo e socialmente justo. Para grande parte dos 

entrevistados a lei é importante porque confere existência jurídica aos 

empreendimentos de economia solidária com suas diversas formas de organização, 

seus princípios. A importância da legislação, auferida pelos sujeitos que trabalharam 

na Sesol, em suas entrevistas, relatam as dificuldades com os órgãos estatais de 

controle de dar legitimidade às ações relacionadas à economia solidária antes da 

promulgação do marco legal. Ou seja, a lei veio para facilitar as ações que 

permitiram diversos investimentos governamentais para os empreendimentos.   

 Na esteira do processo de institucionalização emerge a aprovação da Política 

Estadual de fomento à Economia Solidária no Estado da Bahia e a criação do 

Conselho Estadual de Economia Solidária, o que reforça, em tese, as ações voltadas 

para a economia solidária. De outro lado, os sujeitos aqui entrevistados apontam as 

contradições e tensões ocorridas no processo de elaboração da lei, que envolveu 

interesses diversos que ora convergiam, ora divergiam, como revelam as seguintes 

entrevistas:  

Existia uma versão inicial [da lei] elaborada pelo do governo do Estado, nós 
pegamos essa versão, nós da sociedade civil, e fizemos uma 
contraproposta, por quê? Porque na lei do governo do Estado tinham muitas 
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questões defasadas, tinham inclusive questões que nem cabiam ao poder 
executivo estadual deliberar sobre. Enfim, fizemos uma contraproposta. 
Nesse momento de elaboração de proposta e contraproposta não sei o que 
foi que deu que a Casa Civil pegou uma lei e deu um entendimento próprio 
a ela e colocou diferente do que a Sesol e do que a gente estava 
debatendo, ou seja, uma terceira versão que a gente não sabe de onde 
surgiu essa terceira versão (...). Tinha coisas que era um meio-termo e tinha 
coisas que nenhum dos dois estavam nem botando ou discutindo. (...) Foi a 
Casa Civil e o gabinete da Deputada Neuza que estavam à frente da 
aprovação, ela foi a relatora da lei na Assembleia [sic] (Entrevistado 6 - 
Representante da sociedade civil). 

 

A entrevista acima demonstra a reunião de várias forças políticas em torno da 

construção do marco legal da economia solidária da Bahia. Nestas forças políticas 

abrigam-se diversos interesses e concepções sobre a política. Dentre essas forças 

políticas, destaca-se o papel de centralidade da casa civil nesse processo.  A mesma 

situação é relatada em outra das entrevistas: 

A própria construção da lei foi um embate feroz, porque a gente construiu 
todo um processo, lá, desde 2003, pensando que a gente sonhava, mesmo 
provocando a partir do legislativo, com Neusa e Javier, a gente continuou 
fazendo, escrevendo texto, escrevendo proposta, dialogando nas nossas 
plenárias estaduais, dialogando nas nossas plenárias nacionais e pensando 
nesse formato de lei, né? (...) Nós fizemos audiências públicas, fizemos 
discussões, fizemos debates, mas a gente tinha uma ideia de que 
poderíamos fazer uma proposta de lei a partir de uma iniciativa popular. Mas 
aqui no estado nós começamos a discutir essa questão com o então 
governo Wagner e chegamos a um momento que a gente disse: ―não, tudo 
bem, o executivo pode mandar a proposta de lei, mas nós construímos esse 
primeiro esboço, só que ele vai pra Casa Civil, mas quando ela chega na 
Assembleia legislativa ela não tem o formato que a gente colocou, certo?‖ E 
aí a gente traz pra uma discussão a partir de atividades do Fórum, o Fórum 
promoveu alguns encontros pra discutir a legislação e fizemos com a Neusa 
Cadore, que era a relatora e começamos o debate com o pessoal dela e a 
gente conseguiu fazer um processo (...). O pessoal de Neusa trabalhava 
legal com a gente, já tínhamos uma relação. Ficou bem tranquilo esse 
processo, mas Neusa dizia o tempo todo pra gente que o projeto era do 
governo. E o governo deu a tarefa para ela fazer a representação, então ela 
ia escutar muito o governo, e o governo nesse momento, ela dizia, era a 
Casa Civil (…) [A Casa Civil] não queria deixar as coisas muito abertas pro 
movimento, né? [sic] (Entrevistado 5 - Representante da sociedade civil). 

 

De forma mais específica, as divergências sobre a lei da economia solidária na 

Bahia aparecem em alguns artigos do marco legal, no entanto, novamente a Casa 

Civil aparece como uma força central nos debates, como posto pela seguinte 

entrevista:  

(...) teve alguns pontos que a gente conseguiu avançar e outros a gente não 
conseguiu. Por isso a lei, ela tem alguns nós complicados. Eu lembro que 
um dos pontos que a gente não concordou e não negociou de jeito nenhum 
e o governo não arredou o pé foi o artigo que diz que quem delibera (...) se 
o empreendimento é de economia solidária é o secretário do trabalho, o 
titular. Agora, imagina, o secretário não vai fazer mais nada, ficar só assim 
olhando ―esse público é beneficiário da política, esse não é‖, não tem nada 
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a ver. Eu lembro que teve um momento em que teve gente que dizia assim: 
―não, essa tarefa pode ser do Fórum‖, mas o Fórum não é uma instituição e 
a lei não podia dar a tarefa pra um movimento da sociedade civil, deliberar 
sobre uma questão que era da execução da política. Esse foi um dos 
pontos, mas passou do jeito que estava

18
 [sic] (Entrevistado 5 - 

Representante da sociedade civil). 

 

O processo de constituição da lei corrobora com os pressupostos da 

existência de assimetrias de acesso na disputa estatal, o que materializa na noção 

de ―seletividades estatais‖ de Offe (1985) ou em Poulantzas (1984), aqui já 

apresentados, uma vez que a sociedade civil participa de acordo com limites 

impostos, conforme narrado por estes entrevistados da sociedade civil. Adicionadas 

a esta assimetria estão as prerrogativas de ordem técnica e legal, a respeito das 

quais um entrevistado representante do Estado defende: 

Quando a gente chega com um segundo projeto de lei, que aí é Neuza que 
vai apresentar, a gente ainda sente falta de uma discussão um pouco mais 
organizada, um pouco mais sistêmica, O que é que a gente faz? Pegamos o 
Fórum, pegamos outros atores sociais envolvidos e vamos fazer uma 
discussão mais aprofundada sobre o projeto de lei e vamos colocar como 
iniciativa do executivo. Porque com uma iniciativa do executivo você tem 
mais possibilidade, você tem a máquina. Você tem a possibilidade de fazer 
a discussão um pouco mais estruturada. Passa pela Casa Civil, por 
exemplo. Então, tem uma série de revisões de ordem legal, de ordem 
técnica que são feitas, que são conversadas. Se você passa pelo executivo 
você tem a chance de incorporar dentro das ações do executivo o conteúdo 
daquela lei. Então, fica mais fácil. Então, você organiza as audiências 
públicas, as discussões. Então, aí, de fato, se conseguiu uma discussão 
bastante aprofundada. Se fez um grupo de trabalho um pouco menor. Então 
nós íamos até o gabinete de Neuza, nós da Sesol e a representação do 
Fórum [sic] (Entrevistado 4 - Representante do Estado). 

 
 Curioso notar que os argumentos de ordem técnica e jurídica são tidos como 

fruto da racionalização que, supostamente, ―fica mais fácil‖. Tal alocação aproxima-

se da noção de ―Estado-Sujeito‖ descrita por Poulantzas (1985), segundo a qual o 

Estado paira independente dos grupos sociais. A aproximação com a Casa Civil é 

percebida como uma forma para melhorar a operacionalidade, e não uma escolha 

política. Estes debates, então, acabaram viabilizando a aprovação do marco legal da 

economia solidária, ou seja, da Lei Estadual da Economia Solidária nº 12.368/201.  

 Assim, ao contrário dessa visão do Estado-Sujeito, argumentamos aqui que a 

escolha por determinado caminho dentro da política de economia solidária é produto 

de uma relação, conflito de várias forças sociais identificadas aqui nas falas como o 

                                                 
18

 Atualmente, o reconhecimento público aos empreendimentos de economia solidária é feito por meio 
do Cadastro Nacional de Empreendimentos Econômicos e Solidários (Cadsol), criado pelo Ministério 
do Trabalho e Emprego (MTE). 
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Fórum Baiano de Economia Solidária, a Superintendência de Economia Solidária, o 

gabinete da deputada Neuza e a Casa Civil do estado da Bahia. Dentre essas 

forças, destaca-se a assimetria muito significativa do poder da Casa Civil em relação 

às demais forças políticas.  

 

5.3.2. Assistência técnica e formação: as ações dos Centros Públicos de 
Economia Solidária 
  

 A assistência técnica e apoio à comercialização dos empreendimentos de 

economia solidária são elementos presentes nas reivindicações da sociedade civil e 

é uma das frentes de destaque, que envolve o programa Bahia Solidária e o 

programa Vida Melhor. Dentre as ações realizadas pelo Estado relacionadas à 

assistência técnica, formação e comercialização, a implantação dos Centros 

Públicos de Economia Solidária (CESOL), que tem como referência as ações 

desenvolvidas pela SENAES, ganha destaque. Os Centros Públicos são espaços 

multifuncionais que têm como objetivo prestar serviços de assistência técnica aos 

empreendimentos de economia solidária, às redes de economia solidária, e promove 

o comércio justo e solidário, como assistência jurídica, contábil, administrativa, 

comercial e atividades formativas de comercialização. 

 O argumento dos gestores governamentais para a realização dessas 

atividades de assistência técnica presente nos editais, à exemplo do edital nº 

003/2013, parte de considerações sobre o perfil dos empreendimentos e identifica 

grandes dificuldades e fragilidades no funcionamento destes. Baseando-se no 

estudo de Souza e Vasconcelos (2004), as considerações sobre os 

empreendimentos de economia solidária revelam deficiências, como o baixo 

desempenho na comercialização dos produtos, armazenamento e controle de 

estoque problemáticos, além de questões ligadas à rotatividade de pessoal. Soma-

se a estas questões o argumento do Estado relativo à existência das estruturas 

jurídicas não favoráveis a iniciativas populares e à baixa formação técnica e 

gerencial, falta de linhas de crédito adequadas etc. Dessa forma, o CESOL, 

enquanto unidade de inclusão sócio-produtiva, pretende contornar estes gargalos 

identificados e objetivando construir a sustentabilidade dos empreendimentos 

associativos. 
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 A priori, as ações do governo do estado de assistência técnica convergem 

com algumas proposições postas na carta do Fórum Baiano de Economia Solidária 

no ano de 2006, segundo o qual as ações institucionais do Estado devem viabilizar a 

―criação de um espaço institucional que atue como referência para a execução e 

articulação transversal de políticas de Fomento à Economia Solidária no novo 

governo do estado‖ (FbaES, 2006). No entanto, no decorrer da execução das ações, 

algumas disputas e tensões são postas entre os representantes da sociedade civil e 

do Estado, relacionados, sobretudo, à condução e centralidade aos Centros 

Públicos, no contexto da política de assistência técnica.  

 Inicialmente, as ações da política pública desenvolvidas pela Sesol eram 

realizadas pelo próprio Estado, atreladas à Coordenação de Fomento a Economia 

solidária (COFES). A manutenção das ações contou com o seguinte apoio financeiro 

do Fundo de Combate à Pobreza (Funcep): R$ 844 mil em 2008, R$ 600 mil em 

2009 e R$ 300 mil em 2010, segundo dados da Sesol (2010). O público beneficiário 

dos Centros Públicos seguiu a subsequente distribuição, conforme a tabela 02:  

 

 

Tabela 2 - Atuação dos Centros Públicos de Economia 
Solidária. Bahia, 2012 

CESOL 
Nº de 

Empreendimentos 
Atendidos 

Nº de Pessoas 
Atendidas 

Salvador 952 2.594 

Vitória da Conquista 102 639 

Feira de Santana 1.594 6.312 

Total 2.648 9.545 

Fonte: SETRE/SESOL 

 

 A tabela 02 demonstra a quantidade de empreendimentos e pessoas 

atendidas com as ações do Centro Público até o ano de 2012. A inauguração do 

primeiro Centro Público no ano de 2008 ocorreu em Salvador e, posteriormente, 

foram inaugurados outros dois: o Centro Público de Vitória da Conquista e de Feira 

de Santana. A atuação dos Centros Públicos se concentrava, então, nessas três 

cidades, e eram de responsabilidade da própria gestão estadual.  

Este modelo de execução das ações do Centro Público foi alvo de diversas 

críticas pela sociedade civil, principalmente das entidades, ligadas à forma de 
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execução e à intensidade deste tipo de política. No ano de 2013, as ações dos 

Centros Públicos atreladas à COFES foram encerradas e substituídas por outras, 

através de organizações sociais selecionadas a partir da publicação da chamada 

pública. Algumas dessas críticas são postas na seguinte entrevista:  

 
Acho que um caminho errado que o Estado tomou foi dele executar a 
política pública. Ele não tinha uma eficiência na execução por causa de sua 
burocracia e ele não tinha fôlego. Isso prejudicou muito a política pública no 
começo, até no momento de retomada com o Fórum. A gente pautou muito 
isso: vamos descentralizar, vamos fazer com que as organizações da 
sociedade civil executem a política pública, e foi um entendimento que a 
Sesol já estava amadurecendo na época e, a partir daí, com toda sua 
fragilidade, começou a ter um avanço qualitativo maior — isso foi também 
na época do programa Vida Melhor, que deu um incentivo com recursos e 
foi aí que veio a questão dos Centros Públicos (Entrevistado 6 - 
Representante da sociedade civil). 
 

Eu acho que a sociedade civil pautou tanto que precisava avaliar a política 
dos Centros Públicos que, em reunião do conselho, deliberou-se pela 
criação de um grupo de trabalho para propor um grupo de avaliação da 
política do Centro Público. O ano passado o conselho chamou uma reunião 
extraordinária para fins de avaliação dessa política do centro público, 
quantas pessoas foram lá da sociedade civil? Ninguém. Totalmente 
esvaziada [sic] (Entrevistado 8 - Representante da sociedade civil). 

 

 As falas acima demonstram os limites e contradições dos papéis 

desempenhados pelos sujeitos sociais em pauta.  Primeiro sobressaem-se as 

intenções e desejos de autonomia pelo lado dos sujeitos da sociedade civil (―vamos 

descentralizar, vamos fazer com que as organizações da sociedade civil executem a 

política pública‖). Todavia, esbarram nos seus próprios limites, como no exemplo da 

reunião de avaliação sobre o papel do Estado que foi ―totalmente esvaziada‖. Além 

disso, na condução dos agentes do Estado (a deputada e a Casa Civil) na 

construção da própria legislação regulatória da política a ser implementada fica 

evidenciado e até mesmo explícito que os agentes governamentais tinham a 

intenção de controle dos processos, até os momentos da execução — mediante as 

narrativas dos entrevistados apresentadas na seção anterior. 

Em 2012, a Setre passa a divulgar uma série de editais com o objetivo de 

implementar e manter a política dos Centros Públicos de Economia Solidária 

(CESOL) por meio de Contratos de Gestão com Organizações Sociais. Assim, 

inicialmente, do universo de nove contratos licitados, foram efetivados oito contratos 

de gestão com cinco Organizações Sociais diferentes. Para Vasconcelos et al 

(2015), a celebração desses contratos de gestão estava associada a uma 
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necessidade de aumentar o alcance da política com o menor custo e maior eficiência 

do Estado. As autoras defendem que nesses contratos de gestão há um significado 

político, pois representa uma aproximação do Estado com a sociedade civil 

organizada. Em nossa pesquisa essa questão é percebida por agentes da sociedade 

civil que foram entrevistados, com destaque para o depoimento abaixo:  

A transferência da execução da política pra sociedade civil foi um ganho, 
né? Agora a crítica que a gente faz é assim, que ele (o Estado) não tem 
uma ação de monitoramento e avaliação. Claro que tem, da própria 
secretaria. No conselho a gente tentou criar, ainda que fosse em 
determinado momento, ainda foi criado um grupo de trabalho que faria a 
avaliação dos contratos e tudo, mas depois não funcionou muito bem. 
Então, assim, a gente achava que os Cesols deveriam tá sempre na pauta 
do conselho, enquanto metodologia, política e não sei o quê, né? Da forma 
que ele é executado, a crítica que eu faço é que você não tem uma política 
metodológica do Cesols que atue de uma forma independente da 
organização [social contratada]. (...) Mas a gente colocava uma 
preocupação, né? De que o Cesol não pode ser a única metodologia de 
assistência técnica da economia solidária. (...) Quando a gente coloca isso, 
a gente tá dizendo assim, olha: ―é preciso ter dinheiro para fazer editais de 
rede, é preciso ter dinheiro para fazer editais de finanças solidárias‖. Porque 
o Cesol agora tem uma linha concreta de que a prioridade é 
comercialização. Onde é que fica o fomento, onde é que fica a qualificação 
da produção? [sic] (Entrevistado 5 - Representante da sociedade civil). 

 

Questões levantadas nessa entrevista compõem os debates que ainda 

circulam entre os sujeitos em destaque e são frutos de algumas tensões que 

convergem concepções e interesses divergentes. Mesmo não tendo sido 

equalizadas, as práticas da política de formação e assistência técnica ocorrem de 

acordo com o seguinte quadro: 

Quadro 06 - Políticas públicas de Economia solidária dos CESOLs da 
Superintendência de Economia Solidária - Período: 2011-2014. 

 AÇÃO DESENVOLVIDA RESULTADOS 

CESOL 

Centro Público de Economia 
Solidária – sede Salvador 

Empreendimentos atendidos: 
1.302 
Pessoas atendidas: 6.745 
Municípios atendidos: 10 

Edital 09/2012 Implantação 
de Centros públicos de 
Economia Solidária 

Implantação de 8 Centros 
Públicos em 6 territórios de 
identidade 
Valor total: 25.101.860,54 

 Edital 03/2013 Implantação 
de Centros públicos de 
Economia Solidária 

10 projetos selecionados 
para implantação em 10 
territórios de identidade 

Fonte: SETRE/SESOL 
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As ações relacionadas aos Centros Públicos, então, foram desenvolvidas de 

acordo com o quadro 05. O espoco das ações dessa política, então, foi ampliado e 

deixou de ser presente só em três locais, expandindo-se por mais territórios de 

identidade baianos.  

 



112 

 

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 Nesta dissertação procuramos abordar o processo de interação entre o 

Estado e a sociedade civil (vinculada no Fórum Baiano de Economia Solidária – 

FBaES), no contexto da implementação da política estadual de fomento à economia 

solidária baiana. Tal empreitada possibilitou um duplo desafio: compreender que a 

relação entre a sociedade civil e o Estado nessa política não pode ser analisada a 

partir de um pressuposto de externalidade, visto que há um trânsito institucional 

entre os sujeitos da sociedade civil em relação ao Estado e uma permeabilidade do 

Estado em relação a algumas das propostas do Fórum Estadual. Um segundo 

desafio posto coloca-se na análise dos limites dessa permeabilidade, ou seja, a 

mudança de alguns sujeitos sociais, militantes da sociedade civil, para o Estado, e a 

incorporação da pauta da economia solidária não a coloca como prioritária no 

Estado.  

 Esses desafios postos foram amparados por um debate teórico entre o que 

chamamos de abordagem relacional descrita por Silva (2007) e as contribuições de 

alguns neomarxistas, como Claus Offe (1984) e Nicos Poulantzas (1985). Assim, 

mesmo que a relação entre o Estado e a sociedade civil no Brasil tenha, 

principalmente após 1988, possibilitado tanto a criação dos espaços institucionais de 

participação quanto o trânsito entre as pessoas ligadas a interesses populares para 

o Estado, ela carrega assimetrias significativas. Tal reconhecimento está 

relacionado, principalmente por meio das reflexões apontadas por Offe e Poulantzas, 

que contribuíram no debate sobre os limites deste tipo de interação apresentada 

principalmente por defensores da abordagem relacional. 

 Observou-se na presente pesquisa, por meio das trajetórias individuais dos 

entrevistados, que frequentemente há uma troca de posições dos mesmos sujeitos 

sociais: ora os mesmos agentes estão nos espaços de representação de 

empreendimentos de economia solidária, ora na universidade, ora estão 

organizados como lideranças da sociedade civil organizada, ora nos espaços de 

representação das instâncias participativas, como o conselho gestor e as 

conferências.  

 As ações do Estado vinculadas à Superintendência de Economia Solidária na 

Bahia são balizadoras da reflexão sobre os limites da permeabilidade do Estado, 

seja na construção de seu marco legal, seja na implementação dos Centros 
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Públicos. Esta política foi construída, inicialmente, com grandes expectativas por 

parte da sociedade civil vinculada ao Fórum Baiano, em relação à participação e ao 

controle social no governo estadual. Ela se contextualiza em um momento histórico 

no qual as políticas de economia solidária se difundem por diversos outros estados, 

tendo como elemento de influência a política nacional construída pelo governo 

petista na SENAES. A implementação desta política na Bahia é construída com 

ganhos para a sociedade civil e costurada através de diferentes forças políticas. Tal 

costura possibilitou a inserção de quadros na Sesol, oriundos de uma militância da 

economia solidária, principalmente ligada à universidade. 

 A trajetória do Fórum Baiano de Economia Solidária estabelece um vínculo 

muito próximo com a implementação da política. Por ser um espaço de articulação, o 

Fórum Baiano congrega representantes de empreendimentos de economia solidária, 

entidades de apoio e fomento e alguns gestores vinculados à Rede de Gestores, 

que realizam também atividades não dependentes estritamente do Fórum. Tal 

característica implica na construção de trajetórias cruzadas entre os indivíduos que 

fazem parte do Fórum, mas circulam entre organizações e até mesmo entre o 

Estado e a sociedade civil. O vínculo do Fórum Estadual e a política ocorreu a partir 

de reivindicações da sociedade civil organizada, que, em geral, seguiu caminhos 

institucionalizados em detrimento de opções extrainstitucionais.  

 A pesquisa conclui que a possibilidade de acesso a recursos públicos 

tradicionalmente fora do alcance de grupos como os empreendimentos de economia 

solidária, com características populares, é ampliada pela maior permeabilidade 

estatal, tanto às pautas quanto ao acesso de militantes como agentes estatais. Tal 

acesso dos militantes possibilitou grande qualificação para a política de economia 

solidária baiana, no entanto, gerou também uma fragilização das pautas de 

reinvindicações, uma vez que se tornaram turvos os papéis da sociedade civil, 

partidos e governo. Logo, a forma de acesso a estes recursos ocorreu com uma 

assimetria muito significativa, o que relegou a esse grupo não hegemônico a 

condição de não prioritário nas ações estatais. Outra questão abordada nesta 

pesquisa trata da concentração deste grupo popular em ações dentro do protocolo 

legal em detrimento de ações extrainstitucionais. Assim, defendemos que uma 

atuação destes grupos populares por dentro do Estado é importante, mas não pode 

esgotar seus repertórios de interação com o Estado, logo, ressaltamos a importância 

da capacidade de influência a partir de ―fora‖ do Estado, inclusive para dar 
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possibilidades de negociação dos que estão ―dentro‖ do Estado, fazendo com que a 

política avance a passos mais significativos e crie mais independência do Estado.  
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APÊNDICE A 
ROTEIRO DE ENTREVISTA COM MEMBROS DO FÓRUM BAIANO DE 

ECONOMIA SOLIDÁRIA (FBaES) 

 

Identificação do Sujeito 

  

 Nome: 

 Qual entidade representa no Fórum: 

 Sexo: 

 Idade: 

 Escolaridade: 

 Ocupação: 

 

Trajetória individual 

 

1.  Você pode me contar um pouco sobre como foi sua trajetória e envolvimento com 

economia solidária e com o Fórum Baiano? 

2.  Você faz parte de algum outro grupo? Qual? (Sindicato, Pastoral, Partido)  

 

Trajetória no FbaES 

 

3.   Na sua opinião, qual tem sido a finalidade do Fórum Baiano? 

4.   Como era a relação (comunicação; ações; pontos de convergência e 

divergência) do Fórum baiano com o governo estadual antes da criação da 

Superintendência de Economia Solidária? 

5.    As pautas nacionais e estaduais são convergentes/semelhantes, mesmo tendo 

sido acompanhadas por políticas de momentos diferentes. O que explica isso? 

6.   Em 2004, o Fórum baiano apresenta um projeto de lei de Política Estadual à 

Assembleia. Por que esse projeto de lei não avançou? Qual a avaliação que 

você faz desse projeto?  

7.  Qual a importância da criação do marco legal e das ações do Estado?  

 

 



125 

 

Estratégias de interação com o Estado 

 

Elaboração 

 

8.   Como ocorreu a participação da sociedade civil na elaboração da política na 

elaboração do Programa Bahia Solidária?  

9.   Quais eram as principais pautas levadas pelo Fórum para a Sesol (pautas 

mínimas/inegociáveis e as pautas negociáveis)? 

10.  Quais as dificuldades encontradas no processo de elaboração? 

11.  Em sua opinião, qual a contribuição dos partidos políticos ou manifestações 

políticas para elaboração da política de Economia Solidária na Bahia?   

 

 

Implementação 

 

12. Dentre as pautas levadas pelo Fórum, quais foram implementadas no programa 

Bahia Solidária? O que não foi implementado? Como você avalia o saldo dessa 

negociação?  

13. Como o FBaEs acompanha as ações de implementadas da política?  

14. Como você avalia os espaços do Conselho e das conferências? 

 

Você gostaria de fazer alguma outra consideração em relação à interação sociedade 

civil e Estado na política?  
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APÊNDICE B 
 

ROTEIRO DE ENTREVISTA COM GESTORES PÚBLICOS 
 

Identificação do Sujeito 

  

 Nome: 

 Sexo: 

 Idade: 

 Escolaridade: 

 Ocupação: 

 

Trajetória pessoal 

 

1. Você pode me contar um pouco sobre como foi sua trajetória e envolvimento 

com economia solidária? 

2. Você faz parte de algum grupo político? (sindicatos, associação, partido etc.) 

 

Configurações da política de economia solidária da Bahia 

 

Elaboração 

 

3. Como aconteceu a participação da sociedade civil na elaboração da política 

de E.S.? 

4. Além da carta do FbaES, houve outra forma de mediação entre o Estado e a 

sociedade civil?  

5. Quais os pontos de conflito entre a sociedade civil e o Estado?  

6. Houve grupos da sociedade civil que não faziam parte do Fórum que 

participaram da elaboração da política? 

7. Qual era o perfil do corpo técnico da SETRE no momento da elaboração do 

programa Bahia Solidária?  

8. Quais eram as visões internas do Estado sobre as ações de economia 

solidária? 
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Implementação 

 

9. Como tem sido o processo da tomada de decisão acerca dessas principais 

ações? 

10.  A criação da lei/marco legal gerou transformações nos desafios da relação 

com a sociedade civil para a política? 

11. Em que medida o conselho e as conferências influenciam na tomada de 

decisão sobre as ações do Estado? 

12. A política do CESOL em governos estaduais é pioneira na Bahia. Por que a 

escolha desse modelo?  

13. Por que as ações dos CESOL passaram a ser contratadas de forma indireta 

através de contratos de gestão? 

14. Como descreve a relação das Organizações Sociais com a política de 

economia solidária?  

 

Inflexões entre o programa Bahia Solidária e o programa Vida Melhor 

 

15. O que você pensa sobre a economia solidária ter deixado de ser um 

programa específico e passar a ser uma frente de um programa maior (Vida 

Melhor) de inclusão sócio-produtiva? 

 

16. Com a mudança dos principais programas, a forma de tomada de decisão 

continuou a mesma? 

 

 


